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Uma inuestigaçHo 
académica numa 

populaçHo estudantil 
portuguesa, pennlte 

colocar na ordem 
do dia o tema 

da ualorizaçHo 
da ética nas decisOes 

dos consumidores, 
chamando a atençHo 

dos decisores 
empresariais para 

a import8ncla 
desta «anna» 

por parte 
do mercado. 

Editorial 
H arma da ética 

na abertura de mais um ano de edição da Revista, damos ao leitor um 

menu diversificado de temas, continuando na linha do peso dos 

domínios «soft» na gestão, a que nos referimos no editorial da 

edição de fecho de 2006. 

Uma investigação académica numa população estudantil portuguesa permite 

colocar na ordem do dia o tema da valorização da ética nas decisões dos con­

sumidores. Um assunto que as revistas académicas de management, e mesmo 

as de divulgação, crescentemente abordam, chamando a atenção dos decisores 

empresariais para a importância desta «arma» por parte do mercado. 

A gestão de recursos é outro ponto que, nesta ediçõo, é transversal a 

vários artigos. O «boom» turístico coloca a questão premente de um ade­

quado planeamento que avalie os impactos nos ambientes naturais. O tu­

rismo sustentável é hoje uma exigência crescente, aqui abordada por uma 

equipa de investigadores do Brasil. 

Outro ângulo recorrente da gestão de recursos é a dos recursos humanos 

(RH) e a sua relação com a performance das empresas. Uma causalidade 

que não está demonstrada, referem, a concluir, os autores de um trabalho 

publicado nesta edição. 

Ponto capital na gestão de RH é a questão da mudança organizacional. 

Nesta edição, um artigo da MIT Sloan Management Review, em que é 

co-autor Peter Senge, o criador da «quinta disciplina», fala do papel decisi­

vo das redes de liderança, em articulação com as redes transaccionais (que 

operam como mercados). 

Paradoxal, também, o tema das ineficiências da gestão dos recursos deti­

dos por várias entidades que procuram o impedimento da sua sobreexplo­

ração. Os autores aplicam ao caso dos recursos pesqueiros a teoria dos 

«anti-comuns», desenvolvendo uma demonstração sobre os resultados per­

versos que a teoria dos «comuns» pode gerar. 

A fechar, convidamos o leitor a reflectir sobre as diferenças entre os pro­

gramas de doutoramento orientados à carreira académica e à elaboração 

teórica e os OBA (Dodor of Business Administration) , que, em Portugal, 

foram lançados pela Business School do IseTE para o ano ledivo de 

2006/2007. 

No copo : 
Tina Albes 
"Convite do Exposição» 
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de um adequadO 
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os Impactos 
nos ambientes 
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uma exigência 
crescente, 
aqui abordada 
por uma equipa 
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do Brasil. 
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M IT Sloan Management Review 

Colaborando na mudança sistémica 

por Peter M. Senge, Benyamin B. Lichtenstein, Katrin Kaeufer, Hilary Bradbury e John CarroU 

REsumo: Para enfrentar o desafio da sustentabilidade, é necessário um tipo de colaboração cruzada de que não há, 
ainda, um precedente real. Terá se ser co-criado por uários «stakeholders» entrelaçando o trabalho a três níueis: o 
conceptual, o relacional e o orientado para a acção. 
Palavras-chave: Sustentabilidade, Mudança, Mudança Sistémica 

TITlE: Collaborating for systemic change 
R8STRRCT: meeting the sustainability challenge will require the kind of cross-sedor collaboration for which there 
is still no real precedent. It must be co-created by uarious stakeholders by interweauing work in three realms: the 
conceptual, the relational and the action-driue. 
Key words: Sustainability, Change, Systemic Change 

Durante mais de século e meio, o crescimento indus­

trial tem tecido uma teia de interdependência cada vez 

mais estreita à volta do mundo. Hoje em dia, as 

decisões dos consumidores num lado do planeta afectam as 

condições de vida das populações no outro lado. Cadeias 

de fornecedores complexas cobrem o mundo - por exem­

plo, meio quilo de produtos alimentares, em média, viaja 

entre 2400 e 4000 quilómetros, antes de chegar ao con­

sumidor f inal nos EUA' . Mas estes desenvolvimentos 

recentes não alteram as realidades sociais e biológicas que 

se moldaram ao longo de milhares e milhões de anos. 

Por isso, os negócios que operam dentro desta rede 

crescente enfrentam um conjunto de problemas ligados à 

«sustentabilidade»: desequilíbrios sociais e ecológicos, cria­

dos por esta global ização, aprofundando o fosso social 

entre os que têm e os que nada têm; mudança climática 

global , com um disparo exponencial de lixo químico e 

material e com o consequente desaparecimento de espé­

cies e habitat. 

Tradicionalmente, o mundo dos negócios encarou estes 

problemas como «externalidades» económicas a cargo dos 

governos. Mas, ainda que os governos sejam, de facto, uma 

parte crucial na mudança consistente que tem de haver, 

depender, apenas, da liderança pública para tratar efectiva­

mente da sustentabilidade é muito questionável, por diver­

sas razões. 

A primeira limitação é a geografia . Até mesmo as maiores 

instituições governamentais estão limitadas pelas suas fron­

teiras e não conseguem atacar os problemas da sustentabili­

dade que são globais por natureza. A segunda razão é o 

tempo. Os políticos eleitos estão limitados pelos seus ciclos 

eleitorais e lutam, com dificuldade, para lidar com proble­

mas que se estendem por décadas e que não al inham com 

o tempo dos seus mandatos. Além do mais, devido à frag­

mentação crescente das sociedades democráticas, todos os 

problemas que transcendem os grupos de interesse espe­

cializados tendem a ser ignorados. 

Por estas e muitas outras razões, a empresas estão a sen­

tir-se obrigadas a exercerem elas próprias a liderança à 

volta de um conjunto de temas da sustentabilidade. Em par­

ticular, começando por reconhecer as limitações do que 

pode ser feito isoladamente, alguns líderes empresariais 

Peter m. Senge, Benyamin B. lichtenstein, Katrin Kaeufer, 
Hilary Bradbury e John Carroll 
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Os polfticos eleitos estão limitados pelos seus ciclos 
eleitorais e lutam, com dificuldade, para lidar 
com problemas que se estendem por décadas 

e que não alinham com o tempo dos seus mandatos. 
ftlém do mais, deu ido a fragmentação crescente 

das sociedades democráticas, todos os problemas 
que transcendem os grupos de interesse especializados 

tendem a ser deitados para a beira da estrada. 

começaram por criar iniciativas de colaboração como o World 

Business Council for Sustainable Development (WBCSD), a 

Coalition for Environmentally Responsible Economies and 

Societies e a Global Reporting Initiative. Apesar de todas estas 

iniciativas de vulto, há muitos desafios que só agora começam 

a ser reconhecidos (ver a caixa «Sobre a investigação») . 

Por exemplo, em 1991, a Unilever - o gigante dos produ­

tos de consumo, sedeado em Londres - deu início a um pro­

jecto colaborativo mundial no sentido de criar um regime 

global de certificação para uma pesca sustentável , envol­

vendo empresas de pesca, distribuidores, retalhistas, gover­

nos locais e organizações não governamentais. Infelizmente, 

logo que este Marine Stewardishp Council (MSC) foi criado, 

viu-se envolvido em controvérsia2. As organizações não­

governamentais (ONG) interpretaram estes objectivos auda­

ciosos para certificar as grandes áreas de pescaria como 

uma manobra das empresas para certi ficar os excessos 

de captura de pesca3. Inversamente, as multinacionais 

criticaram esta contestação das ONG como forma de prote­

lar o progresso em direcção à sustentabilidade. Efectivamente, 

um dos primeiros projectos do MSC - o que visava certificar 

a zona pesqueira do pollock do Alaska , considerada uma 

das maiores do mundo em peixe branc04 ainda existente 

- tornou-se num campo de batalha legal em várias áreas. 

O mesmo tipo de barreiras atormentaram outros esforços 

com vista a estabelecer certificações nas áreas da floresta , 

dos produtos orgânicos e não-geneticamente modificados. 

Duas conclusões se podem retirar. Primeira, o reconheci­

mento da necessidade de tal colaboração está em crescen­

do. Segunda, é extremamente difícil envolver um grupo tão 

diverso de parceiros em projectos de colaboração com vista 

a uma mudança sistémica com êxito. Apesar de haver algu­

ma investigação relevanteS, a colaboração cruzada a esta 

escala está por explorar largamente. A necessidade é 

enorme, mas o desafio também. 

Ecologia aprendente 
No final dos anos 1990, as organizações membros da 

Society for Organizational Learning (SOL) começaram um 

conjunto de iniciativas focalizadas em soluções colaborativas 

para uma variedade de temas da sustentabilidadé. Os 

objectivos do grupo incluíram a apl icação do pensamento 

sistémico, trabalhando com modelos mentais e encorajando 

uma visão pessoal e partilhada para enfrentar estes temas 

bem complexos da sustentabilidade7. 

Peter M. Senge é O presidente lundador da Society lor Organizational Learning (SOL) e leitor sénior na Sloan School 01 Management do MIT. Pode ser contactado em: diane@solon· 
line.org. Benyamin B. Lichtenstein é assistente de Gestão e Empreendedorismo no College 01 Management, da Universidade de Massachusetts, em Boston. Pode ser contactado 
em: b.lichtenstein@umb.edu. Katrin Kaeuler é directora de investigação no Presencing Institute e lundadora da SOL. Pode ser contactada em: kaeufer@mit.edu. Hilary Bradbury é 
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Sobre a Inuestlgaç80 

Os dados para esta investigação foram coligidos e analisados por um grupo de quatro investigadores que, durante um período de 

seis anos, participaram em mais de uma dúzia de reuniões do Consórcio sobre Sustentabilidade da SOL, bem como foram obser­

vadores em todos os projedos colaborativos desenvolvidos. 

Usando a etnometodologia tradicional, os investigadores recolheram imensas notas nas reuniões e discutiram-nas em reuniões post-hoc 

via teleconferência. Foram conduzidas, complementarmente, 42 entrevistas semiestruturadas junto de participantes, gravadas e trans­

critos durante dois anos. Os participantes foram inquiridos sobre determinadas experiências colaborativas, bem como acerca das suas 

aspirações pessoais e globais para o consórcio. 

No sentido de se abarcar uma diversidade de pontos de vista, os inquiridos foram escolhidos representando um leque amplo de 

níveis hier6rquicos das organizações envolvidas (sénior, intermédio e júnior) e de participação (no centro do projedo, frequente e 

recente). 

Os dados foram analisados e codificados por temas emergentes, usando métodos indutivos qualitativos, apropriados para uma 

investigação exploratória [ver CORBIN, J.M., e STRAUSS, A.L.,(1993), «The articulation of work through interadions", Sacio/ogical 

Quarterly, vol. 34, n.o1, pp.71-83; e MILES, M.B., e HUBERMAN, A. M. (1994), Qualltative Data Analysis, Sage, Thousand Oaks, 

Califórnia] . 

Ao mesmo tempo, estudos de caso individualizados de projedos colaborativos foram desenvolvidos e comparados de modo a serem 

identificadas rotinas emergentes e pr6ticas transferidas entre projedos [ver YIN, R.K., (1984), Case 5tudy Research: Design and 

Methods, Sage, Beverly Hills, Califórnia; e EISENHAROT, K.M. e BOURGEOIS, LJ., (1989), «Building theories from case study research", 

Academy of Management Review, vo1.14, n.o1, Outubro, pp. 532-550]. 

Analis6mos todos estes dados no sentido de descortinar a presença de padrões de orientação e de interacção com o consórcio como 

um todo, eventualmente desenvolvendo um mapa único sistémico que identificava os três domínios (conceptual, relaciona I e orientado 

para a acção) discutidos neste artigo [ver BRAOBURY, H., GOOO, O. E ROBSON, L., (2007), «What keeps it together: relational bases 

for organization", em Creating Collaborative Cultures, SHUMAN, S. (ed.), Jossey-Bass/Willey, São Francisco, Califórnia]. 

O estudo que fizemos foi orientado pelos princípios da investigação-acção participativa [ver REASON, P. e BRADBURY, H., (2001), 

«Introdudion: inquiry and participation in search of a world worthy of human aspirations" em Handbook of Action Research: 

Participative Inquiry and Pradice, REASON, P. e BRAOBURY, H., Sage Publications, Londres, pp. 1-14; e ARGYRIS, C.O., SMITH, B. 

E PUTNAM, B., (1985), Adion $cience: Concepts, Methocls and 5kills for Research and Intervention, Jossey-Bass, São 

Francisco, Califórnia] e da investigação-acção comunit6ria [ver SCHARMER, C.O. e SENGE, P., (2001), «Community adion research", 

em Handbook of Adion Research: Participative Inquiry and Practice, REASON, P. e BRAOBURY, H., Sage Publications, Londres, 

pp. 238-249], com o objedivo de construir uma comunidade que acumula conhecimento de uma forma que liga o conjunto dessa 

comunidode. Oesta forma, os investigadores participaram adivamente nas próprias reuniões e projedos e, complementarmente, apre­

sentaram periodicamente interpretações da sua investigação, envolvendo os participantes, facilitadores e organizadores em di610gos 

regulares sobre as implicações delas. 

Através do seu traba lho, a SOL aprendeu que os esforços 

colaborativos com êxito implicam três géneros de trabalho 

interl igados - conceptual, relacional e orientado para a 

acção. No con junto, formam uma «ecologia aprendente»8 

saudável virada para a mudança sistémica . 

Falha r a aprec iação de qualquer um dos três aspectos, 

é o m esm o do que f rustra r tentativas bem-intenciona-

das e sérias para a colaboração em problemas comple­

xos . 

O que se segue são exemplos de projectos específicos 

em que a tal «ecologia aprendente» a que nos referimos 

forneceu um ponto de partida fundamental para um 

progresso substantivo na resolução de problemas com ­

plexos . 

Peter m. Senge, 8en~amin B. lichtenstein, Itatrin Itaeufer, 
Hilall,l Bradbull,l e John Carroll 
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Uertente conceptual: enquadrando assuntos complexos 
Conseguir compreender assuntos complexos como os li­

gados à sustentabilidade requer capacidades em pensa­

mento sistémico que não estão largamente partilhadas. 

Quando uma colaboração efectiva é o objectivo, o desen­

volvimento de um «sentido sistémico» conceptual partilhado 

é ainda mais importante, como vamos ver nos exemplos 

seguintes. 

Casos de projectos conceptuais: integrando enqua­
dramentos de sustentabilidade 

Uma dúzia de membros da SOL - incluindo a Shell , a 

Harley-Davidson, a Hp, a Xerox e a Nike - constituíram o 

consórcio pela Sustentabilidade (SSC) em 1999, no sentido 

de ganharem um melhor entendimento da forma como as 

ferramentas de aprendizagem poderão apoiar os esforços 

para integrar as preocupações com a sustentabilidade nas 

práticas empresariais9. 

Um dos primeiros projectos emergentes nasceu da con­

fusão que se gerou acerca dos diferentes enquadramentos e 

ferramentas de sustentabilidade que se encontraram 1 O -

incluindo o Natural Step 11, o Natural Capitalism 12, a ISO 

14001 13, a Zero Emissions Research Initiptive14, a 

Biomimicry15, os Indicadores do WBCSD16, os~ Ecological 

Footprints17, Análise do ciclo de vida 18 e «d~ berço a 

berço» 19 (ver a caixa «Descrição de vários enquadramentos de 

sustentabilidade») . 

Esta confusão tornou-se ela própria um assunto, porque a 

profusão de enquadramentos e de ferramentas estavam, de 

facto, a atrasar o progresso para a sustentabilidade mais do 

que a promovê-Ia, sobretudo porque as pessoas perdem o 

seu tempo a argumentar e contra-argumentar sobre qual o 

enquadramento «certo». 

Em resposta a este problema surgiu um grupo do con­

sórcio dedicado aos enquadramentos - na real idade um 

subgrupo que incluía membros como a Bp, Harley-Davidson, 

Plug Power, Visteon, MIT e US Natural Step - que lançou 

duas ideias-chave para integrar e relacionar diferentes abor­

dagens20. 

Primeira ideia-chave: Há três visões do mundo diferentes 

que baseiam a noção de sustentabi/idade - racionalismo, 

naturalismo e humanism021 . 

Elas são: racionalismo, que reconhece a necessidade de 

uma utilização eficiente dos recursos através do princípio de 

«satisfazer as necessidades de hoje sem comprometer a via-
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bilidade das futuras gerações satisfazerem as suas»22; natu­

ralismo, que postula a necessidade dos sistemas industriais 

estarem em harmonia com a natureza23, não esgotando os 

recursos para além das suas taxas de regeneração; e 

humanismo, que reconhece que a sustentabilidade depende 

de um desejo intrínseco do homem em ser parte de comu­

nidades saudáveis que preservam a vida para as suas po­

pulações, para as outras espécies e para as futuras gera­

ções24. 

Cada uma delas fornece um contrapeso vital para as ou­

tras. Por exemplo, conceitos racionalistas populares, como o 

de eco-eficiência, podem ajudar as empresas a desperdiçar 

menos, mas uma economia em crescimento pode ter um 

impacto global adverso cada vez maior, mesmo sendo mais 

eficiente no uso de recursos naturais. Em contraponto, o na­

turalismo aborda o impacto total da actividade industrial na 

natureza, mas não provoca mudança, a não ser que apele 

para um desejo humano profundo de viver a vida dentro de 

alguns limites. Do mesmo modo, o humanismo fala das 

motivações profundas da sustentabilidade, mas não leva, só 

por si, a ferramentas práticas e métricas que relacionem as 

operações económicas com resultados sustentáveis25. 

Segunda ideia-chave: Diferentes enquadramentos para a 

sustentabi/idade relacionam-se com diferentes níveis no sis­

tema de gestão. 

Muitos dos enquadramentos focam-se nas métricas. Isso é 

útil, mas limitado. Igualmente importante é definir os resul­

tados globais e ter directrizes para definir as estratégias. As 

práticas organizacionais que incluem ou vão para além das 

métricas fazem a mediação entre a estratégia e os resulta­

dos e constituem um aspecto crítico de qualquer negócio. 

Considerando diferentes enquadramentos como funcio­

nando em diferentes níveis de gestão clarifica a sua interde­

pendência e potencial complementaridade (ver esquema 

«Integrando enquadramentos através dos níveis de gestão»). 

Também nos recorda que os sistemas de gestão devem 

nascer em «casa». As directrizes estratégicas e as métricas 

organizacionais, bem como as práticas, têm de ser for­

matadas às pessoas, à cultura, ao mercado, à tecnologia e 

à história específica de cada empresa. 

Por exemplo, a Nike, uma empresa que se orgulha de pro­

mover a inovação para a vitalidade e estilos de vida mais 

saudáveis, gravitou naturalmente para o biomimetismo - ou 

seja para a inovação baseada na natureza. Hoje em dia, 

envolvendo centenas de designers independentes que fazem 
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parte de uma rede mais la rga da Nike, a empresa está a 

introduzir uma gama de inovações baseadas no bio­

mimetismo, como roupa compostável, sapatos com adesivos 

biodegradáveis e uma linha inteira de vestuário de atletismo 

feito com algodão orgânico. Inclusive, a Nike ajudou a 

lançar a Organic Cotton Exchange, com vista a trazer para 

o mercado mundial mais algodão orgânico. 

Traduzir ideias gerais em estratégias, práticas e objec-

tivos organizacionais específicos exige imag inação, cora ­

gem, persistência, paciência e paixão. No seu relatório 

final , o subgrupo do consórcio concluiu o seguinte : «O 

desafio da sustentabilidade é fundamental mente um 

desafio de aprend izagem, um processo que requer tanto 

'mudanças a parti r de fora ' , como novas métricas, como 

'mudanças a partir de dentro ' , alterando modos de operar 

e ideias feitas .»26 

Descrlçlo de vários enquadramentos de sustentabllldade 

Quando a SOL criou, em 1999, um dos seus primeiros projectos conceptuais, o objectivo era descobrir um modo de integrar e rela­

cionar as ferramentas e os enquadramentos existentes sobre sustentabilidade. 

De seguida, os resumos dos nove enquadramentos analisados. 

• The Natural Step. Criada pelo sueco Karl-Henrik Robêrt, em 1989, que definiu sustentabil idade do seguinte modo: numa sociedade 

sustentóvel, a natureza não estaró sujeita sistematicamente o três impactos crescentes derivados da concentração de substâncias 

extraídos do crosta terrestre, de substâncias produzidos pelo próprio sociedade, e degradados por meios físicos. Também, nessa 

sociedade, os pessoas não estarão sujeitos o condições que sistematicamente diminuem o suo capacidade de resolver as suas neces­

sidades. 

• Capitalismo Natural. É um enquadramento baseado em quatro preceitos: crescimento radical da produtividade no uso dos recur­

sos; viragem paro uma produção biologicamente inspirado (por exemplo, biomimética) sem desvios, sem lixo e sem toxicidade; 

mudança dos modelos de negócio do tradicional fabricar e vender cecoisas» poro fornecer o serviço que o cecoisa» presto (e, deste 

modo, mantendo o propriedade dos produtos com visto à reciclagem e 00 refabrico); e reinvestir no capital humano e natural. 

• ISO J400J . Publicado em 1996. Especifico os requisitos operacionais poro um sistema de gestão ambiental, fornecendo objectivos 

generalizóveis e metas, com métricas vióveis, que podem orientar os actividades ambientais dos organizações em muitos indústrias. 

• Zero Emisslons lesearch Initiative (lERI). Lançado pelo Universidade do ONU, em 1994, e rebaptizada como Forum de Emissões 

lero em 1999. A lERI promoveu o conceito de que todos os ceinputs» industriais podem ser convertidos completamente num produ­

to final e que os desperdícios podem ser convertidos, por seu lodo, em ceinputs» de valor acrescentado poro outro cadeia de pro­

dução. Neste contexto, o linho de fabrico pode ser visto como uma série de ciclos de produção e de sistemas de reciclagem. 

• Biomimetismo. Estudo os modelos naturais e imito ou se inspiro nesses designs e processos do Natureza poro criar produtos e 

processos humanos. Baseado em investigações multidisciplinares, fornece um enquadramento poro valorizar não o que se pode 

extrair do mundo natural, mos o que podemos aprender com ele. 

• WBCSD. Esta organização reúne 180 multinacionais num propósito comum por um desenvolvimento sustentado através de cresci­

mento económico, equilíbrio ecológico e progresso social. Desenvolveu um conjunto de indicadores de eco-eficiência que ajudam a 

medir o progresso em direcção o negócios económica e ambiental mente sustentóveis. 

• Eco/ogical Footprints. O conceito de cepegadas ecológicos)) foi cunhado, em 1992, por William Rees, um ecologista canadiano. 

É usado poro o gestão de recursos no actividade económica medindo o impacto ambiental total do negócio. 

• Análise do ciclo de vida. Permite o um fabricante quantificar quanto energia e matérias-primos são usados e quanto desperdício 

sólido, líquido ou gasoso é gerado em cada estódio de vida de um produto, desde o criação até 00 final do seu período de uso inclusive. 

• «Do berço para o berço». O conceito de cecradle to cradle» articulo um conjunto de princípios que pretendem transformar o design 

industrial, afastando-o de uma atitude puramente oportunista, poro o focalizar no serviço que os produtos fornecem. Um dos princí­

pios-chove é a total eliminação do desperdício no fabrico - todos os componentes dos produtos manufadurados serõo recicladas e 

reutilizados. O exacto oposto do modelo cedo berço poro o cova)) que governo o actual indústria. 

Peter m. Senge, Benyamin B. lichtenstein, Katrin Kaeufer, 
Hilary Bradbury e John Carroll 
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Lições do trabalho conceptual 

As lições do trabalho conceptual realizado sobre projectos 

específicos sugerem a necessidade de se criarem colectiva­

mente enquadramentos que sejam claros, sem negar a com­

plexidade. 

Duas lições sobressaíram. 

Primeira: Construa a comunidade pensando em conjunto e 

partilhando. 

Quando nos defrontamos com tarefas conceptualmente 

difíceis, habitualmente é mais rápido e mais fácil entregar o 

trabalho a pequenos grupos de peritos ou subcontratar con­

sultores ou académicos. Mas ao fazê-lo, passamos por cima 

da intel igência colectiva que está embebida nas organiza­

ções e nas indústrias. Pode resultar, por isso, conclusões para 

as quais não há nem compreensão profunda nem envolvi­

mento. 

Em contrapartida, quando os enquadramentos são desen­

volvidos colaborativamente, o processo constrói um sentido 

de comunidade e encoraja uma aplicação mais ampla e o 

recurso à experimentação. 

Como um dos membros do consórcio reflectiu : 

«Trabalhando em conjunto para dar sentido aos diferentes 

enquadramentos de sustentabilidade mostrou-nos que não 

éramos a única empresa que estava confusa com o tema, e 

ajudou-nos a comunicar melhor o que a sustentabilidade 

queria dizer em termos de resultados e de estratégias de 

uma forma que funcionasse na nossa cultura [empresa­

rial]»27 . 

Segunda: Atinja a simplicidade, sem simplismos28 . 

A clareza não pode ser fruto de uma supersimplificação e 

de uma trivial ização de assuntos que são complexos. Grupos 

de trabalho conceptuais produzem, por vezes, agendas de 

acção vibrantes, mas que incluem pouca profundidade inte­

lectual; do mesmo modo, análises muito bombásticas de 

assuntos complexos deixam as pessoas mais bem infor­

madas, mas pouco capazes para agir. 

Contudo, ferramentas como a dinâmica de sistemas29 e 

os diagramas de fluxos podem ajudar a digerir a complexi­

dade de um problema, comunicando aspectos essenciais 

para guiarem a acção. Alguns modelos sistémicos simples 

clarificam as variáveis-chave e as interligações fundamen­

tais. 

Uertente relacional: diálogo e inquérito colaboratiuo 
o êxito em qualquer colaboração entre organizações 

reside na qualidade das relações que moldam a coopera-
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Integrando enquadramentos atraués dos nrueis de gest30 

Enquadramentos diferentes relacionam -se com diferentes 
níveis do sistema de gestão. As empresas frequentemente 
desenvolvem versões «costumizadas» ou «criadas em casa» 
que combinam elementos de vários enquadramentos. 

TRÊS NíVEIS 
DE GESTÃO 

• Políticas Operativas 

• MétrIcas 

ENQUADRAMENTOS 
RElACIONADOS 

ção, a confiança, e a aprendizagem mútua e conjunta30. 

Mas apoiar a construção de relações não é fácil, dada a cul­

tura empresarial tipicamente competitiva e transaccional. 

Raramente, os grupos vão para além da «delicadeza» ou dos 

confrontos ganhador-perdedor, envolvendo-se em inter­

acções mais autênticas e reflexivas, caracterizadas por sin­

ceridade, abertura e vulnerabilidade. 

Desde o seu início que os membros do consórcio estavam 

empenhados em desenvolver competências reflexivas e tra­

balhar com modelos mentais como vias para construir 

relações mais produtivas. Como meio de introduzir novos 

membros na comunidade, organizou-se um workshop de 

meio dia prévio à reunião, para uma ambientação às ferra­

mentas básicas de aprendizagem organizacional. Nesse 

evento, os participantes tomavam contacto com regras bási­

cas específicas para uma conversação eficaz, incluindo confi­

dencialidade, respeito mútuo absoluto, imperativo de «ouvir, 

ouvir, ouvir» e equilíbrio entre atitude de inquérito e defesa de 

pontos de vista. Estes passos eram particularmente úteis em 

projectos em curso onde os participantes aprofundavam o 

seu conhecimento mútuo através de um diálogo genuíno. 

Colaborando na mudança sistémica 



M IT Sloan Management Review 

Casos de projectos relacionais: liderança feminina 
da sustentabilidade 

O primeiro diálogo intitulado Women Leading Sustainability 

(WLS) ocorreu em 2001 com o objectivo de explorar a natureza 

distinta da liderança feminina nas iniciativas de sustentabilidade. 

No decurso dos anos, as participantes desenvolveram 

todo um repositório de experiências do grupo, incluindo 

estórias sobre iniciativas, reflexões acerca de desafios pes­

soais e lições aprendidas através dos olhares dos filhos . 

Desta forma, o grupo deu vida ao espírito de sinceridade e 

cooperação do consórcio . 

O trabalho na vertente relacional feito pela iniciativa WLS 

teve resultados tangíveis. Por exemplo, Simone Amber, fun­

dadora do SEED, um projecto educacional e global baseado 

na Internet e apoiado por empresas, afirmou que o diálogo 

honesto dentro da iniciativa a ajudou a ver como a sus­

tentabilidade se dirigia à ajuda dos outros, em particular nos 

países em desenvolvimento. Na WLS, a motivação dos par­

ticipantes vai para além dos benefícios em termos de negócio, 

integrando o trabalho, a família e a vida pessoal. Os mem­

bros da WLS desenvolveram um sentido de propósito, alimen­

tado por um desejo de que o seu trabalho beneficiasse outros. 

Estes sucessos ficaram «embebidos» na própria descrição 

que o grupo fez de si próprio: «O que mais importa neste 

grupo é que percebemos a importância de dedicar tempo à 

reflexão, de modo que a nossa aprendizagem evolui inte­

grando a acção e a reflexão.» 

Acção e reflexão são fundamentais para uma boa 

decisão; contudo na cultura do «just do ih> actual, o tempo 

para a aprendizagem é raramente praticado ou valorizado. 

Lições do trabalho relacional 
As lições do trabalho relaciona I real izado em projectos 

específicos sugerem que o trabalho deve iniciar-se com um 

diálogo não-orquestrado e sem fronteiras, que, por sua vez, 

dá o tom para as iniciativas e práticas sistemáticas. 

Três aspectos podem ser sintetizados. 

Primeiro: Os grupos de diálogo emergem de questões pro­

fundas e que anseiam respostas. 

Apesar de ser fácil foca rmo-nos em estratégias formais e 

na mecânica da mudança, optamos sempre nas nossas ini­

ciativas por basear o nosso futuro colectivo em «conver­

sações que realmente contam»31 . 

Por exemplo, o WLS explorou formas de ligar as vidas 

«interiores» e «exteriores» das participantes, de como desen-

Identificar questões muito potentes não pOde ser 
orquestrado ou planeado. Elas emergem com o tempo, 

com mudanças no conteKto estratégico. 

volver uma carreira de liderança dentro da empresa que seja 

consistente com os valores fundamentais de cada um, e de 

como envolver os stakeholders muito para além das suas 

organizações. Este tipo de «conversas» ajudam a clarificar 

temas importantes e fornecem «uma experiência viva de 

como nos auto-organizamos naturalmente para pensar em 

conjunto, fortalecer a comunidade, partilhar conhecimento e 

despoletar inovação»32. 

De facto, identificar questões muito potentes não pode ser 

orquestrado ou planeado. Elas emergem com o tempo, com 

mudanças no contexto estratégico. A questão-chave é reco­

nhecê-Ias e envolvê-Ias seriamente num espírito de diálogo 

e de exploração conjunta . 

Por exemplo, John Browne, CEO da BP, fez ma is do que 

ninguém, na última década, para legitimar no mundo 

dos negócios a importância do tema da mudança climática. 

A sua saga começou com um longo meeting de cientistas 

especial istas no clima com executivos de topo da BP em 

1996. «O próprio fado de ocuparmos um dia inteiro com o 

assunto foi significativo», diz, por seu lado, o ex-cientista chefe da 

BP, Bernie Bulkin, que prossegue: «Antes disto, era um assunto 

que talvez não ocupasse mais de 20 minutos na agenda de um 

grupo de gestão. Mas lembro-me de Browne nos dizer que 

'Somos adultos. Podemos muito bem pensar estas questões pela 

nossa própria cabeça e descobrir aquilo em que efectivamente 

acreditamos. Talvez cheguemos à mesma conclusão que a asso­

ciação da indústria, ou talvez cheguemos a outra conclusão 

diferente'». 

Este «pensar em conjunto» na BP resultou eventualmente 

num discurso célebre que Browne proferiu na Universidade 

de Stanford, na Califórnia, em 1997, onde, pela primeira 

vez, em público, um CEO de uma das grandes petrolíferas 

cortou com os seus pares. Declarou que era muito provável 

que a mudança climática estivesse a ocorrer o que exigia 

acção séria, e anunciou, na sequência, uma série de obri­

gações iniciais em que a BP avançaria unilateralmente no 

sentido de reduzir as suas emissões e iniciar o investimento 

em tecnologias alternativas. 

Segundo: Alimentar um espaço relacional pode ser sis­

temático e intencional. 

Apesar de não poderem ser excessivamente planeadas as 

Peter m. Senge, Ben~amin B. lichtenstein, Katrin Kaeufer, 
Hila~ Bradbu~ e John Carroll 
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questões profundas que orientarão o diálogo, há vias para 

encorajar uma ecologia relaciona I, a partir da qual as ini ­

ciativas se auto-organizam. 

Por exemplo, muitas das fundadoras do WLS trouxeram 

métodos específicos para o grupo, como check-ins pessoais 

e princípios básicos de diálogo e aprendizagem. 

A provisão de um espaço livre é um must - mas provavel­

mente é o aspecto mais desafiador. Ainda que pareça sim­

ples, este tipo de espaço livre para explorar simplesmente o 

que emerge é virtualmente não existente entre os actuais 

muito atarefados homens de negócios. 

Terceiro: A partir do momento em que é reconhecido e 

legitimado, o aprofundamento do espaço relacional gera um 

trabalho orientado para resultados. 
Um traba lho relacional efectivo encoraja conversas diver­

gentes, coloco questões difíceis e ajuda a enfrentar práticos 

e atitudes disfuncionais nas nossos organizações e em nós 

próprios. Estas competências também beneficiam iniciativas 

de mudança orientadas paro o acção. 

Uertente do trabalho orientado para a acção: 
construindo iniciativas de mudança colaborativas 

o trabalho conceptual e relacional é importante para uma 

colaboração efectiva, mos mais importante se torna se se 

juntar para facilitar um conjunto de novos níveis de acção. 

Entrelaçando eficazmente os três dimensões requer uma 

nova abordagem, que é mais pessoal e mais sistémica, do 

que as vias para a mudança tradicionalmente planeadas. 

Casos de projectos orientados para a acção: 
inovação co/aborativa nos sistemas alimentares 

Apesar de muitos consumidores nos países ricos não fazerem 

a mínima ideia dos problemas existentes com os sistemas 

alimentares globais, estes são os factores mais importantes 

na pobreza, instabilidade política e social e deterioração 

ambiental local à volta do mundo. 

Por exemplo, a queda dos preços do café criou uma «crise 

para 25 milhões de produtores em todo o mundo, [muitos 

dos quais] agora vendem os grãos muito abaixo do que 

inclusive custam a produzir»33. 

As tendências de longo prazo para a quedo dos preços 

nas principais commodities agrícolas - calcula-se entre 40 a 

90% a baixa dos preços nos últimos 50 anos para o trigo, 

soja, milho, batatas, feijões e algodão - vêm diminuindo 
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inexoravelmente os rendimentos dos agricultores, segundo a 

FAO, a organização dos Nações Unidas34. 

Enquanto, países ricos, como os EUA, protegem os seus 

agricultores com subsídios superiores a 500 mil milhões de 

dólares, os países em desenvolvimento não têm esses luxos. 

Em consequência, a produção crescente, que é necessária 

para satisfazer o procura e contrabalançar a queda dos 

rendimentos agrícolas, acarreta uma degradação ambiental 

sem par35, bem como crises de escassez de água à escala 

mundial, já que 70% da água é usada para a agricultura . E, 

apesar da produção crescente, 800 milhões de pessoas con­

tinuam a estar subalimentadas. 

O Sustainable Food Lab (SFL) foi um projecto do SOL com 

o objectivo de uma abordagem inovadora para entrelaçar 

os espaços conceptual, relacional e de acção, incluindo 40 

executivos sénior e do escalão médio-alto da gestã036. Estes 

líderes envolveram-se num profundo processo pessoal de 

acção-aprendizagem que consistiu em três fases : definirem 

um consenso no sentido de desenvolver uma compreensão 

partilhada das realidades actuais e em curso; inspirarem-se 

uns aos outros de modo a partilharem novo conhecimento e 

propósito; e co-criarem no sentido de desenhar protótipos e 

pilotar um pequeno número de inovações concebidas pela 

equipa do laboratório. 

O processo iniciou-se com um período de diálogos bem 

longos que revelaram as diferentes visões existentes dentro 

do grupo, seguido de cinco dias de «jornadas de aprendiza­

gem» no Brasil, com vista a fazer a imersão dos participantes 

na realidade do sistema alimentar37. O tempo para reflexão 

e diálogo abriu janelas para as diferentes visões da reali­

dade. 

No meio de um retiro subsequente de oito dias para 

reflexão e planeamento, os membros do laboratório iso­

laram-se a solo durante dois dias para catalisar intuições 

e propósitos profundos. Segundo o coordenador do pro­

jecto, Hal Hamilton, «em muitos sentidos, os desafios da 

sustentabilidade derivam de se perder o contacto com a 

realidade natural e social do mundo, por isso estes 

momentos a solo são importantes». Neste caso, quando o 

trabalho preparou finalmente protótipos para iniciativas, o 

grupo descobriu novos níveis de confiança, propósito e 

energia. 

Eventualmente, oito protótipos de iniciativas e de equipas 

associadas formaram-se, postularam as suas intenções e 

passaram ao papel os seus planos iniciais para arrancarem 
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com o trabalho. Algumas destas evoluíram para projectos de 

acção em três áreas: criação de standards partilhados para 

a produção alimentar sustentada, de modo a que agricul­

tores, compradores e a comunidade financeira possam 

influenciar práticas sadias de produção; reestruturação de 

determinadas cadeias de abastecimento de modo a aumen­

tar as oportunidades aos pequenos e médios agricultores e 

pescadores; e geração de um «empurrão na procura» de 

bens produzidos sustentada mente e no lançamento de políti­

cas que premeiam a sustentabilidade. 

O sucesso desta abordagem foi assim resumido por um 

dos participantes oriundos do mundo dos negócios: 

«Espantou-me que se criasse um grupo que vinha agindo 

individualmente e que construiu um capital enorme de con­

fiança.» 

Lições do trabalho orientado para a acção 
As lições do trabalho desenvolvido sugerem a necessidade 

de arranjar tempo para juntar o input de todos os stake­

holders, de modo a que um verdadeiro pensamento sistémi­

co possa gerar, por vezes, uma acção radicalmente ino­

vadora. 

Três lições podem ser destacadas. 

Primeira: Pode demorar um tempo bem significativo para 

colocar em conjunto a diversidade dos intervenientes 

necessários para uma eficaz acção co/aborativa. 

Os fundadores iniciais do SFL - a Unilever, Oxfam, Kellogg 

Foundation e The Global Leadership Initiative - gastaram 

quase dois anos a juntar uma rede suficientemente ampla e 

bem diversificada para avançar com o projecto. Ainda que a 

escala do desafio fosse enorme, neste caso «enfiar o sistema 

numa sala» - ou seja, que a gente presente deveria repre­

sentar todos os aspectos e stakeholders do problema em 

questão - é um princípio comum a todos os processos de 

mudança sistémica . 

Ora isto é um desafio - não só por causa do tempo e do 

esforço despendido, mas porque envolve gente que tem 

visões do mundo muito diferentes. Ao definir o projecto 

como uma iniciativa cross-sector e pluri-stakeholder, os fun­

dadores quiseram não só assinalar que levaria o seu tempo 

a mobilizar um grupo muito diverso mas apropriado de par­

ticipantes, como provavelmente, também, levaria tempo a 

gerar projectos de acção em que todos verdadeiramente 

colaborassem. 

Segunda: O pensamento sistémico é essencial para a 

Peter m. Senge, Benyamin B. lichtenstein, Ilatrin Ilaeufer, 
Hilary Bradbury e John CarroU 

H consciência da sustentabilidade no mundo 
empresarial tem aumentado, porque o pensamento 

sistémico, tem-nos permitido, de diferentes formas, 
~er mais interdependências do que no passado. 
E mais do que estúpido - é mesmo imprudente 

- pensar a sustentabilidade comercial de um modo 
isolado quer da sustentabilidade social 

como da ambiental. 

mudança, mas também pode ser pouco confortável e con­
fuso . 

Segundo Andre van Heemstra, um membro da gestão da 

Unilever, onde o laboratório da SOL foi localizado, «a cons­

ciência da sustentabilidade [no mundo empresarial] tem 

aumentado, porque o pensamento sistémico, tem-nos per­

mitido, de diferentes formas, ver mais interdependências do 

que no passado». E prossegue: «São estas interdependências 

que nos levam a concluir que é mais do que estúpido - é 

mesmo imprudente - pensar a sustentabilidade comercial de 

um modo isolado quer da sustentabilidade social como da 

ambientaL» 

O pensamento sistémico, como ferramenta conceptual, 

pode ajudar a clarificar interdependências e dinâmicas de 

mudança complexas38. Mas, ao mesmo tempo, ver os sis­

temas no conjunto significa permitir visões diferentes, algu­

mas vezes mesmo conflituantes. 

Terceira: Métodos radicais são indispensáveis para o tra­
balho de acção co/aborativa. 

A «mala» de ferramentas básicas do campo da apren­

dizagem organizacional é um bom ponto de partida, o que 

inclui o pensamento sistémico, a construção de uma visão 

partilhada e o uso de modelos mentais e de diálogo. Mas é, 

apenas, um ponto de partida . 

São, também, necessárias novas abordagens para organi­

zar processos complexos de mudança organizacional e para 

um diálogo em larga escala, como é o caso do World 

Café39 - um processo para um diálogo colaborativo lideran­

te e uma partilha de conhecimento, particularmente no caso 

de grandes grupos. 

Tradicionalmente, as abordagens sobre as dinâmicas de 

grupo e de equipas centraram-se em aprofundar o traba­

lho pessoal e interpessoal, mas muito pouco nas áreas da 

abertura de espírito, de corações e de vontades através 

das redes que cruzam as diversas fronteiras organiza­

cionais. 
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o imperatiuo da colaboração 
Os negócios feitos no estilo do costume estão a atingir um 

ponto final na sua evolução. Melhoras de eficiência são úteis, 

mas limitadas. E se levadas demasiado longe, tornam-se con­

traproducentes. 

É difícil ter negócios saudáveis, não importa o quanto efi­

cientes sejam, vivendo em sistemas sociais e ambientais 

doentes. 

As empresas, os governos e as ONG confrontar-se-ão, 

cada vez mais, com problemas complexos na área da sus­

tentabilidade, para os quais são inadequados os esforços 

isolados. Os modelos transaccionais de melhoria - pague 

segundo a performance; instaure um sistema de prémios e 

punições; estabeleça relações custo-benefício; e alimente o 

medo como primeiro factor de motivação - nunca serviu 

para lidar com as mudanças transformacional ou «adaptati­

va». Estas duas exigem um novo mandato para a apren­

dizagem cruzando as organizações, as indústrias e os sec­

tores. 

Estamos mesmo no começo de reconhecer e responder a 

esta viragem histórica, e necessitamos de aprender o mais 

rápido possível. 

Abordagens distintas mas não separadas 
Ainda que, do ponto de vista analítico, seja conveniente 

distinguir os três domínios - conceptual, relacional e da 

acção -, a nossa experiência sugere que eles se interpene­

tram de diversas maneiras. 

As mudanças sistémicas de verdade significam pôr em mar­

cha novas formas de pensar, criando novas estruturas formais 

e, em última análise, transformando as relações. Como Hal 

Hamilton, do Food Lab, frisou «as relações entre os líderes 

quando cruzam as fronteiras normais são provavelmente o 

ingrediente mais crucial para mudanças de vulto.» 

Entrelaçando as três dimensões é especialmente rele­

vante para a colaboração entre sectores, absolutamente 

necessária para os «grandes temas» que confrontam a 

sociedade. Mas há pouco precedente para tal tipo de 

colaboração - os protagonistas dos diferentes sectores, fre­

quentemente concentram-se em construir alavancagem 

política e poder, do que criar novo conhecimento e possi­

bilidades em conjunt040 . 

Só integrando o nosso pensamento, estabelecendo 

relações e actuando, é que projectos do tipo do Food Lab se 

poderão tornar mais comuns e ter êxito. 

A liderança e as redes transaccionais 
Ainda que sejam bem evidentes as limitações das abor­

dagens transaccionais para a interacção, provocar a 

mudança, numa escala que na realidade conte, requer fre­

quentemente o envolvimento de grandes comunidades com 

participantes muito diversos, com motivações naturalmente 

muito diferentes. 

Iniciativas como a do Food Lab, a que nos referimos, 

foram possíveis porque houve um trabalho interpessoal e 

pessoal profundo por parte de vários membros que pa rti­

lharam um grande empenho no sucesso do projecto como 

um todo. Mas, também, os projectos mais específicos para 

que sejam viáveis exigem o envolvimento de um número 

elevado de pessoas e de organizações. Isto significa 

envolver pessoas e organizações que estão naturalmente 

muito focadas nas suas agendas mais restritas e que não 

partilham o mesmo sentido de responsabilidade pelo con­

junto. 

Por isso, é preciso ter em conta que as redes 
de liderança e transaccionais operam com diferentes 
lógicas. De facto, a rede de liderança funciona como 
as comunidades, enquanto as transaccionais operam 

como mercados. E os mercados só sHo uiáueis 
se os seus participantes percebem que os benefrcios 

sHo superiores aos custos. Em contraste, a lógica 
que faz mouer as comunidades gira a uolta 

de um grande propÓSito que conta para os enuoluidos. 

Por isso, é preciso ter em conta que as redes de liderança 

e transaccionais operam com diferentes lógicas. De facto , 

a rede de liderança funciona como as comunidades, 

enquanto as transaccionais operam como mercados. E os 

mercados só são viáveis se os seus participantes percebem 

que os benefícios são superiores aos custos. Ou seja, numa 

perspectiva transaccional, um esforço colaborativo é atrac­

tivo quando há uma proposição de valor atraente, um busi­
ness case. 

Em contraste, a lógica que faz mover as comunidades gira 

à volta de um grande propósito que conta para os que estão 

envolvidos. Não é que não sejam indiferentes aos benefícios 

e aos custos, mas a motivação primária advém da adesão a 

um objectivo transcendental - no caso do Food Lab, a um 

propósito de agricultura sustentável e à sua importância 

estratégica, a longo prazo, para as suas organizações. 
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Ambas as redes contam para se conseguir mudanças 

sistémicas de larga escala. Por exemplo, articular novas nor­

mas industriais requer não só que os competidores directos 

trabalhem em conjunto, como tem de envolver um número 

suficiente de participantes que adiram genuinamente aos 

propósitos de longo prazo para a indústria como um todo. 

Não discernir e levar em devida conta estas diferenças 

pode resultar em iniciativas proteladas, em virtude de um 

excesso de confiança inicial nos protagonistas de tipo 

transaccional. 

Três questões recorrentes 
À medida que progredimos neste caminho duplo de 

implementar uma metodologia colaborativa para obter 

mudanças práticas e construi r comunidades de aprendiza­

gem capazes de uma colaboração contínua, permanecemos 

numa luta corpo a corpo com três questões. 

Primeira: Como é que podemos ir para além do bench­

marking no sentido de construir comunidades de aprendiza­

gem? 

O benchmarking, como se sabe, é uma forma de apren­

dizagem interorganizacional muito bem estabelecida . Mas 

uma comunidade de aprendizagem implica muito mais do 

que visitas aos locais ou ouvir apresentações em 

PowerPoint - exige abertura à divulgação e implica vul­

nerabilidade. 

As comunidades de aprendizagem são mais evidentes 

quando os participantes discutem abertamente os problemas 

reais e pedem ajuda, e crescem à medida que os outros 

oferecem essa ajuda, simplesmente porque querem, sem 

outras motivações. Com o tempo, acabam por alimentar um 

propósito comum e desenvolver relações baseadas em 

respeito e interesses mútuos. 

Talvez a grande questão seja então: que pessoas e que 

organizações estarão dispostas a ir para além da tradicional 

relação transaccional, no sentido de construir as redes de 

liderança que fazem crescer tais comunidades? 

Segunda: Qual é o equilíbrio certo entre especificar metas 
e criar espaço para reflexão e inovação? 

Muitos esforços colaborativos entre empresas iniciam-se 

com objectivos explícitos. Mas iniciativas como o consórcio 

da SOL para a Sustentabilidade e o Laboratório para uma 

alimentação sustentável (Food Lab) não começaram assim. 

Organizaram-se em torno de uma intenção geral com vista 

a desenvolver comunidades de aprendizagem à volta de 

temas de sustentabilidade definidos genericamente. Isto 

criou, na verdade, um bom pedaço de ansiedade, mas, por 

outro lado, deixou espaço para a exploração dos temas. 

Vários projectos de curto-prazo e grupos de diálogo se 

materializaram, mas na verdade não atingiram a massa 

crítica para terem continuidade. Contudo, nenhum dos par­

ticipantes poderia antever o que veio a acontecer com a 

importância de longo-prazo do diálogo em torno da inicia­

tiva Women Leading Sustainability ou com as iniciativas do 

Food Lab que visaram uma viragem radical nas condições 

ambientais e sociais. 

Estes desenvolvimentos inesperados e as redes de colabo­

ração enormes que surgiram seriam muito improváveis se os 

temas da agenda tivessem sido predeterminados ou orienta­

dos por um grupo central. 

Terceira: Qual é, também, o equilíbrio corredo entre os 

interesses privados e o saber do domínio público? 

Na verdade é preciso muito dote artístico para construir 

iniciativas de mudança sistémica colaborativa . Mas, ao 

mesmo tempo, é sabido que muitos dos participantes-chave 

destas redes são oriundos de organizações que visam o 

lucro e que procuram vantagens competitivas. 

Por isso, os interesses comerciais e o saber proprietário 

têm de ser ;balanceados com o interesse público, quando 

lidamos com estes assuntos sistémicos. 

A SOL acredita que o equilíbrio entre os interesses priva­

dos e públicos pode ser atingido se nos focarmos em temas 

que são mais largos que as organizações individualmente 

consideradas, se melhorarmos os sistemas relacionados que 

podem beneficiar todos, e se mobilizarmos organizações 

saudáveis que conseguem lidar com estes temas. 

Neste sentido, balancear o privado e o público muito se asse­

melha com o mote de todas as comunidades grandes e sadias: 

Cabe a cada um de nós, e ninguém o pode fazer sozinho . • 
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Rs percepções éticas dos consumidores 
influenciam a sua atitude de compra? 

Uma inuestigação empírica 
por Minoo Farhangmehr e Maria Alexandra Malheiro 

RESUmO: Este estudo uisa compreender quais as percepções dos consumidores acerca de determinados dilemas de 
ética e de que forma os julgamentos éticos feitos pelos consumidores acerca das empresas podem influenciar a sua 
intenção de compra. Para dar resposta a estes objectiuos, foi desenuoluida uma pesquisa cujos resultados indicam 
que os indiuíduos dão importância à dimensão ética nas suas decisões de consumo, logo, esta deue ser considerada 
quando se discute a atitude de compra do consumidor. 

Palavras-chave: Comportamento Ético, Percepções dos Consumidores, Intenção de Compro 

TITlE: might consumers' ethical perceptions influence their purchase attitude? Hn empirical research 
HBSTRHCT: The purpose of this study is to contribute to the understanding of consumers' perceptions and attitudes 
towards ethical dilemmas and, moreouer, see to what extent ethicaljudgments made by consumers influence their 
purchase intention. Research has been deueloped in order to fUI in this purpose and results indicate that indiuiduals 
are aware of ethical questions in consumption decisions and that must be considered when analyzing their purchase 
intentions. 

Key words: Ethical 8ehaviour, Consumers' Perceptions, Purchase Intention 

TíTULO: lPuede la percepción de los consumidores influir en su actitud de compra? Una inuestigación empírica 
RESUmEn: El propósito de este estudio es contribuir en la comprensión de la percepción de los consumidores y sus 
actitudes hacia dilemas éticos, aún más, uer hasta que punto eljuicio ético de los consumidores, influencia su inten­
ción de compra. Se ha lleuado a cabo una inuestigación para cumplir con este propósito y los resultados indican que 
los indiuiduos están consientes de dilemas éticos en su decisión de consumo, y que éstos dilemas deben ser tomados 
en consideración cuando se analicen sus intenciones de compra. 

Palabras clave: Comporlamiento Ético, Percepción de los Consumidores, Intención de Compro 

H discussão em torno da problemática da ética nas rela­

ções negociais das empresas não constitui tópico ino­

vador. Não obstante, das várias áreas funcionais da 

empresa, o marketing tem sido apontado, por muitos auto­

res, como aquela onde as práticas não éticas se desenvolvem 

por excelência (Baumhart, 1961; Brenner e Molander, 1977; 

Murphy e Laczniak, 1981; Lund, 2000). Na última década, 

tem emergido a «auscultação» das práticas de marketing 

numa perspectiva ética, o que demonstra claramente uma 

preocupação quer de académicos, quer de profissionais de 
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marketing, em tratar esta questão. Consequentemente, as 

organizações começaram a reconhecer, cada vez mais, a 

importância de criarem um ambiente ético em torno da 

empresa, de forma a encorajar comportamentos éticos e a 

desencorajar práticas não éticas (Rallapalli, Vittel e 

Szeinbach, 2000) . 

Se é certo que a crescente preocupação com uma cons­

ciência ética, e uma maior responsabilidade social das 

empresas, têm, efectivamente, impulsionado os estudos 

científicos nesta matéria ao nível internacional, também não 

é menos verdade que, no caso português, são ainda em 

número muito reduzido os estudos existentes, sendo que o 

tópico da ética, associado ao marketing, se reveste aqui de 

um cariz fortemente inovador. 

Por outro lado, da vasta literatura existente no âmbito 

da temática da ética no Marketing, a sua grande parte 

respeita ao lado da empresa, centrando-se numa 

análise do comportamento do vendedor/empresário . 

Poucos estudos se debruçam sobre o lado do com­

prador/consumidor, o que resulta numa compreensão 

incompleta do problema, já que, por um lado, o con­

sumidor é um participante crucial do processo de mar­

keting, e, por outro, uma boa compreensão das per­

cepções dos consumidores acerca de algumas questões 

éticas no ambiente de marketing é essencial para uma 

gestão de marketing efectiva (Muncy e Vitell, 1992) . 

Tudo isto nos leva a acreditar que a discussão em torno 

desta temática não se esgota, de forma alguma, nas 

Mlnoo Farhangmehr 
minoo@eeg.uminho.pt 

Hs próKimas décadas serão cada vez mais parte 
integrante da «era da ética», pelo que as estratégias 
de marketing das empresas terão necessariamente 

de reflecfir esta tendência, acfuando de acordo 
com elevados padrões de conduta. 

pesquisas efectuadas até à data, pelo que nos parece 

pertinente a abordagem a esta questão que nos propo­

mos tratar. 

Nesta pesquisa, a reflexão prende-se, fundamental­

mente, com o estudo das percepções e expectativas dos 

consumidores relativamente ao comportamento ético das 

empresas, tendo genericamente por objectivo compreen­

der até que ponto existe uma consciência ética por parte 

dos consumidores e de que forma a informação relativa ao 

comportamento ético ou não por parte das empresas 

poderá influenciar o seu comportamento enquanto con­

sumidores. 

O trabalho é composto por duas partes distintas. Uma 

primeira parte refere-se a uma revisão da literatura existente 

no âmbito desta temática, procurando dar consistência teóri­

ca ao tema apresentado e realçando os contributos dos estu­

dos que, até à data, têm vindo a ser desenvolvidos. Numa 

segunda parte, apresenta-se um estudo empírico reflexivo 

desta temática, cujos resultados apontam para o facto de 

que os indivíduos dão importância à dimensão ética nas 

suas decisões de consumo, logo, esta deve ser considerada 

quando se discute a atitude de compra do consumidor. 
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Reuisão da literatura 
• As expectativas dos consumidores relativamente ao 

comportamento ético das empresas 
As investigações empíricas acerca da ética e da respon­

sabilidade social em ambiente de marketing têm sido exten­

sivas, sendo demonstrado um claro interesse, não só por 

parte de académicos, como das próprias organizações nes­

tas questões. É isso que tem levado a que algumas organi­

zações tenham iniciado um conjunto de acções que encora­

jem os seus membros a incluir a ética como uma parte for­

mai do seu processo de tomada de decisão (Creyer e Ross, 

1997), sendo talvez os códigos de ética a face mais visível 

deste tipo de medidas. 

Smith (1995) postula que as próximas décadas serão cada 

vez mais parte integrante da «era da ética», pelo que as 

estratégias de marketing das empresas terão necessaria­

mente de reflectir esta tendência, actuando de acordo com 

elevados padrões de conduta que, não só vão de encontro 

às expectativas dos consumidores, como até eventualmente 

as superem, uma vez que a percepção que os indivíduos têm 

de determinados comportamentos organizacionais pode ser 

decisiva na forma como eles interagem com a empresa 

(Smith, 1995) . 

A confiança dos públicos na actividade da empresa resul­

ta, em grande parte, da informação recebida. Na verdade, 

os consumidores são expostos a uma multiplicidade de infor­

mações, algumas das quais são controláveis por parte das 

empresas, outras não. Enquanto que parte da informação 

tem por objectivo criar uma impressão positiva acerca de 

determinada empresa, outras fontes de informação têm pre­

cisamente objectivos opostos e podem fornecer à sociedade 

exemplos de má conduta organizacional. Assim, os consumi­

dores têm, simultaneamente, capacidade e inúmeras opor­

tunidades para formar expectativas. E se assim é, também 

têm esta mesma capacidade e oportunidade de formar 

expectativas acerca da ética subjacente ao comportamento 

das empresas. A identificação das expectativas dos consumi­

dores para com o comportamento ético das empresas per­

mite-nos uma melhor compreensão de como eles respon­

derão, simultaneamente, à situação de ir de encontro a 

essas expectativas ou de as defraudar. 

As expectativas são crenças perante aquilo que é espera-

5 

do ou antecipado e têm vindo a ser aceites como tendo 

um importante papel num número significativo de deci­

sões (Creyer e Ross, 1997). Os consumidores, em particu­

lar, formam um sem número de diferentes expectativas e a 

forma pela qual elas são atingidas ou não, é o factor cru­

cial na determinação do seu nível de satisfação ou insatis­

fação . O modelo descritivo do processo de decisão sob 

risco, considerado na teoria prospectiva de Kahneman e 

T versky (1979), tem sido utilizado com sucesso para prever 

comportamentos em situações de marketing. Creyer e Ross 

(1997) sustentam que a análise descritiva da família de 

modelos baseados no valor esperado, pode ser bastante útil 

para o tipo de pesquisa que aqui pretendemos efectuar. 

As consequências destas evidências para a nossa pesquisa 

parecem ser as de que, se os consumidores esperam que as 

empresas se comportem de forma ética, então o comporta­

mento ético é, para eles, o seu ponto de referência face ao 

qual o comportamento percebido das empresas irá ser jul­

gado (Creyer e Ross, 1997). Um ponto de referência deste 

tipo oferece previsões bastante explícitas acerca da valo­

ração de comportamentos éticos e não éticos. Os comporta­

mentos éticos não deverão ser altamente valorizados por 

parte dos consumidores, se eles apenas vão de encontro ao 

seu ponto de referência, à sua expectativa . Não obstante, 

comportamentos excepcionalmente positivos por parte das 

empresas podem ser vistos como ganhos, se excederem as 

expectativas das pessoas. Por outro lado, se o comporta­

mento ético é o ponto de referência face ao qual o com­

portamento de uma organização é avaliado, o comporta­

mento não ético deve ser visto como uma falha para o 

alcance do ponto de referência, e, como tal, visto como 

uma perda. O argumento teórico acima descrito é baseado 

na assunção que os consumidores esperam que as empre­

sas se comportem de forma ética e de que esta expectativa 

serve de ponto de referência para decisões de julgamento e 

avaliação. 

Para Wilson (2000), o consumidor actual espera já um 

comportamento ético por parte das empresas com as quais 

mantém um relacionamento, pelo que as empresas terão de 

ir de encontro a estas expectativas se não quiserem defrau­

dar os seus consumidores. As expectativas dos consumidores 

quanto a este comportamento estendem-se a todos os níveis 
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operacionais da empresa. Isto porque, só se a empresa con­

seguir elevar o nível de desempenho ético em todas estas 

operações, ela conseguirá construir confiança, que é a base 

da criação de um relacionamento sólido com todos os seus 

stakeholders. 

É, pois, a forma como os consumidores vão integrar esta 

informação divergente acerca do comportamento ético das 

empresas, e a compreensão daquelas que são as suas 

expectativas perante a ética subjacente à conduta das 

empresas, que será parte do objecto da pesquisa empírica 

levada a cabo no âmbito desta investigação. A hipótese 2 

desta pesquisa foi formulada tendo por base as con­

tribuições teóricas neste domínio. 

• A intenção de compra enquanto medida de recom­
pensa ou punição para com o comportamento das 
empresas 
É tido como certo que o comportamento dos mercados é, 

em muito, o reflexo das assumpções e percepções das pes­

soas acerca de determinados fenómenos. As perturbações 

de carácter económico, político e até mesmo social, não 

raras vezes encontram eco na resposta dada pelo mercado 

a estes fenómenos. 

Mas a relação entre a organização e o seu mercado não 

pode ser vista de um modo unidireccional. Se é certo que o 

mercado reage de uma forma positiva ou negativa aos 

inputs que recebe da empresa ou acerca dela, também não 

é menos verdade que a própria organização, enquanto sis­

tema aberto que é, é passível de ser influenciada pelo 

mesmo mercado. A própria noção de mercado, enquanto 

conjunto de públicos susceptíveis de influenciar a venda de 

determinado produto ou as actividades da organização, 

enfatiza a propensão de todos aqueles agentes que detêm 

algum interesse na actividade de uma organização para 

influenciar a sua conduta . 

Na discussão acerca da ética e da responsabilidade social 

das empresas, a ausência de informação acerca destes com­

portamentos continua a ser um dos tópicos mais sugeridos 

pelos consumidores que vão sendo alvo dos diferentes estu­

dos (Carrigan e Atalla, 2001). Alguns dos inquiridos suge­

rem que, se lhes fosse comunicada informação acerca de 

determinados comportamentos, estariam dispostos a punir 

ou recompensar esses mesmos comportamentos; contudo, 

não estando a informação disponível, não estão dispostos a 

fazer um esforço suplementar de procura de informação. 

o grande desafio das empresas é o facto dos próprios 
consumidores parecerem estar a despertar 

para uma noua forma de entender os ualores 
e a sociedade. Parecem, eles próprios, estar imbufdos 

de uma noua mentalidade que os faz ualorizar 
cada uez mais os ualores da ética 

e da responsabilidade social. 

Desta forma, e aceitando como dado inequívoco que a 

informação recebida pelos consumidores acerca das empre­

sas os ajuda a criar percepções acerca das mesmas, 

podemos compreender melhor a informação acerca dos 

comportamentos das empresas como variável relevante no 

seu processo de tomada de decisão. Segundo McCullough 

(2000), esta informação só se torna relevante se a ética for 

uma variável importante para o próprio consumidor. Assim, 

refere o autor, o grande desafio das empresas é o facto dos 

próprios consumidores parecerem estar a despertar para 

uma nova forma de entender os valores e a sociedade. 

Parecem, eles próprios, estar imbuídos de uma nova men­

talidade que os faz valorizar cada vez mais os valores da 

ética e da responsabilidade social. Desta forma, tornam-se 

sensíveis à informação a que acedem acerca destas 

questões, reagindo de forma mais ou menos directa a estes 

inputs . 

De um ponto de vista racional, pareceria muito simples 

tipificar o comportamento dos indivíduos desta forma linear: 

organizações «bem comportadas» tendem a atrair os con­

sumidores, enquanto empresas não éticas tendem a ser 

boicotadas pelos mesmos. Na verdade, a questão não se 

revela de tão fácil solução, e Carrigan e Atalla (2001) argu­

mentam que parece haver razões para acreditar que é muito 

ténue a recompensa comercial em termos de consumo para 

com as empresas que se comportam de forma ética. Creyer 

e Ross (1997) haviam já apontado para o facto de que, 

sendo o comportamento ético aquele que é esperado por 

parte dos consumidores - o seu ponto de referência -, eles 

poderão não estar dispostos a recompensar este tipo de 
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comportamento: ele é apenas aquilo que se espera da 

empresa. Não obstantel o contrário l não sendo um compor­

tamento esperadol é passível de punição. 

Os mesmos autores tinham l em estudos anteriores (1996L 

analisado o problema numa tripla perspectiva. Numa 

primeira fase l procuraram compreender o impacto dos com­

portamentos éticos e não éticos das empresas no valor 

percebido dos seus produtos (operacionalizado em termos 

do preço que os consumidores estão dispostos a pagar pelo 

mesmo). Numa segunda fase l foi estudado de que forma 

podem as empresas melhorar a imagem do valor dos seus 

produtosl depois de práticas não éticas terem sido cometi­

das. Finalmentel os autores procuraram testar a validade 

das descobertas anteriores l procurando através de um 

processo de escolhasl confirmar que as escolhas do merca­

do são de facto influenciadas pelos julgamentos éticos efec­

tuados pelos consumidores. 

Os resultados dos estudos de Creyer e Ross (1996) confir­

mam a relação positiva entre a imagem percebida da orga­

nização e o seu comportamento numa perspectiva ética . 

Não obstante l revelam também quel se bem que os con­

sumidores estejam dispostos a punir uma empresa pelo seu 

comportamento não ético l eles não estão dispostos a recom­

pensar empresas éticas pagando mais pelos seus produtos l 

uma vez que este é o comportamento esperado por parte 

das empresas e l comportarem-se de uma forma ética I mais 

não é que ir de encontro às expectativas dos consumidores. 

A segunda parte do estudo empreendido sugere que acções 

filantrópicas levadas a cabo pela empresa l bem como activi­

dades de marketing de causasl são duas formas eficazes de 

as empresas contribuírem para a melhoria da sua imagem 

depois de práticas não éticas terem sido cometidas. 

Finalmentel o estudo confirma que as escolhas que o merca­

do faz acerca de um conjunto de empresas estãol em muitol 

associadas à forma como os consumidores percebem essas 

empresas em termos da dimensão ética do seu comportamento. 

Este comportamento l que à primeira vista pode sugerir 

alguma incongruência l él na verdade l melhor compreendi­

do se atentarmos no facto de quel grande parte da pesquisa 

efectuada no âmbito do comportamento do consumidorl 

sugere que as suas atitudes são mais facilmente influencia­

das pela informação negativa que pela positiva (Carrigan e 

5 

Atalla l 2001). Desta formal pode esperar-se que um con­

sumidor atento à informação produzida acerca das empre­

sas tenda a boicotar produtos de uma empresa não ética l 

mas isso não significa necessariamente que ele vá l do 

mesmo modol sentir-se persuadido a adquirir produtos de 

uma empresa eticamente comportada. 

Mas sei de entre as pesquisas acima mencionadasl todas 

são unânimes em realçar a relação existente entre a ética do 

comportamento empresarial e a intenção de comprai outras 

há que concluem precisamente o contrário dando origem a 

um gap na literatura que sugere a necessidade de mais dis­

cussão (Carrigan e Atalla l 2001). Com efeito l os estudos 

desenvolvidos pelos dois autores sugerem quel embora 

pareça emergir por parte dos consumidores um desejo 

expresso de efectuar as suas opções de compra na base de 

critérios de ética l a verdade é que esta variável continua a 

não ser o critério mais relevante de decisão de compra . 

80 contrário do que é sugerido por grande parte 
da literatura, os consumidores não são tão sensíueis 

como é esperado relatiuamente a informações 
negatiuas acerca do comportamento ético 

das empresas, uma uez que, quando confrontados 
com essa mesma informação, afirmam continuar 

a estar dispostos a adquirir uma determinada marca, 
se ela lhes trouxer o melhor custo-benefrcio. 

Rogers (1998) conclui que existe uma grande disparidade 

entre o número de indivíduos que se manifestam favoráveis a 

apoiar uma acção de luta contra um determinado procedi­

mento não ético (v. g.1 utilização de mão-de-obra infantil) e 

aqueles que fariam l de forma proactiva l algo para o combater. 

O estudo qualitativo desenvolvido por Carrigan e Atalla 

(2001) vai de encontro a esta linha de pensamento quando 

conclui quel ao contrário do que é sugerido por grande 

parte da literatural os consumidores não são tão sensíveis 

como é esperado relativamente a informações negativas 

acerca do comportamento ético das empresasl uma vez quel 

quando confrontados com essa mesma informaçãol afir­

mam continuar a estar dispostos a adquirir uma determina­

da marcai se ela lhes trouxer o melhor custo-benefício 

(medido em termos de preço e imagem de marca). 
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o mesmo estudo aponta no sentido de que os consumidores 

só dão preferência à aquisição de produtos oriundos de empre­

sas eticamente bem comportadas, se isso não lhes trouxer qual­

quer custo adicional, i.e. se não tiverem de pagar mais por esse 

produto nem de percorrer maiores distâncias para o adquirir. 

Estas constatações fazem levantar toda uma série de 

questões que estarão na base da pesquisa efectuada, ques­

tionando-se até que ponto os consumidores acreditam estar 

dispostos a recompensar os comportamentos éticos das 

empresas através da intenção de compra e a punir compor­

tamentos não éticos através desta mesma via. Especifica­

mente com base nestas contribuições teóricas foram formu­

ladas as hipóteses 3, 4 e 5 desta pesquisa. 

• O gap existente no julgamento ético de diferentes 
intervenientes 
É sugerido por alguma literatura (v. g., Wilkes, 1978; Da­

vis, 1979; DePaulo, 1987; Vitell et ai., 1991; Muncy e Vitell, 

1992) que os consumidores tendem a fazer diferentes julga­

mentos de conduta, de acordo com aquele que é o interve­

niente no dilema de consumo, i.e. o consumidor/~omprador 
ou o vendedor/empresa . 

Na linha de investigação que, de acordo com AI-Khatib, 

Vitell e Rawwas (1997), centro a sua atenção numa tentativa 

de compreender, empiricamente, a formação de decisão 

ética por parte dos consumidores, encontram-se os estudos 

desenvolvidos por Davis (1979). Ao analisar até que ponto 

as pessoas estão dispostas a assumir responsabilidades cor­

respondentes aos seus direitos enquanto consumidores, con­

clui a autora que os consumidores estão mais dispostos a 

insistir nos seus direitos enquanto consumidores do que a 

aceitar os correspondentes deveres. 

Num estudo similar, DePaulo (1987) investigou as per­

cepções dos estudantes acerca do quão errados eles consi­

deravam determinados comportamentos. Algumas das si­

tuações apresentadas diziam respeito ao comportamento 

dos vendedores e outras, simétricas às anteriores, mas rela­

tivas ao comportamento enquanto compradores. Os resulta­

dos do estudo apontam para o facto de os consumidores 

tenderem a ser mais críticos relativamente a comportamen­

tos potencialmente não éticos por parte dos vendedores do 

que os mesmos quando do lado dos compradores. 

Wilkes (1978) desenvolveu uma investigação relativa aos 

julgamentos dos consumidores acerca do quão erradas 

devem ser consideradas certas práticas e actividades. Os 

resultados do estudo mostram que, embora algumas práti­

cas fraudulentas fossem mais desaprovadas do que outras, 

a maior parte das actividades apresentadas eram perce­

bidas como eticamente incorrectas. Curiosamente, foram 

encontradas algumas actividades percebidas pelos consumi­

dores como toleráveis, actividades onde a empresa, mais do 

que o consumidor, estava em falta. 

Um estudo similar, desenvolvido por Muncy e Vitell (1992), 

investigou a percepção dos consumidores acerca de 27 dile­

mas éticos de consumo, examinando algumas variáveis 

demográficas relativas a estas percepções. Procuraram, 

assim, compreender quais os julgamentos feitos pelos con­

sumidores relativamente a esse conjunto de situações, mas, 

mais do que isso, verificar até que ponto existem algumas 

diferenças de atitude por parte dos consumidores relativa­

mente aos julgamentos que fazem, nomeadamente, se exis­

tem diferenças de atitude quando um mesmo acto poten­

cialmente não ético é praticado pelo consumidor ou pelo 

vendedor. 

Os estudos efectuados no âmbito desta discussão não se 

têm revelado conclusivos, o que serviu de motivação à 

inclusão desta linha de investigação nesta pesquisa, a qual 

irá também encontrar reflexo no estudo empírico que 

seguidamente se descreve, concretamente no que se refere 

ao teste da hipótese 6 desta pesquisa . 

metodologia de pesquisa 
A metodologia desta pesquisa contemplou dois tipos de 

abordagem: quantitativa e qualitativa. A pesquisa qualitati­

va traduziu-se na realização de dois grupos de foco e duas 

entrevistas em profundidade, realizados junto de consumi­

dores de diferentes idades e actividades profissionais. 

A primeira entrevista (que designaremos de E-A) teve por 

entrevistado um indivíduo do sexo masculino, de 41 anos, 

docente do ensino superior e consultor de empresas na área dos 

projectos de investimento (entrevistado A). A segunda entrevista 

(designada de E-B) versou sobre um elemento do sexo femini­

no, de 29 anos, funcionária pública (entrevistado B). 

No que se refere aos grupos de foco, o primeiro grupo de 
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foco (GF-A) contou com 7 elementos (3 elementos do sexo 

feminino e 4 elementos do sexo masculino), para além da 

investigadora que desempenhou o papel de moderadora 

das discussões. Todos os elementos, de idades compreendi­

das entre os 24 e os 34 anos, tinham em comum uma liga­

ção profissional à área das ciências empresariais, sendo que 

desempenhavam funções como: consultor, docente do ensi­

no superior na área financeira, bancário, director comercial, 

auditor financeiro, trabalhador-estudante na área da econo­

mia e técnico oficial de contas. 

De algum modo, procurou-se, e uma vez que este grupo 

de discussão iria debruçar-se sobre comportamentos poten­

cialmente reprováveis de empresas, chamar à discussão pes­

soas com conhecimento de causa, indivíduos que, estando 

ligados ao mundo empresarial, pudessem ter opiniões mais 

bem formadas e consistentes sobre a forma de actuação das 

empresas. Por outro lado, também se procurou verificar até 

que ponto, esta sua proximidade ao mundo empresarial os 

tornava mais toleráveis para com estes comportamentos. 

O segundo grupo de foco (GF-B) contou com a partici­

pação de 10 elementos, para além da moderadora (5 ele­

mentos do sexo feminino e 5 elementos do sexo masculino), 

com funções um pouco mais diversificadas que o grupo 

anteriormente descrito e idades compreendidas entre os 23 

e os 32 anos. Entre os elementos contava-se um técn ico 

administrativo, uma formadora de informática, dois técnicos 

oficiais de contas, uma publicitária, três funcionários públi­

cos, uma animadora sócio-cultural e uma auditora finan­

ceira . Uma vez que este grupo se iria debruçar mais em 

especial sobre comportamentos de consumo em que quem 

comete a potencial falta é o comprador, não se encontrou 

necessidade de todos eles estarem ligados ao mundo 

empresarial , uma vez que se encontravam a julgar compor­

tamentos de consumidores e não de empresas. 

A escolha destes participantes, seleccionados conveniente­

mente pelas investigadoras pelo conhecimento pessoal e 

profissional que tinham dos elementos, atendeu ao facto de 

serem pessoas que cumprem os três requisitos sugeridos por 

Rubin e Rubin (1995) : demonstrarem alguma sensibilidade e 

conhecimento acerca do tema em questão, serem pessoas 

com predisposição e vontade de falar, e, de algum modo, 

poderem ser confrontadas em função de algumas carac-

terísticas demográficas sugeridas pela literatura como 

passíveis de exercer influência ao nível das atitudes e per­

cepções relativas a julgamentos éticos, como sejam a idade, 

o sexo ou o nível de rendimento. Sendo que o estudo versa 

sobre consumidores, foi nesta qualidade que cada um dos 

entrevistados foi convidado a manifestar a sua opinião sobre 

os vários tópicos em análise. Apesar de as características de­

mográficas destes indivíduos não corresponderem à dos in­

quiridos no nosso inquérito (estudantes do ensino superior), 

optá mos por seleccioná-Ios no sentido de que, em se tratando 

de um estudo de natureza exploratória, o seu perfil, expe­

riência e capacidade de análise e discussão trariam um contri­

buto acrescido para a compreensão do fenómeno em estudo. 

Este foi um estudo de natureza exploratória cu jas con­

clusões permitiram, não só clarificar os conceitos em análise 

e fazer interpretações compreensivas acerca dos comporta­

mentos, como dele também emergiram as hipóteses 1 e 7 

desta pesquisa, baseadas, quer na consciência ética verbali­

zada pelos indivíduos, quer na frequência e expressividade 

com que os participantes referiram a questão de a sua 

experiência passada se relacionar significativamente com o 

modo como formam expectativas. 

Assim, foram formuladas as seguintes hipóteses, emer­

gentes quer da literatura apresentada quer da pesquisa 

qualitativa de carácter exploratório: 

• Hipótese 1 - Os consumidores tendem a revela r um ele­

vado grau de consciência ética; 

• Hipótese 2 - Os consumidores tendem a esperar um com­

portamento ético por parte das empresas; 

• Hipótese 3 - A dimensão ética do comportamento das 

empresas é uma variável importante no comportamento 

de compra dos consumidores; 

• Hipótese 4 - Os consumidores estão dispostos a recom­

pensar o comportamento ético das empresas; 

• Hipótese 5 - Os consumidores estão dispostos a puni r o 

comportamento não ético das empresas; 

• Hipótese 6 - Os consumidores tendem a revelar-se mais 

tolerantes perante comportamentos de consumo em que 

quem comete a falta é o comprador, do que perante situa­

ções em que quem comete a falta é o vendedor; 

• Hipótese 7 - Os indivíduos que já foram alvo de uma con­

duta não ética por parte de uma empresa, tendem a reve-
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lar expectativas mais desfavoráveis relativamente ao com­

portamento das empresas, que aqueles indivíduos que 

nunca foram alvo de uma conduta não ética por parte de 

uma empresa . 

De forma a testar as hipóteses formuladas, foi realizado 

um estudo quantitativo resultante do desenvolvimento de um 

inquérito por questionário, real izado junto de uma amostra 

de 356 estudantes do ensino superior. Em rigor, foram 

desenvolvidos dois questionários: A e B. Os questionários, 

compostos por seis partes distintas, eram em tudo idênticos 

entre si , excepto no que respeita à parte V. Nesta parte, cujo 

objectivo era aferir até que ponto os consumidores eram 

mais tolerantes ao julgar comportamentos dos consumidores 

do que das empresas, o questionário A confrontava os 

respondentes com todo um conjunto de situações (num total 

de 15) envolvendo potenciais dilemas de ética respeitantes a 

comportamentos de venda . O questionário B apresentava 

aos respondentes as situações referidas no questionário A, 

mas traduzidas para um comportamento de compra (v. g., 

vender produtos nocivos ao meio ambiente vs. comprar pro­

dutos nocivos ao meio ambiente). Os questionários foram 

aplicados em sala de aula a uma amostra de 356 estudantes 

do ensino superior, dos quais 175 responderam ao ques­

tionário A e 181 ao questionário B. 

Principais resultados 
Ao proceder à análise dos dados, foi efectuada uma análise 

factorial de carácter confirmatório, de modo a limitar a análise 

aos 4 factores identificados por Creyer e Ross (1997), e perce­

ber se eram, de facto, as mesmas dimensões que estavam em 

causa nas variáveis em análise. De um conjunto de 27 

questões, após rotação Varimax, os 4 construtos presentes na 

Tabela 1 foram identificados. A Tabela l-A apresenta, quer os 

resultados obtidos para os diferentes factores, e a Tabela 1-B 

apresenta o resultado ponderado das médias desses factores. 

Prosseguindo na análise, foi utilizado um teste t, de forma a 

testar as hipóteses formuladas. Os resultados que se seguem 

são interpretados para um nível de significância de 5%. 

Para aferir a existência de um elevado índice de consciên­

cia ética, foi construído o «índice de consciência ética do 

consumidor» . De acordo com o intervalo dos valores obti­

dos, foi admitido o valor de 64 como o valor a partir do qual 

se consideraria existir um elevado índice de conSCIencia 

ética. Os resultados estatísticos do teste empreendido não 

permitiram confirmar esta hipótese. Os resultados são apre­

sentados na Tabela 2 (ver p. 28) . 

Seguidamente, efectuámos um teste t para verifica rmos as 

diferentes dimensões em análise resultantes da análise fac­

torial empreendida . As hipóteses nulas relativas ao facto de 

o valor t ser inferior ou igual a 3 (valor médio da escala, 

logo, va lor a partir do qual considerávamos existir suficiente 

«intensidade de dimensão ética»), foram todas rejeitadas, 

permitindo-nos concluir que existe evidência estatística sufi­

ciente para aceitar que a dimensão ética do comportamen­

to das empresas é importante para os consumidores, que 

estes têm expectativas favoráveis relativamente ao compor­

tamento das empresas, que estão dispostos a punir o com­

portamento não ético das empresas e a recompensar o com-

Tabela 1 
Resultados da análise fadorial 

LOADINGS DOS F ACT ORES V .. 'SIl'i AFIRlvIAÇÕES Fodo, I Fu'., 2 F", .. <l r .... ,4 

nriând • .,.pli .... a: (lt ,242) (7,825) (6,981) (1,271) 

1. Eu estaria cispost.o a percorrer vários qulómetros para 
adquirir produtos de trila t:rr(lresa que eu soubesse ter tul'B ,749 
condtia exU"mBflftl.tei:tica. 

2. Eu estaria chsposto a pagar tmis por um produto de tma 

ef11l~ que cu sOJbesse ter urra cm.duta extrrmamente ética. 

3. As erq>resas que ad.uam de fcnm. ética deveriam ser bem 
socedidas m mr:rcado. 

4. Devem existir ~smos que pemitam que as eJlllresas 
que actuam de fonna éti ca tenham a possibilidade de obter 
maüres resutados que as restad.es. 

5. Per.nte ch.Bs m:presas, urra com tm corlllOrtamento 
txtrermmertei:l1co e outla não particulanmlt.e. eu escolheria 
serqm: cotq)faf ra primeira. 

6. Eu estam <hsposto a percorrer vários qulómetros pala mo 
adquirir produtos de trna et'J1lresa que eu soubesse ter urra 
condlia ext.rerramente não ética 

7. Eu só estaria di sposto a COtlllraf lIl1 prodtto de una 
eI'q)resa que eu soubesse ter urna. condtta extrerm.mente não 
ética se pagasse menos por ele. 

8. As mlpres3S que aetuam de forma mo étJ.Ca deveriam ser 
mal sucedidas no mercado 

9. As tJ11)resas que actuam de formarão éhc:a deveriam obter 
mencres reslitados. 

10. Perante dt.Bs em(l'"esas, uma. com um corrportamerto não 
ético e ouUa não particularmente, a1 nunca. escolheria 
compãf na primeira. 

11 . h1C01TJJda-me descobrir que uma emp-esa da qual adquiri 
procbtosagiu de forma não ética.. 

12. ~wpa·me saber até que pooto os e&abelecimertos de 
que sou dier1.e têm urra boa repliação quanto ao seu 
com~éti.co. 

13. Em temos de decisão de cofllIl'B, não é irr:portante JBIa 
mim saber até que porto uma. empresa. é ética (l'eCodifIada) 

.710 

.443 

.514 

.419 

.848 

,851 

.413 

.446 

.595 

.423 
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Tabela 1 - H 
Resultados da análise fadorial (contlnuaçao) 

LOADINGS DOS F ACTORES v'nu, AFIRJlIAÇÓES F .... r 1 F .... r 2 F .... r J F .... r 4 

.. riiod ... plicu.: <20,242) (7,825) <1,'11) <1,271) 

14. 1n1lortl-rne Slber até que porto as erl1lresas cqos 
proÔJtos adquro, t&n wm boa reputação pelo seu 
comportamento éti co. 

15. É in:por1an1e para rrim que as erqm:sas com as quais me 
relaciCllo não t.eDham má fepJtaçãO ro que respeita a 
comportamentos não éticos. 

16. Agrada-me muto descoorir que wna erqJresa ame 
COnlJrei agiu de forma ética 

17. Irq:lOrta-me 53..ber até que porto os estabelecimertos de 
que sou diente têm rrá reputação no que respei1a a 
COtJltXIrtarrrntos não ébcos. 

18. Em termos de decisão de coITJlra, não ~ irqJortante para 
mim saber até que ponto urra empresa tem wm comuta mo 
ética. 

19. Preorupa-me que as empresas cujos prodltos adq.úro 
tenham U1I8 rrá reputação pelo seu comp)I1anY1lto não ético. 

20. É IlUlto unp::trtaIi.e para mm que as err.presas com as 
quaismerelac(J1Q Lenhamboarep.1tação ética 

2 L As errpresa.s devem ser serqJre éticas em todas suas 
relações com o rnr.rcado onde actuam 

22. Eu espero sorqn-e Im compca1arnel1<l ético por parte das 
~scomas qtBisme relaaono. 

23. É nol1TB.l que todasas ellllresas ajam, por vezes, de fuma 
não ética. 

24 Não é grave que as eJll'fesas actuem, por vezes. de furrm 
pouco ét1ca 

25. As ""llfOsas t&n a responsabilidade de nwra ler 
comiXlrtarlrntosnão éticos. 

26. Nas errpresas nem seflll rt se atingem os mais elevados 
padrões ético," ninguém é perfeito. 

27 . As erq>resas t&n a responsabilidade de agir sempre de 
acordo cornos rna1S elevados padrões éticos. 

Notas: 

,636 

,510 

,609 

,665 

,ID 

,517 

,m 

1 Método de oortracção: Análise dos COrqloootes Principais 

2. Método derotaçã~ VarillBX, com i'ilrmali:zação de Kaiser 

3. A rotação COIlIIergiu após 6 iterações 

,576 

.662 

,753 

,H) 

,559 

4. Só são wisiveas os resultados em que o valor do loadJng é superiora 0.35, de acordo coma 
metodo108a definida (ChurthilL 1995) 

Factorl: 

Impcrtêt1cia do 

comporlwn01b éffco 

M,,,, 3,90 

Tabela 1 - B 
média dos fadores 

FadDr2: Factor3: 

Djsposiçoo parapuYir Di~çiJo_a 

canp<:.rtwnett03 na, étic03 Ttcanpema 

comportonmbs 

étjc~ 

3,3.l 3,91 

Fac.r": 

bpectaffYal dol 

cm.sunidoTCI 

3,68 

Nota: M~cla de mia escala de likert de.} factores de 1- cl scordo totalrnerte a.} - con::ordo tctalrnentll 

portamento ético das mesmas. Os resultados apresentam-se 

na Tabela 3. 

Relativamente à hipótese 6, que procura compreender se 

existiam diferenças no julgamento dos consumidores em 

5 

Tabela 2 
Teste da hipótese 1 

Valor de n Média Valordet Nivel de Diferença eutre 

teste slgnificâncla médias 

64 356 56,79 ·17,225 0,000 7,21 

Tabela 3 
Teste de H2, H3, H4 e H5 

Média Valor de t Nivel de Dferença entre 

signficâncla médias 

Faclor 1 3,86 30,896 0,000 0,86 

(H3) 

Faclor 2 3,25 6,828 0,000 0,25 

(H'i) 

Faclor 3 3,89 28,847 0,000 0,89 

(H4) 

Faclor 4 3,70 24,556 0,000 0,70 

(H2) 

Nota: valer de teste : 3 

função do interveniente no dilema de ética (se o comprador 

ou o vendedor), os resultados permitiram-nos rejeitar a hi­

pótese nula (de ausência de diferenças), e, portanto, aceitar 

que existe uma diferença estatisticamente significativa no jul­

gamento dos consumidores. Estes tendem a ser mais severos 

ao julgar os comportamentos das empresas que dos pró­

prios consumidores. Os resultados apresentam-se na Ta­

bela 4. 

Tabela 4 
Diferenças de julgamento ético em funçao do Interuenlente 

II Media ValOr de NlVel de Uuer .. ,ça ",tre 

t sigllificància médias 

TolerânCIa dos 175 14,58 -5,120 0,000 -0,41 

comportamentos 

das empresas 

Tolerância dos 181 14,99 -5,035 0,000 ·0,41 

comportamentos 

dos consumidores 

Finalmente, foi testada a hipótese de existir uma relação entre 

a experiência passada dos indivíduos e as suas expectativas 

relativamente ao comportamento das empresas. Esta hipótese 

não foi confirmada, de acordo com os resultados da Tabela 5. 

Ainda foi analisada a possível relação entre as diferentes variá-
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Tabela 5 
Influência da experiência passada no jUlgamento ético 

do consumidor 
n lVlO< '" va.,r OH <<IVO, o e vuerellça entre 

'lgniflcâllcla médias 

Tevemá 44 3,815 -1,549 0,137 -0,1283 

experiâ"lcia no 

passado 

Não teve má 300 3,687 -1,491 0,137 -0,1283 

experiência no 

passado 

veis em análise e as variáveis demográficas, não obstante ne­

nhuma relação estatisticamente significativa ter sido encontrada, 

excepto no que respeita à relação entre o grau de consciência 

ética dos indivíduos e a importância que a religião assume nas 

suas vidas. Os resultados podem ser visualizados na Tabela 6. 

Tabela 6 
Influência de algumas uariáueis demográficas 

no julgamento ético do consumidor 
Qui-Quadrado 

dePearson 

Importânàa da 151.544 

religião 

Idade 269,112 

Sexo 39.258 

Estado civil 40,072 

Curso 75.742 

Ano frequentado 66,634 

Nível de rendimento 70.619 

Nota: n= 356 

Conclusões 

Nivol d. 

5Í.,.ificância 

(associado ao qui. 

quadrado) 

0,000 

1.000 

0.592 

0,989 

0.728 

0,918 

0.851 

Gamma 

0,035 

(sig*= 

0,470) 

Scmmen 1d 

0.032 

(sig* = 0,470) 

Os indivíduos verbalizaram com grande intensidade a 

falta de informação relativamente à conduta ética das 

empresas. Segundo eles, tal como outro tipo de infor­

mação é acessível (e .g., informação financeira), a infor­

mação sobre o comportamento (não) ético também deve­

ria estar disponível. Argumentam que toda a questão em 

volta da punição e recompensa a estes comportamentos 

via intenção de compra só pode ser feita mediante esta 

informação. 

De uma forma geral, pode afirmar-se que os consumi­

dores tendem a revelar um baixo grau de consciência ética . 

Esta atitude foi manifestada quer pelas atitudes verbais, quer 

pelas respostas obtidas no inquérito e que permiti ram cor­

roborar a hipótese formulada. 

Parece haver uma expectativa favorável dos indivíduos re­

lativamente à conduta das empresas, ou seja, a análise 

empírica sugere que os consumidores tendem a esperar um 

comportamento ético por parte das empresas com as quais 

se relacionam. A discussão verbal em torno desta questão 

sugeriu que, tal como evidenciavam Creyer e Ross (1997), se 

as expectativas dos consumidores são as da existência de um 

comportamento ético, então, defraudar essas expectativas 

pode ser prejudicial. Se são as de não haver comportamen­

to ético, então um comportamento ético «excede» essas 

expectativas do consumidor e valoriza a imagem da empre­

sa . Os resultados do inquérito permitiram, igualmente, con­

firmar esta hipótese. 

Esta constatação ganha também especial relevo se aten­

tarmos naquela de que a ética é uma variável considerada 

relevante pelos consumidores aquando do seu comporta­

mento de compra . Houve uma clara manifestação dos con­

sumidores em destacar a dimensão ética como variável de 

interesse e destaque no seu comportamento de escolha 

enquanto consumidores. Segundo eles, esta posição só não 

é mais fortemente expressa pelo facto de desconhecerem 

informação sobre a conduta das empresas. 

Ao aferirmos até que ponto esta importância manifestada 

pelos consumidores se expressa de uma forma activa na sua 

atitude de compra, verificá mos que os consumidores estão 

igualmente dispostos a recompensar o comportamento ético 

das empresas e a punir o comportamento não ético das 

mesmas. Esta constatação vai de encontro aos estudos de 

Creyer e Ross (1997), que concluíram precisamente que os 

consumidores estão dispostos a fazer um esforço de compra 

superior (pagando mais, fazendo uma deslocação maior) 

para comprar produtos de uma empresa por eles percebida 

como ética (atitude de recompensa) . Da mesma forma, 

ainda que estivessem dispostos a comprar produtos de uma 

empresa por eles percebida como não ética, eles tenderiam 

a puni r estas empresas através da sua atitude de compra 

(pagando menos por esses produtos) . 
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Uma das conclusões, que nos suscitou grande interesse e 

curiosidade ao longo de toda a investigação, foi a de tentar 

perceber até que ponto os consumidores tendem a revelar-se 

mais tolerantes no julgamento de comportamentos de con­

sumo em que quem comete a falta é o comprador, que perante 

comportamentos de consumo em que quem comete a falta é o 

vendedor. As conclusões do nosso trabalho apontam precisa­

mente neste sentido, indo de encontro àquilo que no passado 

havia já sido sugerido por DePaulo (1986) e Wikes (1978) . 

Este aspecto suscitou interessantes discussões verbais 

aquando da pesquisa qualitativa, mas levou-nos a ques­

tionar até que ponto isto se veria reflectido numa análise 

quantitativa . Não obstante, de acordo com o anteriormente 

descrito, foi possível testar esta hipótese e confirmá-Ia no 

posterior desenvolvimento da investigação. 

Apesar da constatação fortemente expressa em termos 

verbais de que os indivíduos que já haviam sido alvo de con­

dutas não éticas por parte de empresas no passado tendem 

a revelar-se mais pessimistas relativamente à conduta das 

empresas, formando expectativas mais desfavoráveis relati­

vamente às empresas com as quais se relacionam, este estu­

do não permitiu corroborar esta ideia . Na verdade, este 

havia sido um interessante inpuf da pesquisa qualitativa que 

procurámos corroborar no inquérito desenvolvido, relacio­

nando a experiência passada com as expectativas formadas. 

Não obstante, não foi possível encontrar uma relação esta­

tisticamente significativa entre estas duas variáveis . 

• Limitações 

As principais limitações deste estudo prendem-se com a 

metodologia da pesquisa empírica realizada. Desde logo, 

apontámos como limitação o facto de, aquando da pesquisa 

qualitativa, os grupos de foco e entrevistas em profundidade 

terem sido realizados junto de um grupo de indivíduos com 

características diferentes daquelas a quem foi aplicado o 

questionário. Apesar de devidamente justificada, esta cons­

tatação pode ser vista como uma limitação do estudo. 

Para além de que, a amostra utilizada no decurso do 

inquérito por questionário, sendo de conveniência, não é 

representativa da população portuguesa, pelo que os resul­

tados não podem ser extrapolados para a mesma. A utiliza­

ção deste tipo de amostra pela sua facilidade e rapidez de 

acesso, comum em investigações deste género em que o 

tempo é um factor crítico, se bem que permita a obtenção de 

resultados rápidos, tem também esta limitação ao nível da 

extrapolação dos resultados. 

Por outro lado, o facto de o estudo incidir sobre estu­

dantes, impõe necessariamente todo um conjunto de carac­

terísticas à amostra que, não sendo comuns à generalidade 

dos consumidores, limita a análise. Questões como a inde­

pendência económica inexistente em quase todos os casos 

poderão enviesar respostas a questões como «estaria dis­

posto a pagar mais pelo produto de uma empresa conside­

rada bastante ética?». 

• Pistas para futuras investigações 

Sugere-se a possibilidade de desenvolver uma análise a 

esta questão por tipo de produtos. A pesquisa qualitativa 

sugeriu que os consumidores podem ter mais sensibilidade 

para as questões éticas num certo tipo de produtos que 

noutros. Expressões como «depende do tipo de produto» 

associadas à questão «faria um esforço em pagar mais por 

um produto, percorrer mais quilómetros, para adquirir em 

empresas éticas?», são indicativas do fenómeno. 

Tendo concluído que os consumidores estão dispostos a 

recompensar empresas éticas e a punir empresas não éticas, 

seria interessante, ainda assim, analisar a questão do dife­

renciai de preço associado a esta intenção. Com efeito, se, 

nesta investigação, apenas inquirimos os consumidores 

acerca de «estaria disposto a pagar mais?» sem quantificar 

este «mais», poderia ser interessante ver até que ponto eles 

estão dispostos a fazê-lo, ou seja, qual o grau de esforço em 

que estariam dispostos a incorrer. 

Consideramos que seria também interessante especificar o 

tipo de conduta (não) ética em análise para cada julgamen­

to. Se aqui nos referimos a «recompensar uma empresa 

ética» ou a «punir uma empresa não ética», não deixaria de 

ser relevante clarificar o conceito de «ético» e especificar o 

tipo de conduta subjacente. Do mesmo modo, se, nesta 

pesquisa, o acto de recompensar e punir se definem em ter­

mos do preço a pagar e do esforço em termos de distância 

percorrida, seria também interessante alargar este conceito 

para outro tipo de definições. 

Para além disto, a análise dos resultados sugere que os 
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vários factores apreciados, como a importância do compor­

tamento ético, as expectativas relativamente à conduta das 

empresas, a disposição para punir e recompensar compor­

tamentos, possam ser desagregados em diferentes subfac­

tores. As expectativas poderiam ser vistas numa dupla 

análise, quer em termos daquilo que se considera ser a 

responsabilidade das empresas, quer em função daquilo 

que o consumidor aceita como normal e espera deste com­

portamento. A importância poderia ser vista isolando aquilo 

que o consumidor positivamente considera importante e 

aquilo a que é indiferente. A disposição para recompensar e 

punir comportamentos poderia ser entendida, desagregan­

do o sujeito que recompensa ou pune as empresas, i.e., se 

o próprio consumidor ou se o Estado/Sociedade. 

Uma extrapolação desta investigação para o relacionamen­

to dos seus resultados com aqueles que seriam obtidos junto 

das empresas, seria também uma área de investigação inte­

ressante. Comparar atitudes e comportamentos éticos de con­

sumidores e empresas, enriqueceria, de sobremaneira, a acu­

mulação de conhecimentos sobre este tópico de discussão. 

Finalmente, propõe-se que os tópicos abordados no presente 

trabalho possam ser aplicados a um outro tipo de amostra mais 

diversificada que a população estudantil e que, eventualmente, 

possa até ser representativa da população nacional. 

• Implicações 
Ainda que reconhecendo as limitações de uma amostra de 

conveniência para a extrapolação dos resultados obtidos, con­

sideramos que a presente investigação se reveste de algumas 

interessantes implicações académicas e empresariais. 

Em termos teóricos, a compreensão acerca da importân­

cia de um comportamento ético, e da existência ou não de 

uma consciência ética do consumidor, pode ser importante 

para a melhor compreensão do comportamento de compra 

do consumidor. Por outro lado, do ponto de vista empresa­

rial, poderá ser bastante importante a constatação de que os 

consumidores estão dispostos a recompensar comportamen­

tos éticos e a punir comportamentos não éticos através da 

intenção de compra, bem como a ideia de que o preço que 

os consumidores estão dispostos a pagar pelo produto de 

uma determinada empresa é, de alguma forma, um sinal da 

sua aprovação ou desaprovação para com as acções le-

vadas a cabo pela empresa (Creyer e Ross, 1997), e deve ser 

tido como um factor de análise importante . • 
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Contágio entre mercados de acções de países desenuoluidos 
Um estudo de processos de transmissão de choques de rendibilidade num contexto de crises financeiras* 

por Júlio Lobão 

TITlE: Contagion in mature stock markets - H study about the transmission processes of retum shocks in a conteKt of financiai crisis 
Palavras-chave: Contágio, Crises Financeiras, Mercados Financeiras, Mercados Desenvolvidos, Diversificação do Risco 
Key words: Contagion, Financiai Crisis, Financiai Markets, Mature Markets, Risk Diversification 

A crescente integração das economias a nível internacional a que se 
tem vindo a assistir ao longo das últimas décadas, é susceptível de ter tor­
nado os mercados financeiras mais expostos a influências externas. Neste 
contexto, a transmissão internacional de choques de rendibilidade entre 
os mercados financeiros, a qual se denomina na literatura por contágio, 
pode ter implicações importantes ao nível da gestão de carteiras e, par­
ticularmente, nos processos de diversificação internacional do risco. 

A propagação de choques de rendibilidade entre mercados finan­
ceiros pode ser provocada por factores de natureza comercial, finan­
ceira ou ainda por factores relacionados com o comportamento dos 
investidores internacionais. 

Com o trabalho desenvolvido na tese pretendeu-se avaliar a importân­
cia do fenómeno de contágio entre os mercados de acções de nove países 
desenvolvidos durante o período de 1993-2004, e, com especial 
atenção, durante seis episódios seleccionados de crises financeiras : a 
crise do México (1994-95), a crise da Ásia (1997-98), a crise da Rússia 
(1998), a crise do Brasil (1999), a crise associada aos ataques terroristas 
de 11 de Setembro de 2001 e a crise da Argentina (2001-02). 

Para averiguar da existência de contágio recorreu-se à aplicação e 
comparação de um conjunto alargado de metodologias, conducentes 
à captação do fenómeno, nas suas várias acepções, incluindo testes de 
correlação, testes de Kolmogorov-Smirnov, testes de valor extremo, 
testes de raiz unitária, testes de co-integração, testes de causalidade e 
outros baseados na estimativa de modelos de vectores auto-regres­
sivos, como funções de resposta a impulsos e a decomposição da va­
riância dos vectores. 

As contribuições do presente trabalho podem ser classificadas a um 
nível teórico e a um nível empírico. A nível teórico, no que respeita à 
forma como foi realizada a sistematização exaustiva das contribuições 
anteriores. Com efeito, considerou-se o fenómeno de uma forma 
abrangente em que se incluem as perspectivas oriundas de áreas como 
as Finanças Empresariais, as Finanças Internacionais ou a Economia 
Internacional. A nível empírico, as contribuições principais da tese re­
ferem-se, por um lado, às características da amostra adoptada (quan­
to à sua dimensão, elevada frequência dos dados, países desenvolvi­
dos adoptados para o estudo, rendibilidades dos mercados de acçães 
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jflobao@iesf.pt 

desses países e, finalmente, a consideração de eventos pouco estuda­
dos), e, por outro lado, à discussão quanto ao conceito a adoptar nos 
estudos aplicados acerca do fenómeno. 

Os testes indicam que o contágio nos mercados de acções dos países 
desenvolvidos foi importante durante a generalidade das crises finan­
ceiras observadas ao longo do período em análise. Este resultado 
mostra que os processos de diversificação internacional do risco, se não 
tiverem em consideração os efeitos de contágio, podem não ser sufi­
cientes para a atenuação da incerteza inerente aos investimentos de 
carteira em activos financeiros cotados nos mercados desenvolvidos. 
Este efeito pode ser mais notório durante os períodos de crise, precisa­
mente a altura em que a diversificação é mais necessária. 

Nos episódios de crise analisados, o contágio manifestou-se com 
intensidades diferentes. Verificou-se um caso de contágio extremo (crise 
da Ásia), dois casos de contágio forte (crises da Rússia e de 11 de 
Setembro), dois casos em que as evidências de contágio são limitadas 
(crises do Brasil e da Argentina), e um caso em que não houve contá­
gio significativo (crise do México). 

As contribuições da tese relativamente ao fenómeno do contágio nos 
países desenvolvidos vêm acentuar a importância do desenvolvimento 
de estratégias de diversificação internacional do risco que tenham em 
conta o fenómeno, bem como a coordenação de políticas multilaterais de 
supervisão dos mercados financeiros, em ordem a atenuar potenciais 
efeitos negativos da propagação dos choques de rendibilidade. 

Os próximos caminhos a percorrer na investigação nesta área de­
verão insistir numa maior ligação entre as teorias explicativas do con­
tágio e os testes a aplicar. Um dos principais desafios no futuro deverá 
passar pela identificação dos efeitos preconizados por cada uma das 
teorias explicativas do contágio e pelo teste em separado de cada um 
desses efeitos. 

Para além disso, encontram-se ainda por investigar outras áreas 
relacionadas com o contágio. Referimo-nos, por um lado, à necessi­
dade de se desenvolverem estratégias de investimento que permitam 
responder à transmissão de choques entre mercados, e, por outro lado, 
ao estudo do contágio não só entre mercados, mas também entre 
diversas classes de activos (acções, obrigações, taxas de câmbio, etc.). 

Doutor em Ciências Empresariais (Univ. do Minho). Professor Adjunto do Instituto de Estudos Superiores Financeiros e Fiscais (IESF), Vila Nova de Gaia, 
Portugal. 
PhD in Managemenl (Univ. of Minho) . Assislanl Professor ai lhe Inslilule of Financiai and Fiscal High Sludies, Vila Nova de Gaia, Portugal . 

• Resumo de tese de Doutoramento terminada em Fevereiro de 2007. 
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H Gestão de Recursos Humanos 
e a «performance» das empresas 

o estado da arte 
por Maria Leonor Pires 

REsumo: Rs questões ligadas ao estudo das relações entre a Gestão de Recursos Humanos e a «performance» das 
empresas são aqui reuistas. São igualmente apresentados alguns dos principais modelos teóricos e empíricos, assim 
como uma síntese dos resultados das uárias abordagens descritas. finalmente, destacamos alguns problemas de 
pesquisa que permanecem por resoluer. 
Palavras-chave: Gestão de Recursos Humanos, Performance Empresarial 

TlTlE: Human Resource management and firm performance - state of art 
RBSTRRCT: The matters concerning the study of the relations between Human Resources management and compa­
ny performance are reuiewed. We present some of the main theoretical and research models, as well as a synthesis 
of the seueral approaches results. finally, we highlight some of the unresolued research problems. 
Key words: Human Resou rce Management, Firm Performance 

TíTULO: Gestión de Recursos Humanos y el desempeõo de las empresas - en la uanguardia 
RESUmEn: Son reuisados los asuntos relacionados con el estudio de las relaciones entre la gestión de Recursos 
Humanos y el desempeõo de las empresas. Presentamos algunos de las principales teorías y modelos de inuesti­
gación, así mismo como una síntesis de los resultados para abordarlos. finalmente, hacemos énfasis en algunos de 
los problemas de estudio no resueltos. 
Palabras clave: Gestión de Recursos Humanos, Desempeno de Empresa 

O 
impacto da Gestão de Recursos Humanos (GRH) na modelos teóricos e empíricos 
performance dos empresas tem-se tornado um dos Entre as abordagens teóricas que tentam descrever a relação 

principais debates no campo do GRH nos últimos vinte entre os práticos de GRH e o performance do empresa, encon-

anos. tram-se modelos estratégicos ou de escolho racional e modelos 

O pressuposto é de que os resultados dos empresas tam- não estratégicos (Wright et 01., 1992; Bamberger et 01., 2000) . 

bém se devem às pessoas, e a GRH poderia ser, assim, um Entre os modelos estratégicos identificados, destacaremos 

«instrumento» de melhoria dos resultados ou do performance aqueles que têm sido mais utilizados, quer no pesquisa, quer 

dos empresas. na fundamentação teórico: 
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• a escola dos recursos, em que os recursos humanos são 

encarados como estratégicos, e com as características 

necessárias para criar vantagens competitivas para as 

empresas (val iosos, ra ros, imperfeitamente imitáveis, e 

sem substitutos estrategicamente equivalentes, cf. Wright et 

aI. , 1994); 

• a teoria do capital humano, que sugere que os conheci­

mentos, competências e capacidades 1 que as pessoas 

trazem para as organizações têm um valor económico, 

devendo ser geridas de forma estratégica tal como os ou­

tros recu rsos; 

• a abordagem comportamental ista, onde se assume que 

são os comportamentos dos empregados a chave para o 

sucesso da implementação da estratégia, sugerindo o 

ajustamento das pol íticas e práticas de recursos humanos 

com a estratégia da empresa, para que os empregados 

estejam mais aptos a corresponder às expectativas inter­

nas e externas. 

Nos modelos não estratégicos (que não iremos abordar 

aqui), os determinantes das práticas de recursos humanos 

não resultam de um processo de tomada de decisão racional 

e estratégico, mas antes das relações de poder dentro e 

entre as organizações, de processos de construção social , e 

da influência de entidades externas na criação e implemen­

tação dessas práticas. 

Entre os modelos apresentados, tem sido a abordagem 

comportamentalista, de uma forma explícita ou não, a 

matriz de grande parte dos estudos empíricos neste domínio. 

Embora existam diferenças conceptuais entre os modelos 

comportamentalistas, baseados no capital humano e na 

escola dos recursos, estas abordagens não são, de todo, in­

conciliáveis. 

Conciliando os modelos baseados no capital humano e a 

Rs características dos indiuíduos só por si não criam 
ualor para a empresa, a menos que sejam utilizadas 

atraués do comportamento dos empregados. 

abordagem baseada na escola dos recursos, Wright et aI. 
(1994) consideram ser os conhecimentos, competências e 

capacidades inerentes aos recursos humanos, o recurso 

estratégico da organização, e não as pol íticas ou práticas de 

GRH utilizadas, que não possuem a característica da inimi­

tabilidade. No entanto, os autores reconhecem a importân­

cia das práticas de GRH, já que são estas que asseguram 

que o capital humano é empregue de forma eficiente para 

prosseguir os objectivos da empresa . As características dos 

indivíduos só por si não criam valor para a empresa, a 

menos que sejam utilizadas através do comportamento dos 

empregados. 

Diríamos que é através do comportamento que os co­

nhecimentos, competências e capacidades se manifestam de 

forma útil para a organização, o que nos conduz às abor­

dagens que focam o comportamento do empregado como o 

mediador entre a estratégia e a performance da organiza ­

ção. Podemos aqui citar autores como Schuler et aI. (1987), 
que vêm as políticas e práticas de GRH como uma forma de 

atingir os papéis comporta mentais desejáveis por parte dos 

empregados, e que tomarão diferentes configurações de 

acordo com a estratégia prosseguida pela empresa . As 

empresas poderiam adequar as políticas e práticas de GRH, 

nos vários domínios de forma a adequar os comportamen­

tos à estratégia seguida. 

Entre os modelos empíricos que procuram apreender a 

natureza da ligação entre GRH e performance (ver Figura 1, 

p. 37), podemos identificar os que dão um relevo especial à 

estratégia, como os de Becker et aI. (1997) - Figura 1.a) e 
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Guest (1997) - Figura 1.b), que se podem integrar num 

modelo causal genérico proposto por Boselie et ai. (2005) -

Figura 1.c), embora este último ponha a hipótese de uma 

relação de causalidade reversa entre práticas de GRH e per­

formance organizacional, e questione a relação directa entre 

essas práticas e a performance interna (sem mediação dos 

resultados de GRH) . 

Um modelo que não integra a estratégia como ponto de 

partida é o de Appelbaum2 - Figura 1.d), partindo dos sis­

temas de trabalho de alta performance. 

Hjustamento e sistema de recursos humanos 
Vários conceitos fundamentais para o debate e pesquisa 

têm sido utilizados nos modelos que mencioná mos. É princi­

palmente nas abordagens que integram a estratégia organi­

zacional ou de recursos humanos que surge o conceito de fit, 

que traduziremos por ajustamento, e que tem uma dimensão 

externa e interna. 

O ajustamento externo, ou vertical, diz respeito ao ajusta­

mento entre os sistemas de GRH e o negócio ou as estraté­

gias da organização, que, por sua vez, deveriam estar ajus­

tadas com o meio ambiente externo. Como refere Guest 

(1997), a empresa poderá escolher como responder e inter­

agi r com o meio, e uma vez feita a escolha, a estratégia de 

recursos humanos e as práticas têm de ser coerentes com 

essa escolha . A hipótese base é de que as organizações, 

com a resposta mais apropriada e a combinação certa, 

terão uma performance superior. Em termos empíricos, estu­

da-se a ligação entre estratégias empresariais e práticas de 

recursos humanos associadas, relacionando-as (normal­

mente) com medidas de performance financeira. 

Ainda de acordo com o mesmo autor, o conceito de ajus­

tamento é entendido de várias formas. Numa abordagem 

contingencial , sugere-se que quanto melhor o ajustamento 

das pol íticas e práticas de recursos humanos aos factores 

externos (mercado, situação do sector, etc.), melhor a per­

formance . No caso das abordagens universalistas, o ajusta­

mento su rge como um conjunto ideal de práticas (melhores 

práticas), e a hipótese é de que, quanto mais perto as 

empresas estiverem do tipo ideal, melhor a sua performance . 

O ajustamento interno, ou horizontal, refere-se às interde­

pendências entre as políticas e práticas de GRH conside-

o efeito de sinergia é considerado por uezes 
como o elemento não replicáuel do sistema, 

que pOderia prouidenciar a uantagem competitiua 
baseada nos recursos humanos. 

radas individualmente, sendo que elas se devem reforçar 

mutuamente, para que uma aumente a eficácia das outras, 

criando um efeito de sinergia . A sinergia acontece quando o 

impacto conjunto de um grupo de práticas de GRH excede 

os impactos individuais de cada prática sobre esses 

domínios. Este efeito é considerado por vezes (Guest, 

1997) como o elemento não replicável do sistema, que 

poderia providenciar a vantagem competitiva baseada nos 

recursos humanos. Aqui procuram-se os conjuntos de 

práticas (bundles), padrões ou configurações que seriam 

mais eficazes. 

Outros autores acrescentam outras possíveis dimensões de 

ajustamento, como a que existiria entre as práticas e os sis­

temas de recursos humanos e outros sistemas dentro da 

organização (Wood, 1999), ou o ajustamento idiossincrático 

de Becker et 01. (1997 e 2003), que foca as dimensões 

específicas da organização em termos da implementação 

da estratégia, e, ainda Boxall (1998), que sugere um ajus­

tamento entre empregados e empresa, que existiria quan­

do os empregados atingem os ob jectivos empresariais de 

forma satisfatória, enquanto a empresa corresponde, de 

forma igualmente satisfatória, às necessidades dos empre­

gados. 

Outro conceito recorrente é o de sistema de recursos 

humanos, utilizado entre outros autores, por Becker et ai. 
(1998), que o definem como a influência sistémica e inter-re­

lacionada das políticas e práticas de GRH, em que residiria 

a sua inimitabilidade, constituindo, dessa forma, uma ala­

vanca estratégica para a empresa . Para os autores, estes sis­

temas de trabalho de alta performance3 caracterizam-se por 

ser internamente consistentes e externamente alinhados4, 

com a estratégia da empresa, e por conseguirem desen­

volver o compromisso e envolvimento dos empregados. 

Deverão incluir práticas como procedimentos rigorosos de 

recrutamento e selecção, sistemas de compensação e incen­

tivos ligados à performance individual, e actividades de for­

mação ligadas às necessidades do negócio. 
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Práticas e sistemas de «alta performance» 
As práticas de «alta performance», no sentido de práticas 

que induziriam a melhoria de performance organizacional, 

são outro dos conceitos fundamentais. O problema é que as 

práticas variam conforme os autores e os estudos, não se 

podendo considerar que exista um conjunto uniforme de 

práticas de GRH, que se possam considerar de «alta perfor­

mance», sendo que essa designação também é alterada fre­

quentemente. 

De acordo com Pfeffer (1998), estas práticas aparecem 

com designações diversas - práticas de alta performance, de 

alto envolvimento, de alto compromisso -, mas podem ser 

agregadas em sete dimensões: segurança no emprego, con­

tratação selectiva, equipas autogeridas, descentralização 

das decisões, remuneração relativamente alta e ligada à 

performance, formação extensiva, baixas distinções de status 
e barreiras entre empregados, e partilha de informação den­

tro da organização. 

Se nos referirmos a Delery et 01. (1996), as práticas 

«estratégicas» são: oportunidades de carreira interna, esco­

lha entre recrutamento interno ou externo, sistemas de for­

mação, avaliação de desempenho, sistemas de participação 

nos lucros, estabilidade no emprego, mecanismos de parti­

cipação na empresa, definição (estreita ou alargada) do 

conteúdo dos postos de trabalho. Já Capelli et 01. (2001), 

referindo-se a práticas de «alta performance» citam a rota­

ção de postos de trabalho, a formação, práticas de remu­

neração complementar e ainda, programas formais de 

qualidade, equipas autónomas, reuniões para resolução de 

problemas, formação para o trabalho em equipa, e forma­

ção para a polivalência. 

Os modelos, conceitos e práticas de GRH que temos vindo 

a referir são utilizados, de forma expressa ou não, nas abor­

dagens empíricas que vamos sintetizar em seguida. 

Os principais resultados dos estudos empíricos da relação 
entre «performance» e GRH 

De acordo com algumas sínteses do trabalho desenvolvi­

do neste campo (Guest, 1997; Bamberger et 01., 2000; 

Allouche et 01., 2004), as principais abordagens sobre os 

efeitos das práticas de GRH na performance das empresas 

podem ser classificadas em três tipos: universal isto, contin-

s 

gencial e configuracional, de acordo com a forma como 

postulam a relação entre as práticas de GRH e a perfor­

mance organizacional. 

Assim, a abordagem universalista parte do pressuposto 

de que existe um conjunto de «melhores práticas» de GRH 

que, independentemente dos contextos, influenciam positiva­

mente a performance das empresas. 

Na perspectiva contingencial, os investigadores partem do 

princípio de que existem práticas de GRH que aumentam a 

performance da empresa, mas esse conjunto de práticas 

pode variar de acordo com a empresa, o seu contexto e a 

estratégia seguida. 

A abordagem configuracional parte do conceito sistémico 

de organização. De acordo com o princípio da equifinali­

dade dos sistemas, existem várias formas de conseguir atin­

gir os objectivos, logo, cada organização pode ter um con­

junto de práticas que é melhor para aquela entidade. Os 

estudos configuracionais procuram isolar conjuntos de práti­

cas a prior; (ideais tipo), que poderão levar à melhoria da 

performance das empresas, o que aconteceria igualmente a 

partir do um mecanismo de ajustamento, externo, em 

relação à estratégia, e interno, entre práticas de GRH e sis­

temas de trabalho. 

Na literatura, encontram-se resultados de estudos empíri­

cos que apoiam cada uma das perspectivas. 

Um dos estudos que encontrou suporte para a abordagem 

universalista foi o de Huselid (1995). Numa amostra inter­

sectorial, foram encontrados resultados que indicaram que 

as práticas de alta performance têm um impacto estatistica­

mente significativo nos resultados intermédios ao nível dos 

empregados, diminuindo o turnover e aumentando a produ­

tividade, e nas medidas de performance financeira a curto e 

longo prazos. Não foram encontrados efeitos atribuíveis ao 

ajustamento interno e externo, tendo a implementação das 

práticas, só por si, surgido como mais importante. 

De forma semelhante, um estudo de Delaney et 01. (1996), 

utilizando medidas perceptivas5, encontrou associações po­

sitivas entre índices de selecção, formação e compensação 

por incentivos e a performance das organizações. Mas a 

importância do ajustamento interno não foi demonstrada. 

Num estudo de Ichniowski et 01. (1997), realizado na in­

dústria do aço, os autores demonstraram que, em linhas de 
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fabrico que usavam um conjunto de práticas inovadoras 

(pagamento com incentivos, equipas, flexibilidade nas tare­

fas, estabilidade no emprego e formação), se atingiam níveis 

superiores de produtividade. Aqui a existência de práticas de 

GRH complementares entre si tinha efeitos positivos na pro­

dutividade e na qualidade do produto. Os efeitos mantive­

ram-se, independentemente de variações na qualidade da 

gestão empresarial, da ameaça de desemprego e das dife­

renças de salários entre estabelecimentos, variáveis que 

foram isoladas no modelo. 

Também podemos citar Arcand et 01. (2002), num estudo 

sobre empresas financeiras que mediu o impacto das práti­

cas relativas à remuneração com incentivos, avaliação de 

desempenho, organização do trabalho, comunicação orga­

nizacional e segurança no emprego, encontrando um 

impacto estatisticamente significativo na performance social, 

económica e financeira . Os resultados não foram influencia­

dos pela dimensão da empresa, mas os autores admitem a 

influência da cultura organizacional , da história da empresa 

ou do meio, o que relativiza o carácter universal das práticas 

de GRH. 

Por sua vez, Rodriguez et aI. (2003), que testaram a 

hipótese universalista e contingencial, na indústria transfor­

madora, encontraram suporte para a hipótese universalista, 

mas não para a importância do ajustamento externo. De 

acordo com os resultados, os sistemas internos de recursos 

humanos têm um efeito positivo no turnover e na perfor­

mance global (avaliada pelas percepções dos respondentes 

sobre a rentabilidade dos activos, crescimento de vendas 

total e performance global), mas encontraram um efeito ne­

gativo das práticas de compensação na produtividade (em 

vendas por empregado) . 

Numa pesquisa de Guerrero et 01. (2004), foram estu­

dadas práticas consideradas com capacidade para 

«envolver» os empregados, referentes à compensação, 

comunicação e formação, com o objectivo de observar o 

efeito de cada prática, embora os autores admitissem siner­

gias entre práticas. De facto, todas as práticas, à excepção 

da remuneração, mostraram uma ligação com a perfor­

mance da empresa . Foi verificado ainda que, ao formar con­

juntos, as práticas têm um maior impacto. A performance 

organizacional (medida através da percepção sobre o clima, 

o absentismo, qualidade de produtos e serviços, e produtivi­

dade dos empregados) mostrou ser o mediador entre as 

práticas e a performance da empresa, medida através de 

indicadores financeiros . 

Guest et 01. (2003) obtiveram resultados interessantes, a 

partir de uma amostra multisectorial , e, utilizando uma 

análise longitudinal, mostraram que as práticas de GRH 

estão associadas a um menor turnover e a lucros, por em­

pregado, mais elevados. No entanto, essas relações positi­

vas desaparecem quando a performance anterior é contro­

lada. As práticas de GRH não se relacionaram com maior 

produtividade (em vendas por empregado), e a presença de 

mais práticas de GRH também não tem associação signi ­

ficativa com a performance. Verificou-se ainda uma maior 

associação entre GRH e rentabilidade em anos anteriores ao 

ano da colecta de dados sobre as práticas, do que no ano 

posterior, o que seria de esperar se existisse uma relação 

causal entre as práticas de GRH e a performance. 

Rs práticas de GRH terão um maior contributo 
para o sucesso competitiuo das empresas, 

quando são introduzidas como um conjunto coerente 
de práticas, remetendo para a mais-ualia 

do ajustamento interno. 

Este facto levou os autores a ponderar a existência de uma 

relação de causalidade reversa, com os resultados da per­

formance a induzirem a introdução das práticas de GRH. As 

med idas subjectivas de performance, também utilizadas no 

estudo, mostraram associações fortes entre o maior uso das 

práticas de GRH e as estimativas subjectivas de produtivi­

dade e de performance financeira . 

Entre os estudos que fornecem dados que confirmam a 

pertinência da abordagem contingencial , podemos citar o 

trabalho de K. Hoque (1999) realizado na indústria hote­

leira. Os resultados obtidos demonstraram que os hotéis, 

com uma gestão estratégica de GRH e uma estratégia de 

negócio focada na qualidade, tinham uma melhor perfor­

mance, assim como maiores níveis de compromisso organi­

zacional e satisfação. Outro dos resultados encontrados foi 

o de que as práticas de GRH terão um maior contributo para 

o sucesso competitivo das empresas, quando são introduzi -
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das como um conjunto coerente de práticast remetendo para 

a mais-valia do ajustamento interno. 

Por sua vezt Dafta et ai. (2005) mostram que existem con­

dições contextuais que moderam a eficácia das práticas de 

GRH. Os autorest que testaram as perspectivas universal e 

contingencial t sugerem que existe alguma base de apoio 

para as duas perspectivas. Além de encontrarem efeitos po­

sitivos gerais das práticas de alta performance na produtivi­

dade do trabalhot também observaram efeitos contingen­

ciais significativost com as características das indústrias a 

influenciar o impacto que as práticas têm na produtividade. 

Os seus resultados indicam que os impactos destas práticas na 

produtividade são influenciados pela intensidade do uso do 

capital t ou da mão-de-obra na indústriat pelo crescimento do 

mercado no sector e o nível de diferenciação do produto. 

Também podemos dar conta de alguns resultados da 

abordagem configuracional. Um estudo de Allani-Soltan et 

ai. (2004 )t realizado a partir da abordagem configuracional t 

mostrou que quanto mais as práticas de GRH são coerentes 

entre si t melhores são os índices de performancet encon­

trando igualmente melhores resultados em termos de per­

formance quando os sistemas de práticas estão associa­

dos à estratégia empresarial. Estudos anteriores t como o 

de J. Macduffie (1995) na indústria automóvel t encontraram 

apoio para a hipótese de que as empresas onde os conjun­

tos de práticas de Recursos Humanos se organizavam num sis­

tema integrado com a estratégia de produção e negóciost 

obtinham melhores resultados em produtividade e qualidade. 

As três perspectivas apresentadast ora parecem estar em 

concorrência ou em tentativa de conciliaçãot com autores a 

testar empiricamente as várias abordagens. Entre estes estu­

dos podemos citar Delery et 01. {1996L onde foram obtidos 

resultados mistost que apoiamt de alguma forma t as três 

perspectivas. Três das práticas de GRH estudadas (a partici­

pação nos lucrost a avaliação orientada para os resultadost 
e a estabilidade no emprego) tinham fortes relações univer­

salistas com med idas financeiras de performance. 

Encontraram igualmente relações contingenciais entre 

estratégia da empresa e três práticas de GRH - participaçãot 
avaliação orientado para os resultados e oportunidades de 

carreira interna -t que explicavam uma parte significante da 

variação da performance financeira . Os resultados encon-

trados para a perspectiva configuracional sugerem que 

algumas configurações de práticas induziriam melhores 

resultados do que outras. Globalmentet os resultados 

indicaram uma relação complexa entre a GRH e a perfor­

mance t nomeadamente que algumas práticas serão mais 

apropriadas do que outrast num determinado contexto 

estratég i co. 

O interesse suscitado por esta temáticat e pelos resultados 

que na maioria dos casos parecem encorajadorest não deve 

fazer esquecer algumas vozes mais cépticas. 

É o caso de Cappelli et 01. (2001 L quet pondo em causa 

a perspectiva universalista e o efeito das práticas de «alta 

performance»t mostram com base em resultados de um estu­

do longitudinal que essas práticas elevam o custo do traba­

lho por empregado através do aumento das remunerações. 

Este custo poderia ser compensado por aumentos de produ­

tividadet mas os autores encontraram apenas uma fraca 

evidência estatística do aumento de produtividade relaciona­

do com essas práticas. 

o impacto sobre os trabalhadores das práticas de GRH 
associadas à «performance» 

Um tema pouco estudado nas abordagens anteriores é o 

do impacto das práticas de alta performance sobre os tra­

balhadores. Guest (2002) relembra esta questãot reco­

nhecendo quet na maioria dos estudost o papel dos traba­

lhadores é considerado um meio para atingir um fimt igno­

rando questões como: a forma como as práticas de GRH 

afectam as atitudest o comportamento e satisfação dos tra­

balhadorest assim como o que é que constituiriam as «boas 

práticas» na óptica do trabalhador. 

Para fazer a ligação entre as políticas e práticas de GRH e 

as pessoast Guest (1997) sugere que elas devem ser conce­

bidas de forma a obter resultados de GRH que se traduzam 

num alto envolvimentot em pessoal flexível e de alta quali­

dadet tendo em conta o papel do contexto externo e da 

estratégia. Cita ainda estudos (Guestt 2002L em quet práti­

cas associadas a sistemas de trabalho de alta performancet 

tiveram um impacto positivo na confiança t compromissot 
satisfação com o trabalhot além de mostrarem uma associa­

ção positiva com a performance organizacional. 

Noutra perspectiva t H. Ramsey et aI. (2000) partiram da 
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nrueis moderados das práticas de alta «performance» 
foram associados a um maior sentimento de pertença, 

enuoluimento nas tarefas, satisfação no trabalho, 
estima, compromisso e comportamento de cidadania. 

no entanto, para nfueis mais eleuados de adopção 
destas práticas as associações tornam-se menores 

ou mesmo negatiuas. 

hipótese de que os sistemas de trabalho de alta performance 

melhorariam os resultados das empresas através da intensi­

ficação do trabalho e de um maior esforç06 e conduziriam a 

experiências ou percepções negativas por parte dos traba­

lhadores. Os autores obtiveram resultados mistos, com as 

práticas de trabalho de alta performance a correlacionaram­

-se de fo rma positiva com a produtividade do trabalho, a 

performance financeira e a qualidade, e, de forma negativa, 

com o turnover e absentismo. Foi igualmente encontrada uma 

relação positiva entre as práticas de alta performance e a 

intensificação do trabalho, mas não com a redução dos cus­

tos do trabalho que lhe deveria estar associada . As percepções 

dos trabalhadores e o seu envolvimento não mostraram ter 

relações significativas com a performance das empresas. 

Também Goddard (2001 ) explorou as implicações para os 

trabalhadores das práticas associadas aos modelos de alta 

performance, concluindo que níveis moderados destas práti­

cas foram associados a um maior sentimento de pertença, 

envolvimento nas tarefas, satisfação no trabalho, estima, 

compromisso e comportamento de cidadania . No entanto, 

para níveis mais elevados de adopção destas práticas as 

associações tornam-se menores ou mesmo negativas. 

Problemas e perspediuas 
As abordagens e resultados dos estudos empíricos que 

referimos confirmam a pertinência deste tema, mas também 

a diversidade de caminhos util izados. 
Em relação às abordagens descritas, em particular a con­

tingencial e a universalista, não é possível dizer qual delas é 

a mais adequada . Como refere Bosel ie et 01. (2005L ambas 

podem estar parcialmente correctas, com alguns princípios 

ou práticas a serem universalmente bem sucedidas, mas 

existindo restrições organizacionais e/ou externas ao seu 

desenho e implementação. 

Quanto às práticas estudadas, como pudemos verificar, 

não existe uma uniformidade, o que dificulta a comparabili­

dade dos resultados, e a avaliação das práticas em si como 

geradoras de aumentos de performance. Poderemos ainda 

acrescenta r que, em muitos estudos, não é claro até que 

ponto as práticas são aplicadas de facto ou apenas enuncia­

das, e se são generalizadas e extensivas, de acordo com a 

quantidade e tipo de trabalhadores a que são aplicadas. 

Outras questões podem ser levantadas em relação às 

medidas de performance - estas variam entre as financeiras 

(e.g., os rácios de rendibilidadeL as organizacionais (e.g., 

produtividade, qualidade) e as de recursos humanos (e.g., 

satisfação, envolvimento e turnover). Os indicadores finan­

ceiros, preferidos em muitos casos pela sua objectividade, 

são, no entanto, questionados por alguns autores, pela sua 

dependência de outros factores internos e externos. Mas a 

alternativa utilizada de medir a performance pela percepção 

do respondente, pode ter problemas de subjectividade. Outras 

medidas, como a qualidade e produtividade são difíceis de 

comparar entre actividades, assim como as medidas de satis­

fação entre si . Ainda em relação às medidas de performance 

da organização, Paauwe et 01. (2005) lembram que as medi­

das poderão ser diferentes, quer se parta da perspectiva do 

shareholder, que induz a utilização de medidas financeiras, ou 

da perspectiva dos stakeholders, onde os objectivos passam 

pela legitimidade social da organização ou pela satisfação 

dos objectivos individuais dos participantes na organização. 

Estas diferentes perspectivas implicam a definição de vários 

níveis de performance e a adopção de várias medidas. 

Outra questão é a da causalidade entre GRH e perfor­

mance, que não está demonstrada . Os estudos que obtêm 

resultados «positivos» mostram correlações positivas, mas 

como referido em Guest et 01. (2003L é possível admitir que 

exista um efeito de causalidade reversa . Além disso, como 

sugerem Boselie et 01. (2005) e Paauwe et 01. (2005L será 

necessário fazer uma análise dos resultados da performance 
após a implementação das práticas de GRH, ou da definição 

da estratégia, o que implica estudos longitudinais . • 

notas 
1. Knowledge, skills and habilities , na designação em inglês. 
2. Identificado como modelo AMO (abilities, motivation and 

opportunities for participate), no original em inglês. 
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3. No original, high performance work systems. 
4. Os autores preferem alinhamento (a/ignment) a ajustamento 

(fit), mas o sentido é semelhante. 
5. As medidos perceptivos referem-se à avaliação/percepção dos 

respondentes da performance da organização, opondo-se às medi­
dos objectivas, de que são exemplo os rácios financeiros. 

6. No conceito original em inglês, Job Stroin. 
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H contribuição do planejamento estratégico 
na gestão de ambientes naturais 

e o Turismo sustentáuel 
por Josiane Romancini, Marcos Ferasso e Leandro Vieira 

REsumo: o Turismo e o meio ambiente são temas que, interligados, aguçaram estudiosos a entendê-los como um 
fenômeno social, econômico, cultural e ambiental. ft necessidade da ordenação e planificação das atiuidades turís­
ticas, associada à uanguarda que caracteriza o tema, leuaram os autores a inuestigar a contribuição do planeja­
mento estratégico na gestão dos ambientes naturais e do Turismo sustentáuel. O presente artigo propõe, por meio de 
uma pesquisa documental, referenciar o planejamento estratégico e sua aplicação ao Turismo como facilitador da 
gestão de recursos turísticos de maneira sustentáuel. Os impactos ambientais do Turismo sobre os ambientes natu­
rais são tratados no estudo pela euidente necessidade de preseruação destes recursos naturais e pelas ações pre­
uentiuas recomendadas ao Homem neste cenário. ft preocupação com o futuro da natureza e da sociedade deue ser 
uma constante quando se trata de Turismo sustentáuel. Desta forma, ações preuentiuas que minimizem impactos 
ambientais podem ser aualiadas com auxOio do planejamento estratégico, euidenciando ainda mais a necessidade 
da sociedade gerenciar sustentauelmente a relação do Turismo e do meio ambiente sem degradar os recursos natu­
rais às futuras gerações. 
Palavras-chave: Planejamento Estratégico, Ambientes Naturais, Turismo Sustentóvel 

TITlE: The contribution of the strategic planning to the natural enuironments management and sustainable Tourism 
ft8STRftCT: Tourism and enuironment are themes that, linked, haue sharpened scholars to understand them as social, 
economic, cultural and enuironmental phenomena. The necessity of the ordinance and planning of tourist actiuities, 
associated to the uanguard that characterizes the subject, has led the authors to inuestigate the contribution of the 
strategical planning in the natural enuironments' management and the sustainable Tourism. The present article 
considers, by means of a documentary research, to make a reference to the strategical planning and its application 
to Tourism as an easier way of the tourist resources management in a sustainable way. The enuironmental impacts 
of Tourism on natural enuironments are treated in the study for the euident necessity of preseruation of these natu­
ral resources and for the recommended actions to man in this scene. The concern with the nature and society future 
must be a constant when it is about sustainable Tourism. In such way, preuentiue actions that minimize ambient 
impacts can be eualuated with the strategical planning aid, euidencing still more the necessity of the society to 
manage in a more sustainable way the relation of Tourism and enuironment without degrading the natural resources 
to be inherited by future generations. 
Key words: Strategic Planning, Natural Environments, Sustainable Tourism 
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TíTULO: la contribución dei planeamiento estratégico en la gestión de ambientes naturales g el turismo sostenible 
RESUmEn: Turismo g medio ambiente son temas que, unidos, afilaron estudios para entenderlos como fenómenos 
soei ales, económicos, culturales, g ambientales. la necesidad de la ordenanza g planificación de las actiuidades 
turísticas, asociadas a la uanguardia que caracteriza el tema, ha lIeuado a los autores a inuestigar la contribución 
de planeación estratégica en la gestión de los ambientes naturales g el turismo sostenible. Este artículo propone, a 
traués de un estudio documental, hacer una referencia dei planeamiento estratégico g su aplicación ai turismo como 
facilitador de gestión de recursos turísticos de una forma sostenible. los impactos ambientales dei turismo en los 
medios naturales son tratados en el estudio por la euidente necesidad de conseruación de estos recursos naturales, 
g las recomendadas acciones dei hombre en estos parajes. la preocupación con la naturaleza g el futuro de la 
sociedad tiene que estar en una constante cuando se trata de turismo sostenible. De esta forma se pueden eualuar 
acciones preuentiuas que minimicen el impacto en el medio ambiente con el apogo de planeación estratégica, eui­
denciando aún más la necesidad de la sociedad para gestionar de una forma más sostenible la relación dei turismo 
g el medio ambiente sin degradar los recursos naturales para las futuras gene raciones. 
Palabras clave: Planeación Estratégica, Recursos Naturales, Turismo Sostenible 

O Turismo é uma atividade humana que não pode ser 

observada apenas pela ótica da atividade em si , pois 

não se resume apenas a viagens, estadas, lucrativi­

dade e prestação de serviços, mas constitui-se como um 

fenômeno social, econômico, cultural e ambiental nas áreas 

geográficas potencialmente turísticas. 

O Brasil vem apresentando, nos últimos dez anos, resulta­

dos profícuos no tocante à atividade turística . Segundo a 

EMBRATUR (2000), contabilizou-se US$20 bilhões 1 com a 
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atividade, cifras provenientes da entrada de aproximada­

mente cinco milhões de turistas internacionais, o que repre­

sentou 4% do PIB. Esses valores, no entanto, são pouco re­

presentativos se comparados aos de outros destinos turísticos 

mundiais, como a França, a Espanha e os EUA2. 

No ranking mundial, o Brasil continua em uma posição 

pouco favorável , ocupando a 29. 0 colocação, segundo a 

Organização Mundial do Turismo - OMT (2000) . A situação 

carece de melhorias diante do vasto potencial que a nação 
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oferece, se comparado a outros países que optaram pelo 

Turismo como alternativa de desenvolvimento. O Brasil pos­

sui rica diversidade de atrações naturais, como praias, rios, 

flo restas, montanhas etc., além de centros históricos e cul­

tu rais, como igrejas, museus, arquitetura, música, gastrono­

mia, entre outros. Merece destaque também a cultura 

brasileira, como a boa acolhida e a alegria do povo 

brasilei ro. 

Diante do exposto, há uma necessidade de que medidas 

adequadas sejam tomadas, no sentido da ordenação e 

planificação das atividades ligadas ao Turismo nacional, 

contemplando métodos adequados e estratégias de ação 

bem definidas para as diversas realidades locais. 

Há uma necessidade de que medidas adequadas sejam 
tomadas, no sentido da ordenaçHo e planificaçHo 

das atiuidades ligadas ao Turismo nacional, 
contemplando métodos adequados e estratégias 

de açHo bem definidas para as diuersas 
realidades locais. 

Nessa perspectiva, o Turismo e o meio ambiente são duas 

vertentes de grande interesse nos dias de hoje. Suas dimen­

sões possibilitam muitas abordagens e investigações, levan­

do o pesquisador do assunto a recíprocos entendimentos e 

influências que se estabelecem nesta área. 

O presente artigo tem como objetivo investigar as con­

tribu ições do planejamento estratégico e sua aplicação ao 

Turismo como facilitador da gestão de recursos turísticos de 

maneira sustentável. 

Inicialmente, o artigo trata de uma das quatro funções 

básicas da administração, que é o planejamento. Tal como 

o planejamento, o estratégico tem sua relevância pelo fato 

de considerar as visões futuras de uma posição que uma 

organização deseja alcançar. 

Na seqüência, faz-se uma aplicação do planejamento na 

área do Turismo como uma importante ferramenta de gestão 

de recursos tu rísticos de maneira sustentável. A seguir, são 

comentados os impactos ambientais do Turismo sobre os 

ambientes naturais. 

A conclusão fornece sínteses que evidenciam a atuação do 

Homem como agente de preservação ambiental, e a neces-

s 

sidade do planejamento estratégico e do Turismo sustentável 

em ambientes naturais, considerando a preocupação com o 

futuro da natureza e da sociedade por meio de um Turismo 

sustentável. Torna-se possível definir ações preventivas que 

minimizem impactos ambientais com auxílio do planejamen­

to estratégico, o que possibilita gerenciar sustentavelmente a 

relação do Turismo e do meio ambiente sem degradar os 

recursos naturais às futuras gerações. 

Hs estratégias ambientais e o Turismo sustentáuel 
• Estratégia 

No meio acadêmico, etimologicamente, estratégia deriva 

de strategos (do grego, chefe do exército, general), ou seja, 

planejar a destruição das forças de um inimigo usando efe­

tivamente os recursos disponíveis (Wren, 1994). 

Desmilitarizando o conceito de estratégia, Henderson 

(Montgomery e Po rte r, 1998, p. 5) cita que «( .. . ) estratégia é 

a busca deliberada de um plano de ação para desenvolver 

e ajustar a vantagem competitiva de uma empresa». Assim 

sendo, a busca de que trata o autor é uma interação entre o 

reconhecimento do que a empresa acha que é e do que ela 

dispõe naquele momento. Destes parâmetros, é possível 

determinar que os concorrentes são aqueles que se parecem 

com a organização, logo, a diferença entre a empresa e os 

concorrentes determina a vantagem competitiva . 

O mesmo autor salienta haver elementos básicos nesta 

competição estratégica, a saber: a capacidade de com­

preensão do comportamento competitivo como uma inter­

ação contínua; a capacidade de uso destas compreensões 

para prever determinada estratégia que pode afetar o equi­

líbrio competitivo; os recursos que podem ser investidos para 

novos usos, mesmo que a longo-prazo; a capacidade de 

previsão de riscos e lucros precisos o suficiente para justificar 

os investimentos; e a disposição em agir. 

Desta maneira, poder-se-ia dizer que a estratégia pode 

ser compreendida como uma expressão de utilização dos 

pontos fortes da organização para superar mudanças no 

ambiente, levando em conta sempre seus objetivos. 

Ao se considerar a estratégia, torna-se inafastável a indis­

sociabilidade entre a formulação da estratégia e a premissa 

da competição. O processo de formulação da estratégia 

requer do estrategista uma rigorosa análise das forças e 
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fraquezas organizacionais e das ameaças e oportunidades 

ambientais (Montgomery e Porter, 1998). 

Desta forma, o estrategista deverá contemplar o plano de 

ação: posicionamento defensivo contra forças competitivas; for­

talecer-se por meio de ações estratégicas; e antecipar mudanças 

que careçam de novas estratégias (Montgomery e Porter, 1998). 

A definição elaborada por Mintzberg e Quinn (2001 ) cita 

que «estratégia é um padrão ou um plano onde integra as 

principais metas, políticas e seqüências de ações de uma 

organização obedecendo critérios de coerência .» As estraté­

gias bem formuladas ajudam a ordenação e alocação dos 

recursos organizacionais com viabilidade e singularidade, 

em conformidade com as competências e deficiências inter­

nas relativas, atentando-se às mudanças ambientais de 

forma antecipada e provendo contingentes realizados por 

oponentes inteligentes. 

As estratégias, segundo os autores, são vislumbradas nos 

vários níveis organizacionais. Uma estratégia se faz 

necessária quando as ações em potencial , ou as respostas 

de um oponente inteligente, possam representar uma 

ameaça aos resultados desejados. Assim, compreende-se 

melhor o motivo de as estratégias estarem presentes em 

qualquer nível hierárquico. 

Conforme Mintzberg (Montgomery e Po rte r, 1998), as 

estratégias podem se formar ou serem formuladas . Uma 

estratégia pode ser criada como resposta a uma situação 

adversa, bem como pode ser introduzida deliberadamente 

por meio de um processo de formulação e implementação. 

Muito embora muitas estratégias planejadas sejam mal con­

cebidas, o problema mais freqüentemente se encontra na 

distinção entre formulação e implementação. 

Mintzberg (1994) cita que «o pensamento estratégico se 

refere à síntese e envolve intuição e criatividade.» O resulta­

do do pensamento estratégico é uma perspectiva integrada 

do empreendimento, uma visão de direção que nem sempre 

é precisamente articulada. 

A concepção de uma estratégia faz com que a empresa 

tente prever o futuro e, por esta previsão, orienta-se para 

tomar as decisões. Porém, como vive -se em um mundo de 

incertezas, elaborar estratégias com base em previsões 

acanhadas pode representar uma postura equivocada 

(Beinhocker, 2000). 

Logo, na visão de Hamel (2001), as novas estratégias são 

sempre produto de uma antevisão fel iz. O insight é resulta­

do das circunstâncias fortuitas, desejo, curiosidade, ambição 

e necessidade. 

No entanto, os processos «de cima para baixo» que se 

destinam a institucionalizar novas idéias podem bloquear 

significativamente a criatividade. 

Vantagem competitiva 
Conforme Porter (1989), a vantagem competitiva surge do 

valor criado pela organização e percebido pelos seus 

clientes. Existem duas formas de obter a vantagem competi­

tiva : por meio da liderança de custos ou pela diferenciação. 

Porter afirma que «uma empresa diferencia-se da concor­

rência se puder ser singular em alguma coisa va liosa para 

os compradores ( .. . )) (1989, p. 111 ). 

O autor também sugere uma segmentação das configu­

rações possíveis para se obter a vantagem competitiva. 

Assim , a organização, para obter a vantagem competitiva , 

pode-se valer dos condutores de singularidade, o que 

determina sua singularidade naquele ramo de atividade. 

A origem da singularidade acontece nos elos existentes na 

cadeia de valor. Nestes elos, destaca-se o elo com canais 

que, por meio da coordenação e otimização con junta da 

divisão das atividades entre a empresa e os canais, promove 

a singularidade. 

• Planejamento 
O planejamento, ao lado de organização, controle e lide­

rança é uma das quatro funções básicas da Administração. 

A gestão, aplicada ao Turismo, leva em consideração a 

necessidade de compreender a importância do planejamen­

to no desenvolvimento de qualquer atividade, por isso 

necessário conceituá-lo . «( .. . ) O planejamento consiste na 

definição dos objetivos, na ordenação dos recursos materiais 

e humanos, na determinação dos métodos e formas de 

organização, no estabelecimento das medidas de tempo, 

quantidade e qualidade, na localização espacial das ativi­

dades e outras especificações necessárias para canal izar ra­

cionalmente a conduta de uma pessoa ou grupo.» (Holanda, 

1985, p. 36) . 

Na visão de Mintzberg (1994) - célebre autor sobre plane-
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jamento estratégico -, o planejamento consiste em um 

processo formalizado para produzir e articular resultados, 

na forma de um sistema integrado de decisões. 

Segundo Holanda (1985), o planejamento torna-se 

essencial para a efetivação dessa função da Administração, 

a busca de todos os elementos que nortearão a execução. 

É necessário definir objetivos, ordenar recursos materiais e 

humanos, além de estabelecer prazos. É prever o futuro com 

ações ordenadas a serem executadas para atingir os obje­

tivos propostos. 

Para Ramos, outro autor aqui analisado, existem subsídios 

para elaboração de um conceito de planejamento como: 

«( ... ) a coleta e o tratamento cauteloso da informação sobre 

o futuro. Facilita a identificação de nossos objetivos, desejos 

e aspirações e o seu confronto com a realidade. Constitui 

um pressuposto da troca de informação e da coordenação 

de atividades dos diferentes agentes econômicos ( ... ) o 

planejamento representa um ótimo veículo para a análise 

dessa interdependência e para a compatibilização dos inte­

resses em questão» (Ramos apud Bissoli, 2000, p. 199). 

A autora agrega ao conceito um importante elemento que 

é a informação, considerada fundamental para estabelecer 

objetivos e metas no futuro . 

O ato de planejar encontra sua relevância na coorde­

nação das atividades, na preocupação com o futuro, no que 

leva a organização a se preparar para o inevitável, na esco­

lha dentre alternativas frente ao indesejável e no fato de con­

trolar o controlável. Além disso, o controle proporciona 

racionalidade em todas as atividades com as quais o plane­

jamento estiver conectado. 

Na análise das conceituações, fica explícito que o proces­

so de planejamento se caracteriza como uma atividade que 

deve ser traçada com objetivos e metas bem definidas. É um 

processo dinâmico, constante e mutável. Permite constante 

revisão e correção por ser flexível e por representar interes­

ses (públicos e privados) num determinado tempo e espaço. 

• Planejamento estratégico 

A estratégia pode ser compreendida como uma expressão 

de utilização dos pontos fortes da organização para superar 

mudanças nos ambientes, levando em conta sempre seus 

objetivos. 

O conceito de planejamento estratégico é encontrado em 

Oliveira (2002, pp. 47-48), como sendo «( .. . ) o processo 

administrativo que proporciona sustentação metodológica 

para se estabelecer a melhor direção a ser seguida pela 

empresa, visando ao otimizado grau de interação com o 

ambiente e atuando de forma inovadora e diferenciada .» 

Além disso, Oliveira (2002) destaca que o planejamento 

estratégico é de responsabilidade dos níveis mais altos da 

empresa e engloba a formulação de objetivos quanto à 

seleção dos cursos de ação a serem seguidos e sua conse­

cução, considerando as condições externas e internas e a 

evolução esperada . Neste processo, deve-se considerar as 

premissas básicas que a empresa, em sua totalidade, deve 

respeitar para que o processo estratégico tenha coerência e 

sustentação decisória. 

Mintzberg (1994) cita que o pensamento estratégico se re­

fere à síntese e envolve intuição e criatividade. O resultado 

do pensamento estratégico é uma perspectiva integrada do 

empreendimento, uma visão de direção que nem sempre é 

precisamente articulada. 

Assim, pode-se compreender o planejamento estratégico 

como um processo formalizado que leva em conta as forças 

e fraquezas da organização, assim como as ameaças e 

oportunidades do ambiente para produzir e articular resul­

tados, conforme os objetivos, estratégias e ações, na forma 

de um sistema integrado de decisões. Logo, a atividade de 

pesquisa é fundamental ao planejamento estratégico, pelo 

fato de alimentar este sistema com as informações por ela 

produzidas. 

Sobre o desenvolvimento do planejamento estratégico, é 

interessante notar que, para se adotar uma seqüência clás­

sica, é necessário realizar brainstormings (<<tempestades de 

idéias») que envolvem as aspirações da empresa, conforme 

sua missão. A etapa seguinte coleta dados diversos, como 

informações do mercado, concorrentes, clientes, fornece­

dores e outros, que são posteriormente sintetizados e identi­

ficados. Na quarta etapa, são formuladas algumas hipóte­

ses em resposta às questões identificadas, onde se escolhe 

uma solução a partir das alternativas que se apresentam. Por 

fim, a solução escolhida é detalhada no tocante aos proces­

sos e sua implementação (Bennett et aI., 2001) . 

A concepção de uma estratégia faz com que a empresa 
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tente prever o futuro e, por esta previsão, orienta-se para 

tomar as decisões. Porém, como vive-se em um mundo de 

incertezas, elaborar estratégias com base em previsões 

acanhadas pode representar uma postura equivocada 

(Beinhocker, 2000). 

Logo, na visão de Hamel (2001), as novas estratégias são 

sempre produto de uma antevisão feliz. O insight é resulta ­

do das circunstâncias fortuitas, desejo, curiosidade, ambição 

e necessidade. 

Em suma, a concepção de um planejamento estratégico 

deve estar sempre em consonância com as questões natu­

rais, cultura is, sociais, econômicas e ambientais, pelo fato de 

envolver diversos segmentos do Turismo que, em adotando 

um planejamento estratégico, tomarão como início as 

incertezas. A cautela deverá ser redobrada face aos recursos 

naturais e ambientais que estarão inseridos nesse processo. 

• O planejamento e sua aplicação no Turismo 
Tratando-se de uma perspectiva no Turismo, o planeja­

mento surge como instrumento básico para elaboração de 

programas e projetos em diversos setores, como o público e 

privado. Muitos são os autores empenhados em analisá-lo. 

Alguns dos principais estudiosos do tema na área são 

Ruschmann e Widmer (2001 ), que afirmam haver necessi­

dade do planejamento ordenado e sistemático para o 

desenvolvimento turístico em localidades receptoras. A auto­

ra utiliza uma metodologia específica na elaboração de 

planos em harmonia com o meio ambiente. 

Ao seguir a linha do desenvolvimento planejado em 

Turismo, Beni (2000) aplica a teoria dos sistemas na conju ­

gação dos diversos recursos (naturais, culturais, sociais, 

econômicos e ambientais) inerentes ao fenômeno, ou seja, a 

interação dos vários subsistemas concorrem integralmente 

para atingir o objetivo maior. Logo, o desenvolvimento turís­

tico só deve ocorrer como conseqüência de uma política 

bem planejada e cuidadosa . Deve estruturar-se sobre ideais 

e princípios de bem-estar e de felicidade das pessoas. Essa 

afirmação conduz à reflexão de que se deve buscar formas 

alternativas de planejar e gerir o Turismo na local idade 

receptora . 

Krippendorf (1989), ao falar sobre planejamento do 

Turismo, se reporta à idéia anterior, e mostra que o Turismo 

o desenvolvimento turfstico só deve ocorrer 
como conseqÜência de uma poUtica bem planejada 

e cuidadosa. Deve estruturar-se sobre ideais 
e princípios de bem-estar e de felicidade das pessoas. 

Essa afinnação conduz à reflexão de que se deve 
buscar fonnas alternativas de planejar e gerir 

o Turismo na localidade receptora. 

alternativo não se preocupa somente com questões 

econômicas. Enfatiza também os aspectos culturais, sociais e 

ambientais nos meandros do planejamento e as formas 

alternativas de Turismo que também fornecem meios para 

que os países eliminem influências externas e sancionem 

projetos eles próprios, além de participarem de seu desen­

volvimento. 

No entender de Pires (1998, p. 88), «( .. . ) o planejamento 

do Turismo deve considerar as premissas da sustentabilidade 

- elegendo o ecoturismo - voltado para o Turismo baseado 

na natureza, ressaltando, a necessidade da educação 

ambiental, a participação das comunidades locais, no míni­

mo impacto, na sustentabilidade ( .. . }», portanto, viável para 

ser implementado. 

• Impactos ambientais do Turismo em ambientes naturais 
Por volta do ano de 1970, a expressão «meio ambiente» 

era muito utilizada e referia-se à natureza ou aos ecossis­

temas naturais, significado este que, ainda hoje, é utilizado 

pela maioria da população leiga . As pessoas e segmentos 

que se dedicam a esta área de estudo, porém, estabelece­

ram que meio ambiente é muito mais amplo e inclui não só 

o meio natural, mas também o meio artificia l pleno de real i­

zações materiais e humanas, assim como os meios sociocul­

turais e pol ítico-institucionais em toda a sua dimensão (Pires, 

2001 ). Assim, há de se lembrar que o meio ambiente é um 

sistema em si , no qual interagem os elementos naturais e a 

sociedade humana, em toda a sua plenitude. 

Poder-se-ia afirmar que a base do desenvolvimento do 

Turismo está na existência de alguns elementos e manifes­

tações de origem natural e cultural que despertam um 

grande interesse no ser humano pelo seu conhecimento e 

desfrute, e tais elementos são os recursos turísticos. 

Para a OMT (2000), os recursos turísticos compreendem 
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todos os bens e serviços que, por intermédio da atividade 

humana e dos meios à sua disposição, tornam possível a 

atividade turística e satisfazem as necessidades da demanda. 

Dessa forma, o recurso não se define apenas pela sua 

própria existência, e sim, pela capacidade de satisfazer as 

necessidades humanas. Contudo, a demanda turística se 

origina de três vertentes básicas que são a natureza, a cul­

tura e a paisagem. 

Para análise do potencial turístico de uma localidade, exis­

tem os métodos de classificação que são os inventários dos 

recursos turísticos que facilitarão e identificarão elementos 

ou atividades que possuem um certo potencial ou poder 

atual de atrair a demanda turística. 

H avaliação de um recurso turístico de uma área 
com potencial não se dará unicamente pelo número 

de atrativos, mas também pela sua qualidade. 
E é este o objetivo da avaliação deste recurso natural 

que tem por finalidade estabelecer uma medida 
de valor sobre a qual fundamentam as tomadas 

de decisões no processo de planejamento. 

A avaliação de um recurso turístico de uma área com 

potencial não se dará unicamente pelo número de atrativos, 

mas também pela sua qualidade. E é este o objetivo da 

avaliação deste recurso natural que tem por finalidade esta­

belecer uma medida de valor sobre a qual fundamentam as 

tomadas de decisões no processo de planejamento 

(Ruschmann, 2000). 

Para se chegar a essa valoração, especialistas tentaram 

chegar a um consenso. Nesse sentido, a União Internacional 

de Organismos Oficiais de Turismo - UIOOT (Pires, 2001), 

num estudo da oferta potencial dos recursos turísticos, apre­

sentou três critérios de valoração, que são: 

• o grau de interesse que desperta o recurso sobre a 
demanda; 

• a raridade ou originalidade do recurso; e 

• a disponibilidade no tempo. 

Esses critérios estão presentes na maioria dos métodos de 

avaliação dos recursos. Já a paisagem como recurso turísti­

co considera realidades que estão intimamente ligadas, pois 

a paisagem motiva viajantes a romperem com a rotina, 

anseio este que leva ao deslocamento físico para destinos 

diferentes do habitual e essa atitude é a verdadeira essência 

do Turismo; e a paisagem é o fator que melhor indica ao tu­

rista esta tão desejada mudança de lugar. Portanto, a pai­

sagem tornou-se um recurso de grande valor no desenvolvi­

mento e na consolidação da oferta turística. 

Contudo, a idéia de paisagem pode assumir significados 

diversos. Nesse sentido, podem ser consideradas três dimen­

sões conceituais para o termo paisagem, conforme Pires 

(2001): 

• a dimensão estética ou visual; 

• a dimensão cultural; e 

• a dimensão ecológica (ou ecológica-geográfica). 

Porém, a percepção de uma paisagem, considerada pelas 

imagens dos turistas, são estéticas ou visuais. E o interesse 

do Turismo sobre a paisagem recai sobre os valores percep­

tíveis e culturais subjetivos derivados da sua percepção, tais 

como sensação de mistério, de aventura, interesse cultural, 

histórico e atração natural. 

Já os atrativos que conferem o significado de qualidade da 

paisagem podem ser os florestais, a vegetação rupestre, as 

praias, as montanhas, as aldeias, os povoados, os monu­

mentos, os espaços verdes no meio urbano, entre outros. 

Os detratores visuais da qualidade da paisagem que são 

as ocorrências negativas da paisagem, são: depósitos de 

lixo, construções abandonadas, mineração de superfície, 

desmatamentos, queimadas, avanço de edificações e ele­

mentos de urbanização sobre a linha natural da costa e 

poluição das águas (Pires, 2001). 

Existem muitos métodos de avaliação da qualidade visual 

da paisagem. Esses métodos avaliam a fragilidade visual, a 

capacidade de suporte, a água, a vegetação, o relevo, as 

atividades humanas, a cor, a forma, a textura, as linhas, a 

escala, e os espaços; enfim, várias análises são possíveis, 

bastará saber o enfoque que o pesquisador dará ao seu 

estudo. 

Assim, como qualquer outra atividade, o Turismo causa 

impactos3 ambientais, sociais, econômicos e culturais. Os 

impactos do Turismo referem-se à gama de modificações ou 

à seqüência de eventos provocados pelo processo de desen­

volvimento turístico nas localidades receptoras (Ruschmann, 
2000). 

Josiane Romancini, marcos Ferasso e Leandro Uieira 50 I REUISIH PORTUGUESII E BRHSllEIRH OE GESTIIO 



ARTIGOS 

Com relação à abordagem dos impactos ambientais do 

Turismo, cabe lembrar que qualquer abordagem relativa ao 

meio ambiente, a partir do interesse turístico, deverá esta­

belecer a dimensão sociocultural, econômica ou natural que 

se estará lançando ou assumindo a total idade dimensional, 

compreendida pela interação entre os elementos naturais 

(bióticos e abióticos) e a sociedade humana. 

Os impactos físicos negativos que o Turismo pode oca­

sionar dizem respeito aos impactos sobre o ambiente natu­

ral (ecológicos) e aos impactos sobre o ambiente construído 

pelo Homem. Por sua vez, Mason (apud Pires, 2001) analisa 

os impactos do Turismo no ambiente natural, destacando os 

componentes físicos da paisagem natural, em particular, sua 

topografia, solo e vegetação como os mais importantes dos 

impactos ecológicos. 

Quanto aos impactos que o Turismo pode ocasionar sobre 

o ambiente físico, destacam-se os congestionamentos em 

povoados remotos e sítios históricos, poluição de cursos de 

água e pra ias, destruição de trilhas e da vegetação, distúr­

bios e danos à vida selvagem, desenvolvimento turístico 

esteticamente degradante, e disseminação da desordem 

(espacial) . 

Com relação aos impactos sobre o ambiente natural que 

a atividade turística pode desencadear, estão aqui rela­

cionados os efeitos diretos e indiretos. A magnitude deles 

dependerá não só da escala física que está associada, mas 

também ao respectivo grau de tolerância ecológica que 

cada qual possui para suportar tais impactos. Ceballos 

(apud Pires, 1999) apresenta propostas classificatórias dos 

impactos do Turismo sobre o ambiente natural, que são as 

seguintes: 

• impactos sobre as propriedades geológicas, bem como 

sobre as formações rochosas, minerais e fósseis; 

• nos solos; 

• nos recursos hídricos; 

• na vegetação; 

• na vida selvagem e nos ecossistemas; 

• nos sistemas de saneamento; e 

• impactos estéticos sobre a paisagem. 

Nesse sentido, também se busca outras formas de pro­

mover a sustentabilidade do meio, onde há propostas a fim 

de conter os impactos negativos do Turismo, caracterizado 

principalmente pelas viagens com um número reduzido de 

pessoas e atividades desenvolvidas em harmonia com a 

natureza (Pires, 1998). 

Esse número limitado de pessoas vem do termo em inglês 

carrying capacity e a OMT (2000) define capacidade de 

carga como o nível de visitação que uma área pode supor­

tar, proporcionando um elevado grau de satisfação para os 

visitantes e baixos impactos para os recursos. Assim, pode-se 

compreender que capacidade de carga, segundo Boo 

(1995, p. 235), é o «( ... ) número de pessoas que podem visi­

tar um determinado local antes que conseqüências negativas 

dessa visitação ocorram no meio ambiente ( ... »>, o que pro­

porciona muitas metodologias para determinar o número 

ideal de turistas em uma unidade de conservaçã04. Todavia, 

não há um consenso entre os estudiosos sobre uma 

metodologia adequada e respectivos parâmetros que pos­

sam medir a capacidade de carga de um local. 

Wohlwill (apud Pires, 1999) desenvolveu a teoria da adap­

tação, na qual as pessoas irão preferir ambientes de lazer 

que sejam diferentes do seu ambiente cotidiano, que possi­

bilitem um pouco de contrastes, não necessariamente muito 

diferentes. Este princípio, quando aplicado ao fenômeno da 

concentração e na forma de percepção dos usuários em des­

tinos turísticos, possibilita identificar o grau de concentração 

a partir de uma parcela significativa de usuários que 

começam a perceber um lugar como saturado. A lição mais 

evidente a ser retirada é que não deveria permitir que se 

ultrapassasse a capacidade de carga de um ambiente natu­

ral, seja ele de excepcional beleza ou não, pois certamente 

iria comprometer a sua sustentabil idade. 

O conceito de Turismo sustentável evidencia a importância 

da preservação das destinações para as futuras gerações. 

Para Swarbrooke (2000, p. 19), a sustentabilidade do Turis­

mo poderia levar a «( ... ) formas de Turismo que satisfaçam 

hoje as necessidades dos turistas, da indústria do Turismo e 

das comunidades locais, sem comprometer a capacidade 

das futuras gerações de satisfazerem suas próprias necessi­

dades». Toda atividade turística pode ser sustentável e isso 

vale tanto para o Turismo convencional como para o Turismo 

em ambientes naturais. 

Segundo a WWF (Fundo Mundial para a Natureza), o 

PNUMA (Programa das Nações Unidas para o Meio Ambi-
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ente) e a UICN (União Internacional para a Conservação da 

Natureza), o espaço da sustentabilidade é promovido para 

melhorar a qualidade da vida humana, sem ultrapassar a 

capacidade de sustentação dos ecossistemas que a mantém 

(WTO/ UNEP, 1992). 

Dessa forma, o desenvolvimento sustentável é uma estra­

tégia que segue dois caminhos que estão vinculados entre si 

e dependentes um do outro: 

• orientar esforços para obter resultados concretos que me­

lhorem o nível de bem-estar da população; e 

• favorecer a evolução ecológica para manter a vitalidade e 

a biodiversidade dos recursos disponíveis no Planeta 

(Molina, 2001, p. 182). 

Percebe-se que só uma estratégia de desenvolvimento sus­

tentável será capaz de estruturar uma sociedade sustentada. 

Segundo o mesmo autor, existem nove princípios que têm 

a finalidade de tornar operacional o conceito de sustentabili­

dade: 

• respeitar e cuidar da comunidade dos seres vivos; 

• melhorar a qualidade da vida humana; 

• conservar a vitalidade e a diversidade da Terra; 

• reduzir ao mínimo o esgotamento dos recursos não-reno-

vóveis; 

• manter-se dentro da capacidade de sustentação da Terra; 

• modificar as atitudes e as próticas pessoais; 

• faculta r às comunidades o cuidado de seu próprio meio 

ambiente; 

• proporcionar um quadro nacional para a integração do 

desenvolvimento e da conservação; e 

• forja r uma aliança mundial. 

As questões de conservação estão atualmente na van­

guarda da opinião pública. A deterioração das florestas 

tropica is, a perda das espécies em extinção, o aquecimento 

global e a crescente degradação do meio ambiente estimu­

lam o apoio público à conservação. E para que o Turismo 

realizado em ambientes naturais seja sustentável, deverá se 

proporcionar uma base de recursos para o futuro e assegu­

rar a produtividade dessa base, mantendo a biodiversidade 

e evitando mudanças ambientais irreversíveis, enquanto 

assegura a eqüidade tanto para as gerações presentes 

quanto para as futuras gerações. 

Será necessário que o Turismo em áreas naturais inclua 

5 

políticas e regulamentos, incentivos, códigos de conduta, 

esquemas de certificação e, principalmente, que seja plane­

jado no sentido de assegurar a sua permanência por um 

longo-prazo, integrando as comunidades locais e buscando 

a rentabilidade por meio da gestão e otimização dos recur­

sos. 

Um turista mais responsável e atencioso às questões 

ambientais respeitará muito mais o meio ambiente natural 

visitado . 

Considerações finais 
o desenvolvimento do Turismo no País vem estimulando 

vários estudiosos, gestores e empreendedores a aper­

feiçoarem as suas práticas profissionais. O amadorismo do 

setor é substituído gradativamente por práticas estruturadas 

e amplia os horizontes para novos métodos de trabalho. 

o amadorismo do setor é substiturdo gradativamente 
por práticas estruturadas e amplia os horizontes 

para novos métodos de trabalho . 

o planejamento insere-se como um importante instru­

mento no auxílio aos profissionais para atingir objetivos e 

metas pré-estabelecidos em determinado período de tempo. 

Esta função, somada à organização, controle e liderança, 

poderá contribuir em muito à gestão do Turismo sustentável. 

Pensar no futuro da sociedade, quando esta não está pre­

sente fisicamente para dizer o que ela quer, parece um con­

tra-senso, pois a maioria está presente nas localidades, mas 

não é ouvida e indagada para saber o que quer e o que 

pensa . Com isso, o mercado não dá conta de satisfazer as 

necessidades básicas do ser humano, talvez porque esteja 

apenas interessado no lucro que o destino tu rístico escolhido 

trará. 

Portanto, caberá aos pesquisadores e cidadãos compreen­

derem as problemáticas que o Turismo traz ao meio ambi­

ente e à sociedade como um todo. Míster se faz buscar 

soluções para os problemas de proteção e de utilização 

pública dessas áreas. Estes estudos poderão se dar a curto, 

médio e longo prazos, atendendo às necessidades do pre­

sente sem comprometer as habilidades das futuras gerações 

de satisfazerem suas. Por essa razão, cabe aos estudiosos a 
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capacidade crítica de escolher o melhor caminho a ser 

seguido, face ao desafio que lhes for colocado .• 

notas 
1. 20 mil milhões de dólares norte-americanos (cerco de 16 mil 

milhões de euros), no designação do Português de Portugal. (N.E.) 
2. E mesmo Portugal que registou 11,6 milhões de turistas em 

2006, ficando no 19.° posição segundo o OMT. (N.E.) 
3. Impactos: alguns autores no órea do Turismo entendem que 

existem impactos negativos e impactos positivos. Porém, neste arti­
go, serão trabalhados apenas os impactos negativos que aconte­
cem no meio ambiente. 

4. Unidades de Conservação: espaço territorial e seus recursos 
ambientais, incluindo os águas jurisdicionais, com característicos 
naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com 
objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de 
Administração, 00 qual se aplicam garantias adequados de pro­
teção (Lei N.o 9985, de 18 de Julho de 2000, Cap. I, Art. 2.0

). 
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" «Tragédia dos "nti-Comuns»: um nouo 
problema na gestão de recursos 

Os nouos dilemas da pesca 
por José Anfónio Filipe, Manuel Alberto M. Ferreira e Manuel Coelho 

RESUmO: fl questão dos «Comuns» tem sido largamente estudada e manifesta-se atraués da sobreutilização dos 
recursos. Por sua uez, a Teoria dos flnti-Comuns é uma teoria muito recente na análise dos direitos de propriedade. 
Pela importância que uem assumindo no tratamento de muitas matérias, a Teoria dos flnti-Comuns passou a ter uma 
releuância consideráuel no tratamento de questões, que se prendem com a disseminação dos direitos sobre um 
recurso detidos por uárias entidades, cada uma das quais podendo excluir terceiros do uso desse recurso. fl existên­
cia de flnti-Comuns tem leuado a uma subutilização dos recursos, situação contrária relatiuamente ao que se passa 
com a situação de sobreexploração de muitos recursos comuns. 
Palavras-chave: Teoria dos Anti-Comuns, Direitos de Propriedade 

TITlE: The «Tragedy of the flnti-Commons»: a new problem in resources management. The new fisheries dilemma 
flBSTRflCT: The operation and management of common property resource - «the Commons» - haue been exhaus­
tiuely examined in economics and political science, both in formal analysis and in practical application. The 
«Tragedy of the Commons» metaphor helps to explain why people óueruse shared resources. On the other side, 
flnti-Commons Theory is a recent theory presented by scientists to explain seueral situations about new Property 
Rights concerns. fln «flnti-Commons» problem arises when there are multiple rights to exclude. little attention has 
been giuen to the setting where more than one person is assigned with exclusion rights, which may be simultaneous­
ly exercised. We analyze the flnti-Commons problem in which resources are inefficiently under-utilized rather 
than ouer-utilized as in the familiar commons setting. In fact, these two problems are symmetrical in seueral 
aspects. 
Key words: Anti-Commons Theory, Property Rights 

TíTULO: la «Tragedia de los flnti-Comunes»: Un nueuo problema en la gestión de recursos. los nueuos di emas de pesca 
RESUmEn: El funcionamiento y gestión de recursos de propiedad comunes - ulos Comunes" - han sido exhaustiua­
mente examinados en las ciencias políticas y económicas, ambos en análisis formales y aplicaciones prácticas. la 
metáfora: UTragedia de los Com unes" ayuda a explicar por que las personas hacen una sobre-utilización de los 
recursos compartidos. Por otro lado, la Teoría de flnti-Comunes es una teoría reciente, presentada por científicos 
para explicar uarias situaciones sobre nueuas preocupaciones sobre los Derechos de la Propiedad. El problema de 
Uanti-comunes" surge cuando existen derechos múltiples que excluir. Poca atención se ha prestado sobre el ambi­
ente en el cual más de una persona es otorgada con derechos de exclusión, que puedan ser ejecutados simultánea-
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mente. Hnalizamos el problema de anti-comunes en el cuallos recursos son ineficientes, sub-utilizados, más que 
sobre utilizados como en el ambiente común familiar. De hecho ambas problemáticas son simétricas en distintos 
aspectos. 
Palabras clave: Teoría dos Anti-Comunes, Derechos de Propriedad 

H questão dos Comuns 1 é hoje uma questão importante 

na análise da problemática dos recursos na Terra . 

Desde a publicação na revista Science, há mais de trin­

ta anos, do artigo de Garrett Hardin, intitulado «A Tragédia 

dos Comuns», tem-se vindo a estudar, de formo crescente, 

este problema em variadíssimas áreos, como a da extinção 

das espécies, a das externai idades nos preços ou a do com­

portamento oligopolístico, por exemplo, sendo que todas 

elas traduzem um conjunto de situações de ineficiência na 

utilização dos recursos. 

Na ausência de um decisor central, ou na falta de 

atribuição de direitos de acesso, a apropriação individual 

dos bens extraídos de um recurso comum baseia-se na pri­

vatização individual dos benefícios líquidos resultantes 

dessa apropriação. Cada vez que há uma apropriação 

individual de um determinado recurso comum é gerada 

uma externalidade, que afecta cada um de todos os outros 

utilizadores do recurso, já que ficará menos recurso 

disponível para todos os agentes, na base do nível de 

José Bonito Filipe 
iose.filipe@isde.pt 

esforço que anteriormente estava afecto à exploração do 

referido recurso. 

Não existindo um mecanismo para equilibrar os benefícios 

sociais e os custos, os agentes confrontam-se com a existên­

cia de um incentivo para sobreutilizar o recurso em causa. 

Na prática, não havendo custos, com a excepção dos refe­

rentes às externalidades, existem incentivos privados para 

extrair todo o valor económico disponibilizado pela existên­

cia do recurso comum, até à sua exaustão efectiva. 

Com efeito, ao longo das últimas décadas, os bens 

Comuns têm vindo a obter uma atenção acrescida por parte 

dos investigadores, pela importância que assumem em ter­

mos gerais e pelos problemas de sobreexploração que os 

tem vindo a caracterizar. 

A par dos problemas surgidos à volta dos Comuns 

(nomeadamente a tendência para a sua exploração 

exaustiva que leva àquilo que Hardin designou por 

«Tragédia dos Comuns»), tem surgido nos últimos anos 

uma preocupação enorme à volta de um outro conceito -

Doutorando em Matemático (ISCTE). Assistente no Deportomento de Métodos Quantitativos do ISCTE, Lisboa, Portugal. 
PhD student in Mathematics (ISeTE). Assistant of Quantitative Methads Department af ISeTE, Lisbon, Portugal. 
Dodor en Matemáticas (ISCTE). Asistente en el Departamento de Métodos Cuantitativos deIISCTE, Lisboa, Portugal. 

Manuel Alberto Ferreira 
manuel.ferreira@isde.pt 
Doutor em Gestão (ISCTE). Professor Catedrática com Agregação na área de Métodos Quantitativos na ISCTE . Foi Presidente do Conselho Directiva e 
Vice-Presidente do ISCTE . Investigador da UNIDE/ ISCTE, Lisboa, Portugal. 
PhD student in Management (ISCTE). Ful/ Professor with an Aggregation in Quantitative Methods Area af ISCTE. He was chairman of the Baard of Directors and 
Vice-President of ISeTE. Investigatar of UNIDE/ ISeTE, Lisbon, Portugal. 
Dodor en Gestián (ISCTE) . Profesor Catedrático con Agregacián en el área de Métodos Cuantitativos dei ISCTE. Fue Presidente dei Conseio Directivo y 
Vice-Presidente deIISCTE. Investigador de la UNIDE/ ISCTE, Lisboa, Portugal. 

Manuel Coelho 
coelho@iseg.utl.pt 
Doutor em Economia (ISEG). Professor Auxiliar do ISEG. Investigador do ClRIUS/ ISEG, Lisboa, Portugal. 
PhD in Economics (ISeTE). Assistant Professor of ISEG. Researcher of C/RIUS/ ISEG, Lisbon, Portugal. 
Dodor en Economía (ISEG). Profesor Auxiliar dei ISEG. Investigador dei CIRIUS/ ISEG, Lisboa, Portugal. 

Recebido em Fevereiro de 2006 e aceite em Dezembro de 2006. 
Received in February 2006 and accepted in December 2006. 

Jnn/mnR 2007 I 55 n «Tragédia dos nnti-Comuns»: um nouo problema na gestao 
de recursos - Os nouos dilemas da pesca 



A R 

Hlguns autores têm uindo a salientar o perigo 
da excessiua partição da propriedade, no contexto 
daquilo que passou a ser designado como regimes 

de propriedade associados aos «Hnti-Comuns». 
Este conceito tem sido particularmente releuante 
na análise da poUtica dos direitos de propriedade 

intelectual, nomeadamente no campo 
da pesquisa biomédica. 

o conceito de Anti-Comuns - que pretende representar a 

existência de uma excessiva partição da propriedade e que 

gera igualmente problemas à sociedade, levando àquilo que 

passou a designar~se por «Tragédia dos Anti-Comuns». 

Nos últimos anos, têm vindo a ser desenvolvidas algumas 

teses à volta do conceito relativo aos «Anti-Comuns», cuja 

teorização passou a constituir um importante contributo para a 

análise dos direitos de propriedade. Nessa medida, alguns 

autores têm vindo a salientar o perigo da excessiva partição da 

propriedade, no contexto daquilo que passou a ser designado 

como regimes de propriedade associados aos «Anti-Comuns»2. 

Com efeito, Heller (1998), e Heller e Eisenberg (1998), 
articularam a «Tragédia dos Anti-Comuns», fazendo dela 

uma espécie de «efeito espelho» relativamente à «Tragédia 

dos Comuns». Uma excessiva partição dos direitos de pro­

priedade conduz a uma subutilização de um determinado 

recurso. 

Este conceito tem sido particularmente relevante na 

análise da política dos direitos de propriedade intelectual, 

nomeadamente no campo da pesquisa biomédica, quando 

as patentes de fragmentos de genes conduzem ao que, na lin­

guagem anglo-saxónica, se denomina como patent stacking, 

que corresponde a uma espécie de sobreacumulação de 

patentes. Isto requer um enorme número de licenças para os 

fragmentos dos genes, o que complica qualquer aplicação 

que se pretenda fazer aquando da utilização dos genes, 

quando se pretende utilizá-los integralmente. 

Buchanan e Yoon (2000) reformataram os argumentos rela­

tivos aos Comuns e aos «Anti-Comuns», construindo um mod­

elo que trata de forma simétrica os Comuns e os «Anti­

Comuns», combinando a análise dos Comuns e dos «Anti­

Comuns» com uma grelha única que permite análises e 

experiências empíricas mais fáceis . 

Uma noua teoria para os direitos de propriedade 
Como vimos, no caso dos Comuns, os direitos de pro­

priedade estão subdefinidos. A ausência de direitos de pro­

priedade leva a que não haja agentes a poder excluir outros 

de aceder ao recurso. Nestas condições, a existência de 

muitos agentes a utilizar um recurso, leva a um ineficiente 

nível de utilização do recurso e a uma especial propensão 

para o uso excessivo do recurso. O óptimo social ocorre a 

um nível inferior de utilização do recurso por comparação 

com o nível de utilização que é efectivamente praticado. 

Ao invés, quando vários donos têm direitos de exclusão 

sobre terceiros relativamente a um recurso escasso, e nenhum 

desses donos exerce um efectivo privilégio de uso sobre o 

recurso e pode excluir os outros, esse recurso poderá ficar 

sujeito a uma utilização deficitária. É o problema associado a 

esta realidade que ficou conhecido como a «Tragédia dos 

«Anti-Comuns». O conceito de «Anti-Comuns» foi inicialmente 

introduzido por Michelman em 19823 e tornou-se bastante 

utilizado após os artigos de Heller4, referindo-se-Ihe como o 

reverso da medalha do fenómeno conhecido, desde Hardin 

(1968), como a «Tragédia dos Comuns». 

A definição de «Anti-Comuns» proposta por Heller (1998) 

passou a constituir uma poderosa ferramenta para a Teoria 

da Propriedade. Nos «Anti-Comuns», os direitos de pro­

priedade estão afectos a vários agentes, pelo que esses 

agentes têm o direito de excluir outros de utilizar um deter­

minado recurso que é escasso, embora nenhum deles tenha 

um verdadeiro privilégio de usá-lo efectiva e devidamente, 

fazendo com que haja uma propensão para a subutilização 

do referido recurso, havendo demasiados detentores que 

usufruem do direito de proceder à exclusão de outros. 

Quer os Comuns quer os Anti-Comuns são caracterizados 

por ineficiência na utilização dos recursos. A diferença é que 

a primeira situação (a relativa aos Comuns) pauta-se pela 

sobreexploração, e a segunda (a relativa aos Anti-Comuns) 

caracteriza-se por baixos níveis de utilização dos recursos. 

No caso dos Comuns, a tragédia resulta da existência de 

poucos ou nenhuns direitos de exclusão (que caracteriza o 

Livre Acesso), enquanto nos Anti-Comuns o problema reside 

nos demasiados direitos de exclusão sobre o recurso, tor­

nando o uso eficiente do recurso demasiado dispendioso. 

Após o aparecimento de um «Anti-Comum», o processo de 
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passagem para o âmbito de um direito de propriedade pri ­

vada pode ser moroso e extremamente lento, dadas as ca­

racterísticas associadas aos processos em causa . Esta reali ­

dade deixa antever a existência de dificuldades em ultrapas­

sa r a «Tragédia dos Anti-Comuns», assim como requer algu­

ma reflexão sobre a necessidade de regular os direitos de 

propriedade - além do próprio dever de se proceder a uma 

clarificação conceptual adequada - , para ultrapassar de 

forma célere estes problemas, sem levantar ambiguidades e 

salvaguardando devidamente os direitos adquiridos ao abri ­

go da propriedade privada . 

Este novo conceito de «Anti-Comuns» pressupõe, conse­

quentemente, que não só os Comuns geram tragéd ia, 

deixando também pressuposto que a excessiva partição dos 

direitos de propriedade de um recurso, sobre o qual esses 

agentes têm o direito de excluir outros do seu uso, mas na 

verdade nenhum deles o pode utilizar convenientemente, 

também deixa visível a possibilidade de tragédia, nomeada­

mente pelo não uso ou pelo pouco uso que se faz do recur­

so em causa. 

Alguns exemplos clássicos são normalmente apresentados 

para foca r o problema dos «Anti-Comuns», que aqui apre­

sentaremos de forma introdutória e muito genérica, para 

que no ponto seguinte nos possamos debruçar de forma 

mais pormenorizada sobre as implicações efectivas, a estu­

dar através de um caso específico, considerado de uma 

forma mais concreta . 

Refira-se desde já o estudo de Heller (1998) sobre a tran­

sição para as instituições de mercado na Rússia. Discute o 

caso dos armazéns de rua de Moscovo que estão vazios 

(sem mercadoria), por contraposição aos quiosques de rua 

que entretanto surgiram pela cidade (sem quaisquer proble­

mas dessa natureza). Estes armazéns de rua estão sujeitos a 

uma utilização deficitária porque existem demasiados donos 

(desde locais, regionais, agências federais do governo, até 

outras entidades que entretanto emergiram na Rússia 

recente) , os quais - todos eles - têm o direito de excluir ou­

tros de utilizarem o recurso. 

Referindo-se aos prédios devolutos em Moscovo, Heller 

mostrava que as razões subjacentes ao facto de alguns pré­

dios estarem vazios tinham a ver com o facto de haver múlti­

plos donos, todos eles tendo de concordar sobre a utilização 

a dar a cada prédio. O direito à exclusão está patente, deno­

tando que os «Anti-Comuns» não têm o mesmo suporte em 

termos de propriedade que tem um qualquer prédio, 

pertença de alguém com o direito de propriedade perfeita­

mente definido de modo restritivo relativamente a alguém 

que o pode usar em sentido pleno no âmbito da definição 

tradicional da propriedade privada . 

Após a revitalização do conceito por Heller (1998), 

Buchanan e Yoon (2000), e na sequência do trabalho de 

Heller e Eisenberg (1998), os «Anti -Comuns» expressaram-se 

pela primeira vez através de uma teoria propriamente for­

mai, aplicando o conceito ao modelo de Cournot5. 

Utilizaram o modelo standard de cartéis horizontais entre 

empresas com produtos perfeitamente complementares6. 

Um exemplo específico apresentadO na área 
das patentes tem a uer com as patentes do genoma 

humano. H análise dos «Hnti-Comuns» permite 
conjecturar sobre os aumentos de preços que podem 

resultar do aumento do número de patentes 
complementares requeridas para aceder 

a um determinado corpo do conhecimento. 

Muitos outros casos têm sido referidos, nomeadamente na 

área das patentes. Eisenberg, por exemplo, apresentou o 

problema dos Anti -Comuns na indústria das patentes. Esta 

autora estudou os atrasos no desenvolvimento de patentes 

resultante da pesquisa nas universidades, referindo que os 

direitos exclusivos de licenciamento permitem aos seus 

detentores explorar valores locativos potenciais das 

patentes7. 

Um exemplo específico apresentado na área das patentes 

tem a ver com as patentes do genoma humanoB. A análise 

dos «Anti-Comuns» permite conjecturar sobre os aumentos 

de preços que podem resultar do aumento do número de 

patentes complementares requeridas para aceder a um 

determinado corpo do conhecimento. Quando há múltiplos 

possuidores de múltiplas patentes que querem aceder a 

algumas áreas da informação intelectual (nomeadamente 

quando as patentes são passadas por segmentos de genes), 

em que todos devem obter licenças para fazer uso da infor­

mação nos mercados, pode dar-se um aumento de preços 
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resultante do comportamento dos detentores das patentes, o 

que, portanto, leva à redução do bem-estar económico. No 

Modelo de Buchanan e Yoon (2000), o acesso à informação 

e o bem-estar andam lado a lado. À medida que sobe o 

número de componentes relativas às patentes, o nível de 

bem-estar consequente reduzir-se-á . 

A «Teoria dos Anti-Comuns» aplicada ao licenciamento 

de patentes sugere, por conseguinte, que o modelo dos 

«Anti-Comuns» deixa antever que a proliferação dos direitos 

de propriedade de um recurso relativo a patentes de infor­

mação serve para aumentar o custo de acesso à informação 

e baixa os valores de acesso de equilíbrio e o próprio bem­

estar económico. Contudo, alguns estudos recentes, com a 

utilização de um contexto teórico diferente, relativizam estes 

resultados, fazendo-os depender de determinadas condições 

associadas aos modelos utilizados9. 

Além desses exemplos, pode apresentar-se igualmente o 

caso da excessiva partição de uma propriedade de terra, a 

qual provoca um efeito de não-utilização efectiva sobre o 

uso do recurso (da terra) . Vários agentes que herdaram uma 

parcela de terra podem excluir outros de utilizá-Ia, mas cada 

qual não tem direito ao seu uso pleno. Além disso, essas 

pequenas parcelas de terra não justificam a sua preser­

vação, pois as sociedades estão hoje condicionadas por 

uma economia comercial, o que faz com que os proprie­

tários deixem de ter a preocupação de tratar esse espaço, de 

conservá-lo em condições minimamente razoáveis e de 

fomentar a exploração desse recurso. 

Dir-se-ia então que não é compensatório (pela moderna 

acepção de que o que é compensador é aquilo que gera 

lucro), quer pela afectação de tempo quer de outros recur­

sos, em concorrência directa com outras actividades, mais 

interessantes do ponto de vista de exploração material. 

A título ainda meramente ilustrativo, pode apresentar-se 

também o exemplo da «Tragédia dos Anti-Comuns» digitais 

relativa aos direitos de propriedade intelectual na área dos 

digita is 10. 

Após esta breve caracterização do problema, com a apre­

sentação genérica de alguns casos em que foram identifica­

dos problemas resultantes do surg imento deste fenómeno, 

podemos referir que a análise dos «Anti-Comuns» tem-se 

tornado muito significativa e passou a ser bastante estuda-

o título ainda meramente ilustrativo, 
pode apresentar-se também o exemplo da «Tragédia 

dos Onti-Comuns» digitais relativa aos direitos 
de propriedade intelectual na área dos digitais. 

da, quer em termos da Teoria Económica, quer em termos 

jurídicos e de estudos académicos em termos gerais. 

Sendo nosso objectivo a apresentação genérica do pro­

blema, não queremos contudo deixar de dar alguma 

relevância ao entendimento que é feito em termos da apre­

sentação de alguns modelos, com o objectivo de salientar a 

essência do fenómeno, na base de uma falta de conformi­

dade existente entre os direitos de uso e de exclusão. Parisi, 

Schulz e Depoorter (2003) apresentam um modelo geral que 

permite distinguir casos simultâneos e casos sequenciais, 

referindo, contudo, que na realidade muitas situações com­

binam as duas possibilidades. 

Para o primeiro daqueles casos, consideram que os direi­

tos de exclusão são exercidos ao mesmo tempo, o que 

envolve agentes ligados entre si por uma relação determina­

da, tal como o facto de serem co-detentores de um recurso 

sobre o qual detêm poderes cruzados de veto sobre o uso 

feito por outros relativamente ao referido recurso. É o caso 

de um conjunto de proprietários independentes de terras, 

que decidem juntar-se para a celebração de um projecto 

conjunto que requer a unificação das suas parcelas de terra . 

Nesta situação, os agentes detêm e utilizam os direitos ao 

mesmo nível na cadeia de valor. Neste caso, cada dono da 

sua parcela de terra contribui com um input para o projecto, 

estando no mesmo nível do processo de produção. 

No caso sequencial, os direitos de exclusão são exercidos 

em estádios consecutivos, a níveis diferentes da cadeia de 

valor. Os vários detentores de direitos exercem os direitos de 

exclusão sucessivamente, o que pressupõe a existência de 

múltiplas partes em hierarquia, cada qual podendo exercer 

a exclusão ou o poder de veto sobre uma dada proposta . 

Seja o caso, por exemplo, da fragmentação do controlo 

sobre uma determinada terra, considerada a diferentes 

níveis, que possa despoletar um problema sequencial de 

«Anti-Comuns» ao nível de um determinado processo de 

reunificação dos direitos. Quando uma determinada pro­

priedade de terra, considerada um todo, é horizontalmente 
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fragmentada por direitos reais limitados sobre a terra (e.g., 

o proprietário da terra dá o direito de construção a um ter­

ceiro que, por sua vez, concede direitos parciais a outrem, 

em que todos eles ficam com direitos sucessivos de utiliza­

ção) . Neste processo, existe latente uma situação que tem 

subjacente o facto de existirem condições para um problema 

sequencial de «Anti-Comuns». Para reunificar os direitos 

sobre a terra, torna-se necessária uma cadeia vertical de 

recontratações (de recompra de direitos). 

Como se pode constatar, quer o problema de Anti-Comuns 

ao nível simultâneo, quer o problema ao nível sequencial são 

questões que resultam da não-conformidade entre direitos de 

uso e direitos de exclusão, que estão na origem do próprio 

problema geral associado aos «Anti-Comuns». 

ft formalização de um exemplo sobre os «ftnti-Comuns» 
A existência de um recurso, sujeito a múltiplos direitos de 

exclusão que sejam detidos por dois ou mais agentes, leva 

a que cada um deles tenha incentivos para não permitir que 

outros utilizadores usem o recurso. Este comportamento 

leva a um nível ineficiente de utilização do referido recurso. 

A presença de agentes concorrentes que definam o controlo 

à entrada e cujos direitos sejam exercidos individualmente 

pelos co-proprietários ou co-detentores (desses direitos), 

agindo em condições individuais de concorrência, leva a que 

os direitos de exclusão sejam exercidos mesmo quando o 

uso do recurso por um qualquer agente leve à obtenção de 

benefícios sociais líquidos. Em termos económicos, a 

«Tragédia dos Anti-Comuns» resulta então do facto de que os 

recursos não são explorados mesmo para o conjunto dos 

pontos em que a produtividade marginal é positiva. Isto 

acontece uma vez que os múltiplos detentores dos direitos de 

exclusão não internalizam completamente os custos criados 

a partir do exercício dos direitos de exclusão sobre outros. 

Assim, as externalidades associadas ao problema dos 

«Anti-Comuns» têm duas causas próximas. A primeira tem a 

ver com a existência de externalidades correntes ou estáticas 

e reporta-se ao facto de que o exercício do direito de excluir 

que é detido por um determinado agente reduz ou (mesmo) 

elimina o valor de direitos similares detidos por outros 

agentes. Em termos de teoria dos preços, pode pensar-se 

nesta externalidade como o efeito de preços cruzados 

provocado pela existência dos vários direitos de exclusão. 

A outra tem a ver com o facto de que a preservação dos 

recursos produtivos pode criar externalidades futuras ou 

dinâmicas, por causa da subutilização que hoje se faz dos 

inputs produtivos e que traz consequências para o futuro 

(como se pode inferir a partir da própria teoria geral do 

crescimento económico). 

Como referem Schulz, Parisi e Depoorter (2002), nas 

H falta de conformidade prouoca uma redução 
do bem-estar resultante da «perda de sinergias 

que pOderia ser obtida a partir das características 
complementares existentes num direito de propriedade 

unificado». Perdas de bem-estar dão-se por causa 
das discrepâncias existentes entre os direitos de uso 
e os direitos de exclusão possuídos por uários donos. 

situações de «Anti-Comuns» os direitos detidos pelos co­

detentores do recurso podem ser comprimidos, e até 

potencialmente eliminados, através de um efeito «eclipse 

de direitos de exclusão» que é provocado pela existência de 

outros co-detentores. Tal como no caso dos Comuns, nos 

«Anti-Comuns» não existem fronteiras perfeitamente 

definidas para os direitos de uso e direitos de exclusão. Esta 

falta de conformidade provoca uma redução do bem-estar 

resultante da «perda de sinergias que poderia ser obtida a 

partir das características complementares existentes num 

direito de propriedade unificado». Perdas de bem-estar 

dão-se por causa das discrepâncias existentes entre os 

direitos de uso e os direitos de exclusão possuídos por 

vários donos. 

Vejamos um exemplo funcional sobre a fragmentação da 

propriedade 11, que leva a externalidades associadas ao 

problema surgido em torno dos «Anti-Comuns». 

Considere-se então a compra por um agente (o agente 1) 

de um terreno a um outro agente (o agente 2), com o objec­

tivo de aí ser plantado um pomar pelo agente 1. Contudo, a 

venda pressupõe que o agente 1 (o comprador) permita que 

o agente 2 possa levar o seu gado ovino a pastar nessas ter­

ras. No fundo, a venda impõe uma condição restritiva ao 

uso da terra, pressupondo uma reserva parcial ao uso da 

terra, configurando-se uma fragmentação dos direitos de 
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uso da te rra . Ambos os agentes ficam então com direitos 

parciais de uso e direitos recíprocos de exclusão. O direito 

de propriedade do agente 1 está limitado pela existência de 

um direito real que ficou com o agente 2 (precisamente o de 

poder levar as ovelhas a pastar nas terras que vendeu) . Isto 

significa que o agente 1 tem o direito de excluir qualquer uso 

da terra fe ito pelo agente 2 que não seja o de este levar as 

suas ovelhas a pastar na terra do agente 1. Por sua vez, o 

agente 2 tem o direito de excluir qualquer uso feito pelo 

agente 1 que entre em conflito com os interesses do agente 

2 em manter a possibilidade de pastoreio que havia garan­

tido. A unidade dos direitos sobre a propriedade da terra foi 

fragmentada por direitos de uso detidos por agentes dife­

rentes. Esta fragmentação mantém-se benéfica para as 

partes, enquanto o uso feito por ambos os agentes (por via 

do poma r, para o agente 1 e do pastoreio, para o agente 2) 

se mantiver como o melhor uso a dar à terra por ambas as 

partes. 

Contudo, suponha-se que o agente 1 vê uma oportu ­

nidade de obter um valor maior do que o que recebe com 

o aetual uso da terra , através, por exemplo, da construção 

de um hotel. Este uso entrará em conflito com o direito 

adquirido pelo agente 2 de levar as suas ovelhas a pas­

torear a terra. Assim, o agente 2 pode não consentir a 

intenção do agente 1 de alterar o uso da terra para um 

hotel e usar o seu direito de veto, impedindo a transfor­

mação do destino a dar à terra . Contudo, a apresentar-se 

vantajoso, o agente 2 poderá consentir a transformação. 

Para isso, irá seguramente tentar maximizar os seus ganhos 

com a cedência dos seus direitos de uso da terra . Schulz, 

Parisi e Depoorter (2002) mostram que a posição dos múlti­

plos detentores de direitos sobre as terras requer a reunifi­

cação dos direitos de uso fragmentados e cria um proble­

ma estratégico. 

Os autores provam que o uso fragmentado dos direitos 

leva a uma subutilização da terra, no sentido em que o 

esforço do agente 1 acaba por ser inferior ao óptimo e con­

sequentemente o valor da terra não vai ser maximizado. Se 

o agente 1 detivesse todos os direitos sobre a terra, o pro­

blema da fragmentação iria desaparecer e o nível de esforço 

escolhido seria superior, levando a um valor económico mais 

elevado. 

Os «"nti-Comuns» na explicação de novos dilemas na pesca 
A «Tragédia dos Comuns» explica as razões pelas quais as 

pescas oceânicas são propensas à sobreexploração das 

espécies (Hardin, 1968)). Contudo, de realçar que Gordon 

(1954) havia examinado o problema dos Comuns há mais 

de uma década . 

A instauração das quotas de pesca individua is (as ITQ 12) 

permitiram contornar essa aparente inevitabilidade para um 

con junto de pescarias pelo mundo fora. No entanto, o 

enorme entusiasmo aplicado às quotas individuais de pesca 

deixou espaço à possibilidade de surgir a «Tragédia dos Anti-Co­

muns». Com efeito, desde a difusão do conceito por Heller 

(1998), descrevendo-o na exaeta medida em que se opunha 

à ideia da «Tragédia dos Comuns», que se tomou cons­

ciência acrescida de que a existência de muitos possuidores 

de um recurso, cada qual com a faculdade de exclusão de 

outros de usar o recurso, conduz ao fenómeno da «Tragédia 

dos Anti-Comuns», i.e., conduz à subutil ização do recurso. 

Nas pescas oceânicas, os governos tentaram evitar a 

«Tragédia dos Comuns» durante décadas através da regu­

lação da aetividade. Promoveu-se a limitação da duração da 

época de pesca, a restrição das áreas abertas à pesca, a 

limitação de determinadas artes e aparelhos de pesca e a 

redução do tamanho e potência dos navios, tal como a fi­

xação de tamanhos mínimos para o peixe descarregado em 

lota . A verdade é que estas práticas utilizadas para muitas 

espécies muitas vezes não fizeram com que a sobrepesca 

deixasse de existir, assim como continuou a haver, não pou­

cas vezes, enormes desperdícios resultantes de uma destruti­

va corrida à pesca . 

Com as quotas individuais de pesca, cada pescador pode 

pescar uma determinada proporção dos TAC 13 fixados 

anualmente pelas entidades gestoras da pesca . Com o esta­

belecimento das quotas individuais, teoricamente o pescador 

pode utilizar a sua quota quando quiser e a corrida ao peixe 

desaparece (Leal , 2002a). Entretanto, as quotas podem ser 

transferidas, o que faz com que os seus possuidores possam 

ajustar a dimensão das suas operações de pesca, compran­

do ou vendendo quotas ou eventualmente retirando-as do 

mercado. 

Muitas nações passaram a usar estes Programas de 

Quotas Individuais para gerir os seus recursos 14. Estes 
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Programas permitiram melhorar os rendimentos dos 

pescadores, melhorar a qualidade dos produtos, reduzir o 

excesso de quotas e eliminar eventuais excessos de capturas 

relativamente aos TAC15. O exemplo da pesca do Halibut do 

Alaska 16 revelou os resultados da corrida ao peixe decor­

rente da redução das épocas de pesca, ou do facto de se 

exceder regularmente os TAC, já que os curtos e cada vez 

mais reduzidos períodos de pesca disponíveis tendiam a ser 

aproveitados ao máximo pelos pescadores 17. As capturas 

deixaram entretanto de superar os TAC18 e os excessos de 

frota foram igualmente reduzidos. 

O excesso de quotas individuais de pesca pode, no entan­

to, levar muitas vezes a uma subexploração do recurso. No 

caso do Hal ibut do Alaska, as regulamentações in iciais 

proibiam a venda de quotas de pesca para valores que não 

atingissem um determinado montante. Esta regra visava pro­

teger pequenos pescadores, a pescar a tempo parcial, dos 

ímpetos dos grandes armadores que quisessem comprar 

muitas quotas de pequenos operadores. Contudo, muitas 

dessas pequenas quotas acabavam por ser excessivamente 

pouco rentáveis para que fossem exploradas pelos seus 

detentores e muitas delas deixaram de ser usadas, levando 

a uma subexploração do recurso. Esta constatação levou a 

que fosse redefinida a legislação para o efeito. 

Se as quotas individuais de pesca constituem uma solução 

possível para reduzir os efeitos da «Tragédia dos Comuns», 

poderão, por outro lado, dar azo a que surjam efeitos a nível 

da «Tragédia dos Anti-Comuns», e, por isso, deve ter-se em 

conta que determinadas medidas devem prever este tipo de 

situações para que possam ser suficientemente eficazes na 

obtenção dos resultados pretendidos. 

Por seu turno, o exemplo da pesca do caranguejo do 

Alaska 19 tem demonstrado igualmente problemas resul­

tantes de épocas de pesca curtas, de menos de uma semana 

por ano. Os pescadores entregam todas as suas capturas à 

indústria transformadora de uma só vez, gerando um exces­

so de caranguejo oferecido e levando a uma redução drás­

tica dos preços. O ritmo frenético da pesca conduz a um 

aumento dos custos de pesca, torna mais complexa a gestão 

dos stocks de peixe e aumenta os perigos pa ra os 

pescadores. Numa situação destas (de sobreexploração do 

recurso) pode mostrar-se indicada a introdução de quotas de 

pesca . Estas empresas, ao receberem e processa rem os 

caranguejos que chegam às docas, podem sair lesadas, 

incorrendo em grandes custos, quando os pescadores 

pescam de acordo com as suas quotas de pesca . Com 

épocas mais longas, os pescadores preferem pesca r o 

caranguejo nas épocas em que os preços estão mais 

altos . Então, as empresas transformadoras já não 

poderão processar de uma só vez as grandes quanti­

dades de caranguejo que processavam antes. Além disso, 

a refrigeração fica muito mais dispendiosa, nomeada­

mente pela necessidade de investimentos adicionais, to r­

nando-se por essa via desnecessária, pelo menos, em 

certos períodos. 

Empurrados para preços abaixo dos preços 
competitiuos, os pescadores poderão considerar 
que, no limite, os preços são demasiado baixos, 
não justificando que se façam todas as capturas 
por direito associadas às suas quotas de pesca, 

leuando a que parte das quotas possa ficar 
sem ser usada. 

Como medida de apoio à indústria transformadora, pode 

instituir-se adicionalmente a introdução de quotas de proces­

samento individuais20 com o objectivo de gerir as entregas à 

indústria transformadora . É aí que o problema dos «Anti-Co­

muns» surge. Pode, por exemplo, fixar-se que, numa 

pescaria determinada de caranguejo, 90% das capturas são 

entregues a um número limitado (oito, por exemplo) de 

empresas de transformaçã021 . Com o fornecimento de 

caranguejo garantido, as empresas transformadoras podem 

vir a experimentar uma situação compatível com a resultante 

dos efeitos imputáveis aos «Anti-Comuns». Apesar dos 

preços esperados de mercado serem superiores para o 

caranguejo fresco, as empresas transformadoras irão 

preferir, à partida, ter uma situação que corresponda a 

menores lucros, e ter alguma da sua dispendiosa capaci­

dade de processamento inactiva e alguns dos seus capitais 

investidos em equipamentos de armazenagem desocupa­

dos22, gerando subutilização dos recursos. 

Por sua vez, as consequências de tal prática são visíveis 

também ao nível dos pescadores. A garantia de abasteci-
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mento à indústria, e o consequente ajustamento do preço em 

baixa, faz com que os efeitos em termos dos «Anti-Comuns» 

sejam aplicáveis também aos pescadores. Empurrados para 

preços abaixo dos preços competitivos, eles poderão consi­

derar que, no limite, os preços são demasiado baixos, não 

justificando que se façam todas as capturas por direito asso­

ciadas às suas quotas de pesca, levando a que parte das 

quotas possa ficar sem ser usada. 

nota final 
As muitas tentativas de resolução de problemas que hoje 

vão surgindo traduzem-se no aparecimento de novas situa­

ções, que, muitas vezes, se pautam por dificuldades acresci­

das em termos da sua compreensão. 

Muitas questões podem ser colocadas em torno desta 

matéria. Com efeito, podem então colocar-se as seguintes 

questões. 

Os problemas que foram referidos nos dois casos apre­

sentados em termos de «Anti-Comuns» na pesca represen­

tam, de facto, situações novas com novas problemáticas e 

requerem soluções próprias? Ou simplesmente não passam 

de novas implicações que reflectem problemas antigos de 

instrumentos cujas vantagens e desvantagens haviam já sido 

identificadas antes? 

As novas situações no âmbito dos «Anti-Comuns», manife­

stando-se da forma como foi exposta, provavelmente 

poderão requerer um novo tipo de soluções como as que 

são traduzidas por uma política de intervenção de maior 

alcance, na tentativa de um maior controlo e na procura de 

uma maior restrição do ímpeto que se tem manifestado ao 

nível de uma forte proliferação de situações e de problemas. 

Os «Anti-Comuns» traduzem-se numa ineficiente utilização 

dos recursos reflectida na sua subutilização e, portanto, 

poderá caber ao Estado uma renovada função organizado­

ra, provavelmente ao arrepio da estandardizada linha 

vigente, muito em voga nos dias que correm, em termos de 

uma maior liberalização geral. 

Para finalizar, deve ser expressa a ideia de que os «Anti­

Comuns» requerem, antes de mais, uma nova definição den­

tro do próprio conceito geral de «direitos de propriedade» e 

toda a discussão de base deve requerer uma filosofia que 

permita clarificar quer o conceito de «Anti-Comuns», quer 

5 

todas as projecções e aplicações que se desenvolvem em 

torno do conceito de «Anti-Comuns». 

À luz do que tem sido desenvolvido cientificamente, em 

particular, desde os finais da década de 1990, pretende-se 

realçar o reconhecimento de que a definição de «Anti­

Comuns» pode permitir uma maior sustentabilidade na dis­

cussão, e pode permitir um novo enquadramento geral para 

situações que até muito recentemente não encontravam 

espaço próprio nem um lugar na literatura científica, quer 

porque eram inexistentes ou eram pouco reconhecidas em 

termos de realidade em si, quer porque a sua concepção em 

termos científicos apenas vinha sendo forjada na sua 

expressão precursora, embora extremamente interessante e 

desenvolvida . • 

notas 
1. Aqueles bens relativamente aos quais vários agentes usufruem 

do privilégio de usar um determinado recurso, sem qualquer direi­
to a poder excluir qualquer outro agente relativamente à utilização 
desse recurso. 

2. Ver Heller (1998), Heller (1999), Heller e Eisenberg (1 998), 
Buchanan e Yoon (2000), Depoorter e Parisi (2000). 

3. Michelman definiu o termo «Anti-Comuns» como «um tipo de 
propriedade no qual todos os donos têm direitos relativamente aos 
objectos que possuem nesse regime e nenhum deles tem o privilé­
gio de os usar, excepto se for particularmente autorizado pelos ou­
tros». Esta definição tem poucas ilustraçães no mundo real em ter­
mos de relações de propriedade, embora evidencie as faltas de efi­
ciência relativas a um conjunto de situações representadas por 
múltiplos donos com direitos de propriedade (e de exclusão), em­
bora sem efectivos poderes de utilização plena (Michelman, 1982). 

4. Ver Heller (1998) e Heller (1999). 
5 . Ver Cournot (1927). 
6. Ver mais sobre este assunto em Greer e Bjornstad (2004). 
7. Ver, por exemplo, Eisenberg (1989), Eisenberg (2001) e Heller 

e Eisenberg (1998). 
8. Sobre este assunto, ver Greer e Bjornstad (2004) e Stewart e 

Bjornstad (2002). 
9. Ver Greer e Bjornstad (2004). 
10. Ver Kampari (2004). 
11 . Apresentado em Schulz, Parisi e Depoorter (2002). 
12 . Individual Transferable Quotas ou Quotas Individuais 

Transferíveis. 
13. Total Allowable Catches ou Capturas Totais Permitidas, que 

correspondem genericamente à quantidade máxima de peixe que 
pode ser capturado, num ano, sem esgotar o recurso. 

14. A Islândia ou a Nova Zelândia fazem-no relativamente à 
generalidade das pescas comerciais; a Austrália, o Canadá, os 
EUA, a Gronelândia ou a Holanda, por exemplo, relativamente a 
algumas espécies. 

15. Ver a este propósito de Alesi (1998), Repetto (2001 ) e Wilen 
e Homans (2000). 

16. Ver Leal (2002b). 

José Hntónio Filipe, manuel Hlberto m. Ferreira 
e manuel Coelho 
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17. No início dos anos 1990, a pesca estava aberta apenas dois 
ou três pequenos períodos de cerca de 24 horas por ano. Com a 
implementação das quotas individuais de pesca adoptadas em 
1995, a época de pesca aumentou para mais de oito meses por 
ano, permitindo o aumento das vendas de peixe fresco e a preços 
mais altos (GAO, 2002). 

18. Ver Dinnerford et aI. (1999) . 
19. Ver Leal (2002b) . 
20. IPQ ou Individual Processing Quotas, sendo instituídas como 

pré-requisito na atribuição das quotas de pesca de caranguejos. 
21 . Ver Council (2002). 
22. Ver Matulich et ai. (1996). 
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08" «uersus» PhO 
Semelhanças e diferenças 

por António Gomes Moto e Carlos Gonçalves 

RESUmO: o presente trabalho analisa a fronteira entre um programa de OBH - «Ooctor of Business Hdministration» 
e um programa de PhO, procurando clarificar o conceito do primeiro, no que pode ser considerado como uma con­
tribuição para o conhecimento científico, analisando os aspectos metodológicos relacionados com a definição do 
projecto de inuestigação e, nestes dois conteKtos, a interligação entre «Teoria - Prática - Crítica - Teoria». 
Palavras-chave: Contribuição, Objecto, Objectivo, Problema, Problemática, Crítica, Metodologia 

TlTlE: OBH USo PhO: Similarities and differences 
HBSTRHCT: This paper analyses the frontier between a OBH and a PhO, aiming to c1arify in the forme r the concept 
of a scientific contribution, analyzing the methodological dimension within the definition of the research project and 
the «Theory - Practice - Reuiew - Theory» interaction in the OBH. 
Key words: Contribution, Object, Objective, Problem, Review, Methodology 

TíTULO: OBH «uersus» PhO: Similitudes y diferencias 
RESUmEn: EI presente trabajo analiza la frontera entre un programa de OBH UOoctor of Business Hdministration" 
(Ooctor en Gestión de Empresas) y un programa de PhO, buscando aclarar el concepto dei primero, en lo que puede 
ser considerado como una contribución para el conocimiento científico, analizando los aspectos metodológicos rela­
cionados con la definición dei proyecto de inuestigación y, en estos dos conteKtos, la uinculación entre uTeoría­
-Prádica-Crítica-Teoría". 

Palabras clave: Contri bución, Objeto, Objetivo, Problema, Problemática, Crítica , Metodolog ía 

H oferta em Portugal, no ano lectivo de 2006/ 07, do pri­

meiro programa de Dodor of Business Administration 
(DBA) 1, coloca também, no nosso país, a necessidade 

de uma clarificação das diferenças face ao Doutoramento 

dito trad icional (PhD). 

O DBA emergiu na década de 19902, e muito centrado 

nas universidades do Reino Unido e Austrália, havendo, no 

final dessa década, mais de 30 universidades que o ofere­

ciam nestes países (Bourner, Ruggeri-Stevens e Bareham, 

2000), a grande maioria das quais em paralelo com a ma-

nutenção do programa de PhD, evidenciando, assim, o claro 

propósito de construção e desenvolvimento de um novo tipo 

de programa, que se distinguisse do PhD no perfil dos 

alunos, objectivos e natureza da dissertação. 

Os elementos distintivos do programa de DBA são a 

exibição de experiência profissional e preferência da posse 

de um MBA como programa pós-graduado (por oposição, 

num PhD, a um MSc e nenhuma experiência empresarial 

requerida) e um Doutoramento para profissionais de gestão 

que vão continuar a desenvolver predominantemente a sua 
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aetividade em empresas, ou seja, profissionais de gestão que 

vão contribuir, no terreno, para a disseminação de melhores 

práticas de gestão (por oposição ao PhO, mais orientado 

para a carreira académica e visando primordialmente con­

tribuir para a literatura académica) . 

Esta diferenciação de perfil dos alunos e objeetivos do pro­

grama, tende a gerar, do mesmo modo, uma distinção na 

natureza e estrutura da dissertação. E, neste âmbito, avulta 

a problemática da contribuição, i.e., saber qual o contributo 

para o conhecimento expeetável numa dissertação de OBA. 

H problemática de «uma contribuição» 
A questão do «modo» como um relatório doutoral pode ser 

considerado por um júri como uma «contribuição para o avanço 

do conhecimento» constitui, talvez, uma das questões mais com­

plexas de um projedo de investigação e, em especial, de um OBA. 

De acordo com Phillips (1992), podemos considerar sete 

alternativas para aquilo que pode ser entendido como «uma 

contribuição» de uma dissertação de um OBA, a saber: 

• dizer alguma coisa acerca de um problema de gestão que 

ninguém tenha anteriormente dito; 

• realizar um trabalho empírico numa empresa ou indústria 

que não tenha sido feito anteriormente; 

• fazer uma síntese de uma «linha» (ou «corrente») de inves­

tigação aplicada à gestão que não tenha sido anterior­

mente feita; 

• apresentar uma nova interpretação de práticas de investi­

gação aplicadas à gestão e/ou à resolução de problemas 

empresarlOls; 

• formular propostas para a resolução de um problema da 

indústria (seetor de aetividade económica) que não te­

nham sido anteriormente formuladas; 

Anfónio Gomes Mofa 
gomes.mota@iscle.pt 

• utilizar uma técnica, uma metodologia ou um modelo par­

ticular e aplicá-Ia(o) a uma nova área da gestão; 

• outra (a explicitar). 

Pode admitir-se que estas alternativas constituem uma 

possível resposta à questão acima suscitada, tendo em vista 

a produção de um resultado final que leve um júri de avalia­

ção a considerar que se está perante uma contribuição para 

o avanço das práticas (ou literatura) de gestão. 

Uma orientação do programa de Doutoramento 
profissional, muito centrada nas contribuições 

para «um corpo de conhecimento teórico», corre 
o risco de tornar este programa de graduação 

demasiado académico, desuirtuando, desse modo, 
a filosofia e objediuos do mesmo. 

Há, contudo, outro tipo de questões que são colocadas em 

torno de «uma contribuição». Segundo Perry e Cavaye 

(2004), «muitos académicos consideram que uma con­

tribuição não é uma parte importante, mesmo numa tese de 

PhO, e questionam mesmo se uma dissertação de OBA 

necessita de ter uma contribuição para um corpo de conhe­

cimento académico como um critério de avaliação». Acresce, 

ainda, que uma orientação do programa de Doutoramento 

profissional, muito centrada nas contribuições para «um 

corpo de conhecimento teórico», corre o risco de tornar este 

programa de graduação demasiado académico, desvirtuan­

do, desse modo, a filosofia e objeetivos do mesmo, a saber: 

«o OBA pretende contribuir para a qualificação, a um nível 

muito elevado, de profissionais com intervenção aetiva, 

enquanto dirigentes e consultores nas organizações»3. 

Esta abordagem coloca a ênfase de uma dissertação de 
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OBA nas implicações para a melhoria das «práticas de 

gestão» e, deste modo, as duas primeiras alternativas, acima 

apresentadas, parecem merecer algum consenso da comu­

nidade académica, Phillips (1994) e Perry et ai. (2001). No 

entanto, as restantes alternativas podem, também, ser con­

sideradas como vias a utilizar pelo doutorando de um pro­

grama OBA, alargando, deste modo, o seu leque de alter­

nativas4. 

o «focus» da inuestigação 
Considerando-se que a investigação deverá estar orienta­

da, como acima se referiu, para dar uma contribuição origi­

nai para a melhoria das práticas de gestão, num determina­

do contexto profissional (Morley, 2004, p. 367), o doutoran­

do OBA deverá começar por fazer uma reflexão sobre o con­

texto profissional em que tem desenvolvido as suas com­

petências em gestão e identificar, nesse contexto, uma situa­

ção, um caso ou um problema que, pela sua dimensão (ou 

impacto) nos actos de gestão empresarial, mereça a pena 

investigar. 

Concordamos com Popper (1999) na afirmação de que «o 

trabalho do cientista não começa com a recolha de dados», 

mas sim com a «escolha apurada» de um «problema prome­

tedor» e que «seja significativo» numa «problemática», teori­

camente determinada e historicamente situada no presente. 

Tendo em consideração a provável heterogeneidade dos 

percursos profissionais dos doutorandos OBA e, pensando 

naqueles que, numa fase inicial da sua investigação, estão 

hesitantes quanto ao seu objecto de investigação, sugere-se, 

a título meramente exemplificativo, um possível procedimen­

to que poderá ajudar a desbloquear eventuais situações de 

impasse. 

Assim, os doutorandos que estiverem na situação que 

acabámos de referir, podem: 

• pensar a «empresa» como um todo, interagindo com as 

envolventes interna (ou meio ambiente interno) e externa, 

e encontrarem aí a informação de que carecem para iden­

tificarem um problema, ou uma situação anómala, que 

afecte de forma persistente o todo, delimitando, deste 

modo, o seu objecto de estudo; 

• centrar-se nos «processos» da organização (e.g., processo 

de inovação; processo de qualidade; processo de planea-

mento; processo de organização de trabalho; processo de 

criação e partilha de conhecimento; processo de recolha e 

tratamento da informação) e encontrar nestes o leit motiv 
da sua investigação, pois, se identificarem, num desses 

processos, anomalias que possam ser corrigidas, poderão 

contribuir para a melhoria do desempenho da gestão; 

• centrar-se nas «pessoas» e, em particular, nas suas com­

petências; no modo como são geridas; na adequação do 

estilo de liderança aos objectivos e estratégias da organi­

zação, tendo em consideração as competências do agre­

gado humano da empresa . 

Embora o locus principal esteja centrado em cada uma 

destas vertentes, não deve ser ignorada uma visão de con­

junto, comportando múltiplos reenvios e interacções, ou 

seja, a principal problemática pode estar, por exemplo, cen­

trada nas pessoas e, nesse sentido, ser aí que seja identifi­

cado o principal problema a investigar. Porém, isso não sig­

nifica que não se analise as suas interacções com os proces­

sos e a empresa como um todo, tendo, contudo, a preocu­

pação de não aprofundar a análise destas duas últimas 

componentes, pois tal procedimento poderá levar o investi­

gador a desviar-se daquilo que se considera ser o objecto 

central. Estas componentes poderão ser retomadas na parte 

final da dissertação como «contributos para futuras investi­

gações». 

Interligação «Prática - Teoria - Crítica - Prática» (PTCP) 
A delimitação do objecto (ou «campo») de investigação 

constitui um passo importante na construção do projecto de 

investigação. É dele (e nele), aliás, que emerge (e está) a 

área temática em que vai incidir a investigação. Mas não 

basta identificar um problema que merece ser investigado, 

bem como a área temática na qual o mesmo se enquadra; 

é também necessário caracterizá-lo quer quanto à sua 

topologia, quer quanto à sua tipologia, bem como as razões 

e/ou motivações que justificam a sua investigação. Esta 

problemática prende-se com a necessidade de definir de 

forma clara o «objectivo» da investigação a ser feita. 

A definição do objectivo deve ser coerente e convergente 

com a problemática identificada no objecto da investigação. 

O objectivo constitui uma proposta de um resultado que se 

pretende atingir, consistindo este, normalmente, numa pos-
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Quadro 
OB" ccuersus» PhO: Semelhanças e diferenças 

REQUISITOS 
PARA ADMISSÃO DBA PhD 
NO PROGRAMA 

Graduação MBA ou equivalente MSc 
académica 
Qualificações Experiência significativa em gestão Experiência docente e/ou de 

investigação 
Práticas de Não obrigatórias Obrigatórias 
investigação 

FOCO DO 
PROGRAMA DBA PhD 

Destinatários Gestores e profissionais da gestão Docentes e/ou investigadores 
Objectivos Desenvolver competências para dar Aprofundar competências para dar 

um contributo original significativo um contributo original para o avanço 
para as práticas de gestão I do conhecimento científico 

Investigação A precisão de pensamento e de A precisão de pensamento e de 
expressão, bem como a consciência expressão, bem como a consciência 
daquilo que outros escreveram daquilo que outros escreveram sobre 
sobre o tópico objecto de o tópico objecto de investigação, 
investigação, orientados para o orientados para o desenvolvimento da 
contexto profissional ciência 

Incidência da Sobre um problema de gestão de Sobre a literatura, uma teoria, uma 
investigação uma empresa ou de uma indústria metodologia, um paradigma, etc. 

RELATÓRIO 
DOUTORAL DBA PhD 

Formato Dissertação Tese 
Extensão Pouco extenso, dado que o Extenso, variando entre 50 000 e 

doutorando já possui um MBA e 60 000 palavras, podendo atingir um 
experiência profissional, podendo máximo de 100 000 palavras 
variar entre 45 000 e 50 000 
palavras 

Enfase Mais acentuada nas implicações Mais acentuada nos fundamentos 
para a gestão e menos acentuada na teóricos 
teoria 

Estilo/linguagem Linguagem mais rigorosa e mais Terá de respeitar os preceitos e 
profunda do que a do gestor ou do normas de produção científica 
consultor, permitindo uma 
compreensão mais ampla do 
problema num registo académico 

Conclusões Deverá apresentar conclusões e Deverá apresentar conclusões e 
implicações para uma audiência implicações para o avanço da ciência 
mais vasta do que a empresa 
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sível (ou desejada) solução para o problema identificado. 

Neste sentido, a sua formulação deverá começar com um 

verbo no infinito, por exemplo, «propor» um novo modelo de 

avaliação do desempenho de ... , com vista a ... ; «elaboram 

uma nova metodologia para melhoria a competitividade de 

.. . ; etc. 
Admitimos, concordando com Popper (1999), «que todos 

os problemas brotam de alguma espécie de conhecimento», 

ou seja, todos os problemas estão impregnados de «teoria 

antecipadora» (Popper, 1975). Assim, «o progresso da ciên­

cia reside essencialmente na evolução dos seus problemas», 

podendo «ser avaliado pela crescente sofisticação, riqueza, 

fertilidade e profundidade dos problemas» (Popper, 1999). 

Consideramos que a perspectiva de Popper (1999), sobre 

o «progresso da ciência», é aplicável a qualquer projecto de 

investigação científica, e, neste sentido, também ao caso 

específico de um DBA, em que os problemas a investigar 

são, essencialmente, de «natureza prática». 

No pressuposto considerado pelo «racionalismo crítico» de 

Popper (1999) de «que a ciência começa e termina sempre 

por problemas», importa-nos desdobrar a informação impli­

cada no termo ou palavra «problema», o qual tem a sua 

origem no grego proballein que significa lançar, atirar ou 

propor, podendo, em termos gerais, ser sinalizado como 

problema tudo aquilo que se opõe ou resiste à penetração 

da inteligência. Assim, podemos afirmar que alguma coisa é 

um problema, quando a mesma se constitui como uma 

incógnita ou uma dificuldade a resolver. 

Em ciência, a noção de problema reveste-se de alguma 

complexidade, no sentido em que cada problema incorpora 

teoria antecipadora e, assim, cada problema é constituído 

por um padrão, configurado por um certo saber do não 

saber (Costa Freitas, 1992), que procura um outro padrão 

que possa ser sintetizado por esquema explicativo plausível. 

Deste modo, o exercício de formulação, interpretação ou 

compreensão de um problema constitui uma exigência 

metodológica do trabalho científico que implica uma neces­

sidade de aprendizagem, porque cada problema é uma sin­

gularidade, ou seja, é único, irrepetível e inconfundível, e, 

neste sentido, é um existente e também um referente que tem 

de ser interpretado na sua especificidade. 

Por isso, um problema, enquanto tal, identificado pela 

comunidade científica, pode exigir práticas científicas, a 

saber, as de aprender a compreender um problema - tal 

como Popper (2003) afirma «nós não somos estudantes de 

uma qualquer matéria, mas estudantes de problemas» e, por 

vezes, a única maneira de compreendermos um problema é 

através de procedimentos de «tentativa/erro/discussão críti­

ca» (Popper, 1999). 

Na interligação entre a «prática» e a «teoria», é importante 

notar que «os problemas práticos podem originar problemas 

teóricos» e, igualmente, «os problemas teóricos podem ori­

ginar problemas práticos», estando, estes últimos, relaciona­

dos com a necessidade de explicar o como e o porquê do 

problema prático que está a ser investigado (Popper, 1999). 

Veja-se, por exemplo, o problema de uma estrutura finan­

ceira desequilibrada, com uma elevada insuficiência de 

fundo de maneio e com fortes repercussões na tesouraria da 

empresa e, por conseguinte, no risco financeiro (risco de li­

quidez ou de solvência). 

O estudo deste problema prático pode levar o investigador 

São estes reenllios sistemáticos entre os problemas 
práticos e os problemas teóricos, que fazem crescer 
a base de conhecimentos do inllestigador, ou seja, 
o seu conhecimento tácito/explícito e, à medida 

que aprende a compreender cada lIez melhor o proble­
ma, tentará ajustar ou corrigir a teoria, 

ou substitur-la por outra. 

a ter de recorrer a teorias financeiras que lhe permitam com­

preender as causas relevantes do problema em questão, 

podendo utilizar, por exemplo, teorias do equilíbrio finan­

ceiro ou teorias da estrutura financeira. Porém, estas teorias 

podem não ser suficientes (ou adequadas) para a com­

preensão do problema em estudo e surgem, deste modo, 

novos problemas que poderão repetir-se continuamente. 

Estes problemas teóricos poderão estar relacionados com 

«dificuldades internas das teorias iniciais», a sua insuficiência 

explicativa, por exemplo, ou «discrepâncias entre a teoria e 

os factos» e, nestas situações, o investigador, «desiludido 

com as 'velhas' teorias», nas quais ele pensava encontrar os 

fundamentos de que necessitava, terá que procurar resposta 

noutro tipo de teorias, por exemplo, na teoria da decisão ou 
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em teorias comportamentais, ou então propor «um ajuste 

nas 'velhas' teorias» pois, de outro modo, não consegue 

compreender correctamente o problema que se propõe 

investigar (Popper, 1999). 

São estes reenvios sistemáticos entre os problemas práti­

cos e os problemas teóricos, que fazem crescer a base de 

conhecimentos do investigador, ou seja, o seu conhecimento 

tácito/explícito e, à medida que aprende a compreender 

cada vez melhor o problema, tentará ajustar ou corrigir a 

teoria, ou substituí-Ia por outra. Por conseguinte, neste 

processo de tentativa e erro, o investigador vai aprendendo 

a desenvolver o espírito crítico face às suas tentativas, além 

de descobrir onde residem as suas dificuldades, aprende 

com os seus erros e os seus fracassos, por uma espécie de 

método de feedback (Popper, 1999). 

Pode dizer-se, de um modo simplificado, que o método da 

ciência integra o método pré-científico de aprendizagem a 

partir dos erros. Esta integração é feita por intermédio de um 

mecanismo chamado discussão crítica (Popper, 1999). 

Numa perspectiva Popperiana sintetizada, pode conside­

rar-se o seguinte critério metodológico: 

• identificar e seleccionar um problema com o qual o inves­

tigador se depare casualmente, ou do qual conheça os 

contornos principais; 

• tentar resolvê-lo, propondo uma teoria, um método, um 

procedimento ou um modelo como tentativa de solução; 

• discutir criticamente as teorias subjacentes à problemática, 

de modo a aumentar o conhecimento através da elimi­

nação de alguns erros e, deste modo, aprender a com­

preender os problemas e as teorias, bem como a necessi­

dade de encontrar novas soluções; 

• verificar que a discussão crítica, mesmo a que tem por 

objecto as melhores teorias, revela sempre novos proble­

mas. 

Estes quatro passos podem ser traduzidos em quatro 

palavras que sintetizam os aspectos essenciais do método 

científico de Popper: Problemas - Teorias - Críticas - Novos 

Problemas (P-T-C-P). 

Das quatro regras metodológicas que acabámos de apre­

sentar, importa-nos destacar o papel da crítica. Termo com 

origem no grego krinein que significa julgar, como um crité­

rio que distingue o verdadeiro do falso. A crítica adequa-se 

aos critérios de investigação científica como um operador de 

racionalidade para razões de verdade reflexiva, quando se 

pretende obter juízos de síntese, operando no próprio juízo 

como razão determinante. 

Deste modo, o exercício crítico aplica-se à tentativa de 

«descobrir (e eliminar) um erro, um defeito ou uma falha 

'dentro' da teoria/prática» (Popper, 1999) . 

É precisamente este processo de reenvios sistemáticos, ou, 

nas palavras de Popper, de feedback negativo, que garante, 

na construção dos enunciados científicos, a sua objectivi­

dade. A discussão crítica permite evidenciar na teoria, ques­

tionando-a, as consistências ou inconsistências da mesma 

com vista à sua aceitação ou refutação. 

Conclusão 
No Quadro apresentado procurámos fazer uma síntese 

das principais semelhanças e diferenças entre um DBA e um 

PhD. No que se refere às semelhanças, ambos utilizam 

metodologias de investigação científica e conferem, aos 

investigadores, o grau de Doutor. No que se refere às dife­

renças, uma investigação em DBA não visa a construção de 

nova teoria, pois aquilo que se pretende é que o doutoran­

do aplique criticamente teorias já existentes à resolução de 

problemas de gestão. 

No entanto, se durante o processo de investigação, o 

doutorando identificar inconsistências nessas teorias, ou 

substitui as mesmas teorias por outras teorias alternativas 

existentes, ou, no caso de as mesmas não existirem, pode 

concluir da necessidade de construção de uma nova teoria 

que resolva o problema em questão, não lhe cabendo, con­

tudo, construir essa nova teoria. Nesta situação, o contribu­

to do doutorando para a ciência e para a gestão seria o da 

identificação de um problema que necessitaria de uma nova 

teoria, através da qual o mesmo pudesse ser resolvido. 

Para uma investigação em PhD, além dos procedimentos e 

contributos já considerados na investigação em DBA, pode 

considerar-se também como desejável a proposta, ou 

mesmo a construção, de novas teorias que possam resolver 

problemas de gestão. 

Tendo em conta as diferenças na natureza do trabalho a 

desenvolver no seio do DBA e no seio do PhD, segue-se, 

como foi referido, que o âmbito e extensão de uma disser-
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tação de OBA é menor do que o âmbito e extensão de uma 

tese de PhO. 

Uma outra diferença relevante, como referimos, diz 

respeito aos destinatários finais da tese, o que condiciona o 

próprio discurso da mesma. Enquanto que no PhO é a 

própria academia o destinatário da tese, sendo a comu­

nidade empresarial um destinatário indirecto (em particular, 

no que diz respeito às aplicações), no OBA a comunidade 

empresarial é o destinatário principal e a academia um des­

tinatário secundário . • 

notas 
1. Grau oferecido pela ISCTE Business School, Lisboa, com a 

designação, em português, de Doutoramento em Gestão 
Empresarial Aplicada. 

2. A designaçãa tem, no entanta, uma já longa tradição de uti­
lizaçãa nos EUA - sendo, porventura, a caso da Harvard Business 
School o mais emblemático -, que, contudo, representa programas 
de Doutoramento com uma tradicional filosofia de PhD (não há em 
praticamente nenhum caso a coexistência na mesma universidade 
das duas designações) . Assim, a origem da designação está numa 
tentativa de autonomização do campo de investigação, face às ou­
tras áreas de conhecimento, no quadro da própria afirmação das 
Ciências de Gestão. 

3. In brochura do DBA da ISCTE Business School, p. 2. 
4. Estas alternativas são convergentes com a «caracterização do 

projecto de investigação», apresentada na brochura da ISCTE 
Business School, e contribuem para a sua explicitação. 

5. Adaptado de 1 Bouner et ai. (2000), p. 494. 
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Contabilidade Geral 
nutores: natan Szuster, 
Ricardo Cardoso, Fortunée 
Szuster, Fernanda Szuster 
e f1~uia Szuster, 
Ediçao: ntlas 
Pedidos: 
www.editoraHtlas.com.br 
Brasil 

Os autores apresentam a Contabili­

dade através de uma abordagem dinâ­

mica, com a introdução de conceitos 

através de situações do cotidiano, bem 

como exercícios ligados a casos reais, e 

desenvolvimento de conceitos teóricos 

fundamentados em uma realidade 

prática - as Demonstrações Contábeis 

da Companhia Brasileira de Distribui­

ção (Grupo Pão de Açúcar) . Desta for­

ma, o texto procura facilitar a leitura aos 

não-contadores e àqueles que estão o 

iniciando o estudo da Contabilidade, sem 

se descuidar do rigor técnico-científico 

indispensável à aprendizagem. Os ca­

pítulos estão organizados de forma a apre­

sentar conceitos teóricos, exemplos, aspec­

tos legais e normativos, exercícios de fixa­

ção, resumo, mapa de aprendizagem e 

exercícios de verificação. Embora a obra 

não tenha por objetivo discutir especifici­

dades nem detalhes da legislação tribu­

tária nem da Contabilidade Fiscal, ao 

longo do texto são feitos diversos comen­

tários sobre esse tema, todos destacados 

em caixas do Apêndice ao Capítulo 6. 

Gerenciamento de Seruiços 
de TI na Pr~tica 
nutores: luan luizio 
rnagalMes e Walfrido 
Brito Pinheiro 
Ediçao: nouatec 
P~gina Oficial: 
www.nouateceditora.com. 
br/liuros/gerenciamentol 
Brasil 

A Novatec Editora, em parceria com 

a Business Indicators (BI), lançou esta 

obra, assinada por dois professores e 

5 

consultores nas áreas de governança 

de Tecnologia da Informação (TI) e es­

tratégia de negócio. O livro discute as 

transformações atuais que impadam 

nos ambientes de TI e como responder 

as novas demandas com a adoção das 

melhores práticas da ITIL, conceitos de 

ITSM, ISO/IEC 20.000 e IT FLEX. Com 

o crescente aumento da dependência 

das organizações em relação à TI, a 

importância do Gerenciamento de Ser­

viços de TI torna-se maior a cada dia. 

É uma excelente oportunidade para a TI 

demonstrar seu valor e competência no 

sentido de alavancar e levar inovação 

aos processos de negócio. Mas não é 

uma tarefa simples. Demanda clareza 

de foco e muita atenção da área de TI. 

Os leitores poderão interagir por meio 

da comunidade do livro, a qual pode ser 

acessada pela URL: http://gerenciamen­

todeservicosdetinapratica.com.syxt.com.br. 

Regulação no Brasil 
Desenho, Gouemança, 
lluaUaçilo 

Organizadora: nlketa Peci 
Pedidos: 
www.editorantlas.com.br 
Brasil 

A reforma político-administrati­
va dos anos noventa transformou 
a dinâmica da gestâo pública, des­
tacando o papel regulatório do Es­
tado e lan~ando desafios para sua 
governan~a . 

A idéia da organização desta obra 

nasce do incômodo causado pela uni­

disciplinaridade de estudos acerca da 
regulação e incorpora a tentativa de 

superação das limitações impostas por 
contribuições acadêmicas dessa 

natureza, reunindo textos de especialis­

tas que representam as mais diversas 

áreas acadêmicas que nos últimos anos 

têm se dedicado ao estudo e à pesquisa 
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do marco regulatório brasileiro: admi­

nistração pública, direito, ciência políti­

ca e economia . 

Os autores que contribuem para esta 

edição são Elvia Fadul, Alexandre San­

tos de Aragão, Alketa Peci, Egon Bock­

mann Moreira, Andréia Cristina Baga­

tin, Ricardo Lopes Cardoso e Marcelo Bar­

ros Gomes. 

Debêntures 
Conuersrueis no Brasil 
modelos de lluaUaçilo 
e Estudos de casos Reais 

nutor: Jorge rn. SimOO 
Edlçao: ntlas 
Pedidos: 
www.editoraHtIas.com.br 
Brasil 

O período do mercado de capitais 

analisado por este livro está marcado 

pela implementação e pelo sucesso do 

Plano Real, que propiciou um novo 

ambiente econômico e financeiro para 

as empresas instaladas no Brasil e o 

ressurgimento das operações de cap­

tação de recursos após a redução da 

inflação e do razoável crescimento da 

economia . 

O livro proporciona ao leitor uma 

visão abrangente da evolução do mer­

cado de capitais brasileiro após a 

implementação do Plano Real. 

O autor descreve nos capítulos 1 a 4 

as mudanças institucionais promovidas 

que criaram as bases para o atual está­

gio de expansão que vivenciamos. 

Busca também examinar as teorias de 

finanças que explicam as melhores 

decisões de captação de recursos pelas 

empresas e a percepção dos investi­
dores sobre o potencial de retorno de 

seus investimentos. 
Jorge M. Simão, mestre em adminis­

tração pela Escola de Administração e 

Economia da Fundação Getulio Vargas 
(EAESP-FGV), é economista, executivo 

de banco de investimentos e especia-



lista na área de estruturação e dis­
tribuição de operações de mercado de 
capitais. 

Portugal - O Pioneiro 
da Gtobalizaçllo 
Hutores: Jorge 
nascimento Rodrigues 
e Tessaleno Deuezas 
Edição: Centro Htlântico 
Sítio do Ouro: www.centro­
atlantico.pt/globalizacao 
Portugal 

No meio de um afã desmedido pela 

conquista de novas rotas comerciais e 
pelo controlo do negócio das com­

modities, o mais ocidental e periférico 
país europeu viu emergir um intento 
estratégico que lhe valeu o lugar 
único de primeira potência glo­
bal. 

A História não se engana: os Portu­
gueses de Quatrocentos e Qui-

nhentos, ao longo de um processo 
evolutivo de mais de cem anos, foram 
os pioneiros na inovação tecnológica 

e geoestratégica numa época de tran­

sição. 
Valeram-se do improviso organiza­

cional, de uma lógica incrementai e de 
um pensamento «out-of-the-box». 

Souberam agarrar uma janela de 

oportunidade da História que não se 
repetiria. 

Este livro demonstra, com base 

numa investigação desenvolvida pelo 
cientista Tessaleno Devezas e pelo 
editor Jorge Nascimento Rodrigues, a 

originalidade portuguesa, bem como 
aponta lições desta experiência e 

cenariza evoluções da geopolítica até 
2050. 

O livo foi lançado no Boston Portu­
guese Festival em Cambridge (Boston) e 

na Universidade de Indiana, em Blooming­
ton, nos Estados Unidos. 

Responsabilidade 
SocIal nas prnE 
Hutores: maria João 
Santos, Hna margarida 
Santos, Elisabete nobre 
Pereira e José Lufs Silua 
Edição: RH 
Srtio : www.editorarh.pt 
Portugal 

Como dinamizar as práticas de 
responsabilidade social no universo das 

PME, é a questão a que este livro procu­
ra dar resposta. Com esse objectivo, o 
livro diagnostica e difunde práticas de 

responsabilidade social que as PME 
portuguesas já desenvolvem. Identifica 

ainda redes e parcerias orientadas para 
a responsabilidade social. Contém, 

ainda, uma interessante análise pros­
pectiva e de cenários para 2015/2020 

que afectam as PME. 
A coordenadora, Maria João Santos, 

é professora do ISEG e investigadora 

do Socius. 

instituto d merchandising 
É uma associação de empresas produtoras, distribuidoras de produtOs e prestadoras de serviços 

na área da distribuição, que tem por finalidade realizar a divulgação, o desenvolvimento 

e o aprimoramento do merchandising em portugal com base na maximização dos Interesses 

conve~ntes das suas associadas. 

formaçao 
merehandislng 
frade marketing 
eer e category management 
erm 
gestão linear 
promoções ponto de venda 
seorecard e tecnologias de 
Informações 
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A R T E 5 TÃO 

ócposição de Tina HIhes 

Introduç30 
Ao longo de anos consegui ter a pos­

sibilidade de alimentar convivências 

com mentalidades e personalidades de 

artistas plásticos, onde me foi possível 

estimular «digestões» intelectuais de 

grande importância. 

A força de querer ser artista não 

permite, por si só, o brilho da estrela 

de um artista . Quando a vida artística 

avança percebemos que o Talento não 

ajuda o artista, somente a ser Homem, 

mas é «aquilo» que lhe constrói o 

valor. 

Percebi esse significado no entendi­

mento da compreensão de uma 

«Princesa», quando me sentei num 

cais, sobre o cair duma tarde de mar e 

paz, na coragem que é necessário 

expirar talento, depois de um curtir 

sentido de criar, que me permitiu 

perceber a construção de uma expo­

sição com obras onde utiliza somente 

três cores. 

A sua criação não traz nada de 

arrebatador!. .. 

Continuou explicando: 

é necessário começar progressiva­

mente sem qualquer procuro transcen­

dental. A pureza , a simplicidade e 

honestidade contribuem para o conhe­

cimento da mais pura forma, expressa 

nas superfícies de um só plano. 

Uma tela, uma só face, uma só cor 

como uma só mãe, onde a norte a 

noite (escuro) não existe. 

Como uma mãe negra que nem um 

por João Balthazar 

colo tem para abanar e apenas uma 

história para contar. 

Fazendo um brinde num jantar de 

«reconhecimento» e descoberta, Tina 

Albes mostrou-me a paz, num arrumar 

de prato e de alguns traços rasgados 

numa toalha de papel, enriquecidos a 

café e vinho. 

Olhei a sua voz como um mistério 

desvendado. 

Não queria mostrar que o tempo 

andava ao contrário ou que o sol nasce 

no mar ... 

O Amarelo é a Luz. O Azul é a cor 

do Céu a bater no mar. O Magenta é 

a cor do Sangue de Paixão que nos 

corre nas veias e nada mais há de mis­

tério, não precisamos de ver talentos de 

quem estão abandonados e em fases 

que adiam o regresso simples de voltar 

a casa : a Cor. 

H exposiç30 
Tina Albes nesta exposição mlnlma­

lista utiliza somente três cores primárias: 

o ciano, 

o 
e o magenta . 

O objectivo que preside ao espírito 

da atitude da artista nesta sua fase e 

demonstrada nesta exposição, é o de 

reduzir de um modo «fundamenta lista» 

a exclusão da forma, do figurativo e 

racionalizar a uniformidade cromática 

e a existência de um único e verdadeiro 

plano: o da tela pintada . 

No conjunto de obras que formam 
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a expOSlçao, o ponto, a linha, e o 

troço que tradicionalmente utilizados 

como forma de expressão, são com­

pletamente ridicularizados, ao serem 

eliminados enquanto elementos do 

acto convencional de produção artís­

tica . 

A dimensão purista da atitude artís­

tica, de Tina Albes, é justificada por 

um estado emocional e espiritual 

muito intenso, que lhe confere a 

rejeição de qualquer catalogado tipo 

de pintura ou expressão plástica que 

traduza dissonância na ligação directa 

entre o «ser e o fazer»: a essência do 

criador e a «fabricação» da obra (o 

acto criativo), que origina a obra plás­

tica . 

A «experimental idade» desta fase da 

artista Tina Albes, é reflectida ainda, de 

forma direccionada e impulsiva entre a 

utilização de gamas de tonalidade de 

uma cor, neste caso o «azul», criando 

uma escala cromática com relações de 

luminosidade. 

Para tal, coloca suportes de igual 

dimensão em escalas de cinzento, de 

igual valor lumínico, fazendo a sua cor­

respondência directa, com os suportes 

de gama azul. 

Coordenação 
João Bolthozar 
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